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	ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Lei de Criação n.o 572 de 22-06-1994



EDITAL

PREGÃO ELETRONICO Nº 013/2019
PROCESSOS Nº 217/2019
PREÂMBULO

(Artigos 3o, IV; 4o, VI; e 9o da Lei 10.520/2002)

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE VALE DO ANARI/ RO, no uso de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão, do tipo Menor Preço GLOBAL conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Termo de Referência subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993.

- Lei Federal n°. 8.666, 17 de junho de 1993, art. 14°. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa;

- Lei Federal n°. 10.520, 17 de julho de 2002, inciso II do art. 3° - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas as especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;

Decreto Municipal nº. 1747/GP/2007 de 23 de Novembro de 2007 - que dispõe sobre o Regimento Interno da CPL e Pregoeiros;

Decreto Municipal nº. 1604/GP/2006 de 02 de Outubro de 2006 - que dispõe sobre a regulamentação do Pregão no âmbito Municipal;

Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº. 147, de 7 de agosto de 2014, que Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, e dispõe sobre participação de microempresa e empresa de pequeno porte em licitações públicas.

Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos no objeto deste Edital e seus Anexos, depois de finalizada a sessão deverão ser entregues ao Pregoeiro nos temos estabelecidos neste edital, no prédio da prefeitura municipal de Vale do Anari/RO, na Av. Capitão Silvio de Farias nº 4571, Centro, na cidade de VALE DO ANARI/RO, Estado de Rondônia.
O presente Edital dispensa baseada no Art. 49, inciso III, o disposto nos artigos 47, 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006 E ALTERAÇÕES, que trata da EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.
O início da abertura da sessão do Pregão dar-se-á no dia 18 de JULHO de 2019, às 09:30

 horas, no endereço mencionado no item anterior.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS:

Endereço: Av. Capitão Silvio de Farias nº 4571, Centro – VALE DO ANARI- RO

Pregoeiro (a): Suziane Rodrigues de Oliveira 

Fone/Fax: 69 3525-1058

1 – 1 - DESCRIÇÃO DO OBJETO.

(Artigo 3o, II, da Lei 10.520/2002)

CONTRATAÇÃO EMPRESA QUALIFICADA PARA FORNECIMENTO DA CESSÃO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMAS APLICATIVOS INTEGRADOS (SOFTWARE), COMPREENDENDO IMPLANTAÇÃO COM ADEQUAÇÃO E IMPORTAÇÃO DOS DADOS, TREINAMENTO E FORNECIMENTO MEDIANTE LOCAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO DE SOFTWARE APLICATIVO NA ARQUITETURA CLIENTE/SERVIDOR EM REDE PADRÃO TCP/IP, COM INTERFACE GRÁFICA EM PLATAFORMA PC, COMPATÍVEL COM SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS OU LINUX, COM ACESSO A BANCO DE DADOS RELACIONAL, ESPECÍFICO EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, DENTRE OUTROS MODULOS E SERVIÇOS DESCRITOS NO TERMO, EM ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO VIGENTE E ÀS NORMATIVAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, PARA ATENDER AS ADMINISTRAÇÃO GERAL E FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE.
2. ANEXOS DO EDITAL

1. Anexo I - Descrição do Objeto por Item

2. Anexo II – Termo de Referencia

3. Anexo III – Declaração de Preenchimento dos Requisitos de Habilitação art. 4º Lei  10.520

4. Anexo IV – Modelo de Declaração em atendimento ao Inciso XXXIII do Art. 7º CF

5. Anexo V - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa

6. Anexo VI – Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes

7. Anexo VII - Modelo de Credenciamento.

8. Anexo VIII – declaração de aceitação do edital
9. Anexo IX - Modelo de Carta Proposta
10. Anexo X – Minuta do Contrato
3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1.1 - Poderão participar da presente licitação, os interessados CADASTRADOS inscritos no Cadastro de Licitantes desta Prefeitura com certificado fornecido pela CPL, válido na data da abertura da presente licitação OU NÃO CADASTRADOS, no ramo pertinente ao objeto desta licitação.

3.1.2 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93
3.1.3 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no Art. 7º da lei Federal nº 10.520/02.
3.1.4 - Na presente licitação é vedada à participação de empresas em consórcio.

3.1.5 - O licitante deverá promover o seu credenciamento para participar do pregão, até o horário fixado no edital para o recebimento da proposta inicial de preços.

3.2 – DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

3.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, e em conformidade com o que dispõe a Lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar toda a documentação exigida no item 06 para efeito de comprovação de regularidade fiscal, no envelope 2 – HABILITAÇÃO, mesmo que esta apresente alguma restrição, ficando a mesma subordinada aos seguintes procedimentos, obrigatoriamente:

3.2.1.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

3.2.1.2 – A não regularização da documentação dentro do prazo previsto no item acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato;

3.2.2 – Dos empates:

3.2.2.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada nesta Licitação;

3.2.3 - Havendo empates, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:

3.2.3.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

3.2.3.2 - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais microempresas e empresas de pequeno porte que porventura se enquadrem na hipótese previstas no item 3.2.2.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

3.2.3.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 3.2.2.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

3.2.3.4 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 3.2.3.1 deste edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

3.2.3.5 – O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a melhor proposta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

3.2.3.6 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, depois do que, não poderá mais reclamar os direitos previstos na Lei Complementar 123/2006;

4 - DO CREDENCIAMENTO

(Artigo 4o, VI, da Lei 10.520/2002)

4.1. Os licitantes interessados em participar do certame deverão providenciar, previamente, o seu credenciamento no site https://licitanet.com.br/ 

4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

4.1.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico - § 6º, Art. 3º do Decreto nº. 5.450, de 31/05/2005.

4.1.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.1.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

4.1.5. O licitante deverá estar devidamente cadastrado junto à PLATAFORMA LICITANET – LICITAÇÕES ON-LINE, no sítio www.licitanet.com.br, e com o consequente credenciamento junto ao aplicativo da mesma, denominado HABILITANET.

4.1.6. O credenciamento do licitante no prazo supracitado junto ao HABILITANET é conditio sine qua non para sua efetiva habilitação na modalidade licitatória Pregão Eletrônico.

5.0. abertura DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES
5.1
A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento da proposta inicial de preço, terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas;

5.2 
Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor;

5.3 O licitante poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema, e também lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado na Plataforma Eletrônica – LANCE INTERMEDIÁRIO;
5.4
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

5.5
Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes;
5.6
No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados; 

5.7
Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica na caixa de mensagem (chat) ou e-mail divulgando data e hora da reabertura da sessão;

5.8 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo extra. O período de tempo extra, ocorrerá em um intervalo que poderá ser de 01 (um) segundo à 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances, não podendo, em hipótese alguma, as empresas apresentarem novos lances; (FECHAMENTO RANDÔMICO)

5.8.1 Devido à imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada por falta de tempo hábil; 

5.9 O sistema informará, na ordem de classificação, todas as propostas, partindo da proposta de menor preço (ou melhor, proposta) imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 

5.10 O pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública.
5.11 Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referencia definido pela administração pública.
6 - DOCUMENTAÇÕES REFERENTES À HABILITAÇÃO
(Artigo 4o, XIII e XIV da Lei 10.520/2002)

6.1. Para habilitação, o vencedor deverá apresentar os documentos de habilitação exigidos no item 6.5 deste edital.

6.2. O proponente fica obrigado a fornecer à Comissão Julgadora documentos originais correspondentes em qualquer época que lhes forem solicitados.
6.3. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 30 (trinta) dias contados da data de emissão.

6.5. Para habilitação no presente PREGÃO, serão exigidos os documentos descritos a seguir. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original ou por processo de cópia autenticada por tabelião de notas, e constituir-se-á de:
6.5.1 – Habilitação Jurídica:

a) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, podendo os licitantes apresentar apenas a ultima alteração contratual em vigor, devidamente consolidada e registrada na junta comercial ou cartório. No caso de sociedade por ações e demais sociedades empresariais que elejam seus administradores em atos apartados, deverão ser apresentadas tais documentos, devidamente registrados na junta comercial;

c) Inscrição no registro competente do ato constitutivo no caso de sociedades civis ou não empresárias, acompanhado de prova de investidura ou nomeação da diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir.

e) Certidão simplificada emitida pela junta comercial do estado de origem.
6.5.2 – A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso consistirá em:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

b) Certificado de Regularidade de Situação – CRS relativo ao FGTS nos termos do inciso IV do artigo 29 da Lei nº 8.666/93;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante, dentro da validade;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União, dentro da validade;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante, dentro da validade;

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, demonstrada através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em conformidade com a Lei 12.440/11;

6.5.3. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a:

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor, da sede do licitante, dentro do prazo de validade. Se não constar prazo de validade, a mesma deverá ter sido emitida no prazo máximo de 90 (noventa) dias;

6.5.4. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA limitar-se-á a:

a) Atestado de Capacidade Técnica (ACT) em nome da Licitante, expedida por órgão da Administração Pública, em que comprove aptidão na execução de serviços compatíveis e semelhantes ao objeto deste Pregão. O atestado, contendo a identificação do signatário, deve ser apresentado em papel timbrado da pessoa jurídica e deve indicar os prazos das atividades executadas ou em execução pela licitante.

(O Atestado deve estar com firma reconhecida em cartório de domicílio de seu expedidor).
6.5.5 Para fins de habilitação deverão ser apresentadas ainda:

a) DECLARAÇÃO de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93, redação incluída pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999), salvo a partir do quatorze anos, na condição de aprendiz.

b) DECLARAÇÃO de que a empresa é beneficiária do regime especial das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para as aquisições e contratações pelo Poder Público, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, se for o caso.

c) DECLARAÇÃO de que inexistem fatos impeditivos, e que nesse mesmo ato o licitante se obriga a sanar fatos supervenientes que venham a caracterizar em impedimentos neste certame ou durante a execução dos serviços.

d) DECLARAÇÃO de Inexistência de Servidor Público Municipal no Quadro Funcional da Empresa.

e) DECLARAÇÃO de Elaboração Independente de Proposta
f) Declaração com firma reconhecida e registrada em cartório de que a representada torna-se solidária e responsável por todas as obrigações do presente edital, inclusive que havendo a quebra de contrato entre representante e representada, a representada automaticamente assumirá a responsabilidade de continuidade de todas as obrigações do presente termo de referencia.

6.5.5.1 As Declarações deverão ser em papel timbrado da empresa e estarem devidamente carimbadas e assinadas pelo representante legal da empresa.
6.6 O (A) Pregoeiro (a) reserva-se no direito de solicitar dos licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.

6.7 Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, Quando convocado pela Pregoeira ocorrerá a fase de envio do anexo da habilitação, exigida nos termos seguintes;

6.7.1 Para o envio dos documentos de habilitação neste Pregão Eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no aplicativo HABILITANET e no prazo no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, após a conclusão da sessão de disputa de preços cadastrarem todos os documentos que se encontram elencados no item 6.5 deste edital para sua habilitação.
6.7.2 Os documentos relativos à habilitação, solicitados no Item 6.5 deste Edital, deverão ser remetidos impreterivelmente via aplicativo do HABILITANET e caso o licitante vencedor do certame encontrar dificuldades para anexar os documentos poderá ser enviados VIA e-mail: cpl@valedoanari.ro.gov.br no prazo de 120(cento e vinte) minutos após encerramento da fase de lances, SUJEITO A DESCLASSIFICAÇÃO, CASO O PRAZO NÃO SEJA CUMPRIDO.

6.7.3 Serão analisadas pela Pregoeira, Equipe de Apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação e sua conformidade com o solicitado no item 6.5 do edital de licitação. Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

6.7.4 A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;

6.7.5 Serão realizadas consultas no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), bem como no SICAF, a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública, por determinação do TCE/RO, conforme Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames a empresas inidôneas, sob penas de incidirem das disposições e penalidades prevista no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96;
6.7.6 A verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

6.7.7 A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO HABILITA-NET E/OU EMAIL TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

6.7.8 O VENCEDOR DA LICITAÇÃO DEVERÁ ENCAMINHAR OS DOCUMENTOS E PROPOSTA DE PREÇOS ORIGINAIS RELATIVOS À HABILITAÇÃO RELACIONADAS NO ITEM 6.5 NO PRAZO MAXIMO DE 8 (OITO) DIAS UTEIS A CONTAR DA SOLICITAÇÃO DE ENVIO VIA CHAT DO SISTEMA LICITANET, SOB PENA DE NÃO ADJUDICAÇÃO NO CERTAME.

6.7.9. O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelo estabelecido no item 6.5 do edital.

7 - PROPOSTAS NO SISTEMA ELETRÔNICO

7.1 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico, pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;

7.2 No preenchimento da proposta eletrônica deverá, obrigatoriamente, conter as ESPECIFICAÇÕES e a MARCA do produto ofertado. A não inserção de arquivos ou informações contendo as especificações e as marcas dos produtos neste campo, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta;

7.3 Na hipótese do licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte será necessária a informação desse regime fiscal no campo próprio da ficha técnica, sob pena do licitante enquadrado nessa situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

7.4 O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01;
7.5 A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

a. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO

b. A Empresa vencedora deverá enviar à Comissão Permanente de Licitação, juntamente com a documentação de habilitação, a Proposta de Preços escrita, com os valores oferecidos após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado neste Edital;

c. Na proposta final a empresa vencedora deverá apresentar a readequação de cada item ao novo valor proposto, considerando, inclusive a possibilidade de o lote contemplar vários itens. Ressalta-se que para isso deverá ser utilizado um desconto proporcional ponderado a cada item, a fim de que este tenha em seu valor unitário um desconto compatível com a oferta global final.

NA PROPOSTA ESCRITA, DEVERÁ CONTER:

 a) Os valores dos impostos já deverão estar incorporados e somados ao valor do produto ou destacados;

 b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais;

c) Especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01, deste Edital;

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente;

c) Garantia do objeto.

7.2 Atendidos todos os requisitos, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que oferecer(em) o Menor Preço  GLOBAL.
7.3 Os preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao objeto desta licitação fixado neste Edital.

7.4 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da      legislação em vigor;

7.5 Serão rejeitadas as propostas que:

7.5.1 Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários;

7.5.2 Sejam incompletas, isto é, não contenham informação (ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita identificação do produto licitado;

7.5.1 Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro;

7.6 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso prevalecerão estes últimos.

7.7 Após a negociação do preço, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no edital e legislação pertinente ao objeto. Estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.

7.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

7.9 A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico;
8 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

8.1. Será considerada vencedora a proposta de Menor Preço GLOBAL, de acordo com as especificações do objeto, conforme o anexo I, constantes neste Edital. 

8.2. O (A) Pregoeiro (a) anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo (a) Pregoeiro (a) acerca da aceitação do lance de menor valor;

8.3. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio em ato público, na própria sessão, conforme disposto na Lei 8.666/93.

8.4. Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, a pregoeira aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referencia definido pela administração pública.
8.5. O (A) Pregoeiro (a) poderá desclassificar as propostas cujos preços estejam superiores aos praticados no mercado ou suspender a sessão para que seja realizada pesquisa a fim de verificar tal conformidade. 

9 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1. Qualquer cidadão ou participante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, na Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI-RO cabendo ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

9.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, o proponente que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.

9.3. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo licitatório, ao menos que até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório. 

10 – DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E AMOSTRA DO SISTEMA E DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1. Para aceitação dos módulos (software) serão feitos testes de aceitação a serem executados pelo licitante que será avaliado pela comissão designada pela administração. Os testes de aceitação são aqueles em que o usuário final experimenta, pela última vez, a solução antes da mesma entrar em produção nas condições estabelecidas no item 14 do termo de referencia.
10.2. Após definir a licitante vencedora o processo será encaminhado para Secretaria solicitante para atendimento ao solicitado no item 14 do termo de referencia para fins de demonstração do sistema na Prefeitura, que deverá ser analisado todos os quesitos a serem contratados, por Comissão designada pela a Administração dentro dos parâmetros estabelecidos pela comissão de avaliação.
10.3. Após a declaração do vencedor da licitação não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, e encerrados os tramites de apresentação do sistema, o (a) Pregoeiro (a) opinará pela adjudicação do objeto licitado o que posteriormente será submetido à autoridade competente. 

10.4. No caso de interposição de recurso depois de proferida a decisão será adotada os mesmos procedimentos já previstos neste Edital para a adjudicação e homologação do resultado da licitação, neste caso a autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará o resultado da licitação.
11 - FORMALIZAÇÕES DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

11.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura do Município VALE DO ANARI - RO firmará contrato específico com o PROPONENTE VENCEDOR visando à execução do objeto desta licitação nos termos da Nota de Empenho, item 24 do termo de referencia e contrato;

11.2. Este Edital e seu(s) anexo(s) integrarão o Contrato firmado, independente de transcrição; 
12 - DAS PENALIDADES

(Artigo 7o da Lei 10.520/2002 e Artigos 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93)

12.1. O não cumprimento da proposta apresentada pelo proponente vencedor implicará nas penas previstas nos Art. 81 a 87 da Lei nº 8.666/93, e demais sanções previstas no item 16 do termo de referencia, e multa, se aplicada, poderá ser de:

12.1.1. De 10% (dez por cento) sobre o valor da respectiva contratação no caso de inexecução total do contrato;

12.1.2. De 1% (um por cento) sobre o valor da respectiva contratação, por dia de atraso no prazo de entrega.

12.1.3. - De 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação no caso de inexecução parcial do contrato.  

12.1.4. A contratada será advertida por escrito sempre que verificadas pequenas falhas técnicas corrigíveis.

12.1.5. Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
13 - RESCISÃO

13.1. A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

14 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, CONDIÇÕES DO PAGAMENTO, TRIBUTAÇÃO INCIDENTE E REAJUSTE DE PREÇOS

14.1 Os recursos orçamentários necessários para cobertura das despesas deste edital serão por conta da seguinte dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo. 

02.002 – Secretaria Municipal de Administração e Fazenda

02.002.04.122.0002.2005 – Manutenção das Atividades da Semaf                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Ficha – 18 

14.2. O pagamento ocorrerá até o 30º dia após o recebimento do objeto, após o protocolo da fatura, Com emissão da Fiscal devidamente atestada conforme detalhamento nas condições de pagamento no item 24 termo de referencia.
14.3. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

14.4. O imposto sobre serviços (ISSQN), consoante disposto no artigo 4º da Lei Complementar nº 116/2003 e Lei Municipal nº 312/2003; será devido a esta administração municipal (tomadora do serviço) pelos serviços executados em sua sede durante o prazo de vigência contratual, sendo lançado e previamente deduzido dos pagamentos realizados.
15 DO CONTRATO

(Artigo 4o, XXII, da Lei 10.520/2002 e artigo 54 aos 80 da Lei 8.666/93)

15.1 - A empresa vencedora terá que assinar o contrato em até cinco dias úteis a partir da convocação.

15.2. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma da Lei Federal nº 8.666/1993.

15.3. Os valores previstos no contrato poderão ser reajustados anualmente com base no IGPM (Índice Geral de Preços do Mercado), cabendo a Contratada solicitar tal reajuste.

15.4. O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

15.5. O contratado obriga-se a fornecer o objeto a ele adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste Edital e seus anexos, e também na proposta apresentada, independente de transcrição, prevalecendo no caso de divergência às especificações e condições presentes no Instrumento Convocatório.

15.6. Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se pertinentes e aceitas pela administração, poderão ser acrescentadas à contratação, passando a constituir-se uma obrigação para o contratado.

15.7. Ao retirar a nota de empenho, a empresa adjudicatária obriga-se a prestar os serviços a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste Edital e seus anexos, e também na proposta apresentada, independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições deste Pregão Eletrônico.

15.8. Quando o licitante vencedor não receber o documento de contratação depois de notificado, a Administração poderá chamar os licitantes remanescentes para fazê-lo, obedecida a ordem de classificação e examinada a aceitabilidade da proposta classificada quanto ao objeto, valor ofertado e habilitação, podendo inclusive negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

15.9. A recusa injustificada do licitante vencedor em receber o documento de contratação, ou aceitar/retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas (art. 7º da Lei Federal 10.520/2002).

15.10. A execução dos compromissos assumidos no edital, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII, do art. 55, ambos da Lei nº 8.666/93.

15.11. Fica vedada a transferência ou cessão do contrato.

15.12. Constituem-se como cláusulas contratuais, a serem observadas durante a execução do objeto, as obrigações do licitante abordadas neste edital, incluídas aquelas pormenorizadamente descritas no Projeto Básico, Anexo I do instrumento convocatório.

15.13. O ato de publicação do Extrato nos meios oficiais utilizados pela prefeitura determina o vínculo contratual entre o licitante ganhador e esta Administração Municipal.

16 - DA EXECUÇÃO E DA CONVERSÃO DE BASES DE DADOS, TREINAMENTO DE PESSOAL E IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS:
16.1 – O objeto será executado Conforme, condições previstas no Processo Administrativo nº 217/2019 e especificação do objeto anexo I do presente Edital, conforme termo de referencia, no prazo estipulado no termo de referencia e conforme necessidade da Secretaria.
16.2 - Os serviços, objeto da contratação (Implantação e migração de dados, Capacitação dos Usuários com treinamento dos sistemas), deverão ser efetuados nas dependências da Prefeitura de Vale do Anari – RO, no horário das 7h e 30m às 13h e 30m em dias úteis, conforme item 13 do termo de referencia. 
16.3 Os dados que compõe as bases de informações atualmente existentes deverão ser convertidos para a nova estrutura de dados proposta pelo licitante vencedor do certame.

16.4. A Prefeitura Municipal de Vale do Anari não fornecerá as estruturas dos dados a serem convertidos. O licitante vencedor deverá realizar engenharia reversa para obter os dados a partir das bases atuais que são utilizadas.

16.5. Esses dados serão disponibilizados imediatamente após a assinatura do contrato.

16.6. Simultaneamente à implantação dos Sistemas, deverá ser feito o treinamento do pessoal demonstrando as funcionalidades e particularidades dos Sistemas, bem como seus recursos e limitações.

16.7. A CONTRATADA deverá realizar todos os treinamentos na cidade de Vale do Anari-RO em local indicado pela CONTRATANTE. O prazo para Capacitação dos Usuários com treinamento dos sistemas deverá obedecer ao cronograma constante no item 09 do Termo de referencia.
16.8. O prazo para Implantação e migração de dados deverá ser efetuado até no máximo 15 (Quinze) dias após a ordem do serviço ou assinatura do contrato.

16.8. O Serviço de implantação com conversão de dados, e treinamento do software aplicativo do item 2 do anexo I do edital, não poderá ser cobrado dos módulos utilizados caso a ganhadora do certame seja a atual fornecedora de software de gestão pública para a Prefeitura, uma vez que não haverá necessidade de migração dos dados e nem treinamento. Somente poderá ser cobrado a implantação e treinamento dos módulos inexistentes no contrato anterior.

17 - DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO

17.1 Ao vencedor da licitação cabe total responsabilidade quanto ao correto atendimento do pedido, no tocante as especificações nas condições estabelecidas no termo de referencia, contrato e edital e seus anexos.
17.2 Apuradas em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados ao fornecedor sanções previstas neste edital e na legislação vigente.
17.3 DA VISITA TECNICA: fica facultado conforme Termo de Referencia.
18- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

18.1 - Pela inexecução total ou parcial de qualquer das cláusulas deste Edital e/ou proposta apresentada, a PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI - RO, poderá garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% sobre o valor global da contratação.

19 – RECURSOS

(Artigo 4o, XVIII, XIX, XX e XXI da Lei 10.520/2002)
19.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

19.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

19.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

19.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.5. Decididos os recursos, a autoridade será realizada a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

19.6. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede da Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI-RO sito na Av. Capitão Silvio de Farias, 4571, Centro, Vale do Anari/RO.
20 - DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora serão partes integrantes do Instrumento Contratual, independentemente de transcrição.

20.2. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

20.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

20.4. A anulação do procedimento induz à do instrumento contratual.

20.5. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado na implementação.

20.6. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI-RO não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.6. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

20.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local aqui estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Prefeitura.

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de PREGÃO.

20.10. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

20.11. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o do Município de Machadinho do Oeste - RO considerado aquele a que está vinculado o (a) Pregoeiro(a);

20.12 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93.

Vale do Anari/RO,  04 de JULHO de 2019.

Pregoeira
Suziane Rodrigues de Oliveira
ANEXO I

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

LOTE 1
Valor Máximo do Lote: R$ 287.786,42 (duzentos e oitenta e sete mil, setecentos e oitenta e seis reais e quarenta e dois centavos).

	Item
	Produtos
	Und
	Quant
	Média
	Total

	01
	Contratação empresa qualificada para fornecimento da cessão de licença de uso de Sistemas aplicativos integrados (SOFTWARE), compreendendo implantação com adequação e importação dos dados, treinamento e fornecimento mediante locação e suporte técnico de Software aplicativo na arquitetura cliente/servidor em rede padrão TCP/IP, com interface gráfica em plataforma PC, compatível com Sistema Operacional Windows ou Linux, com acesso a banco de dados relacional, específico para Contabilidade Pública e Orçamento Público, Tesouraria, Prestação de contas, Folha de Pagamento (Recursos Humanos) e administração de recursos humanos, Controle de Estoques (Almoxarifado), Controle Patrimonial, Lei de Responsabilidade Fiscal –LRF, Compras e Licitações, Sistema de Informações automatizadas –SIGAP, Controle de frotas (veículos), Controle de combustível wev, Protocolo, Sistema de Arrecadação e Tributação, Nota Fiscal Eletrônica e Portal Público em tempo real (Portal da Transparência) para disponibilização das informações "on-line” em conformidade com as especificações técnicas, dentre outros módulos e serviços descritos no Termo de Referencia.
	Mês
	12
	22.009,98
	264.119,76

	02
	Implantação e Treinamento
	Serv
	1
	23.666,66
	23.666,66

	Valor Total do lote ....................................................................
	45.676,64
	287.786,42


ANEXO II
TERMO DE REFERENCIA

1. INTRODUÇÃO

Nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, do Decreto nº 3.555 e Decreto nº 5.450 de 31/05/2005; e subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, elabora-se o presente Termo de Referência, para que no procedimento legal seja efetuada a “Contratação de empresa especializada em informática para implantação e locação de software, Serviços de Pessoa Jurídica”, conforme especificado abaixo.

2. OBJETO

Contratação empresa qualificada para fornecimento da cessão de licença de uso de Sistemas aplicativos integrados (SOFTWARE), compreendendo implantação com adequação e importação dos dados, treinamento e fornecimento mediante locação e suporte técnico de Software aplicativo na arquitetura cliente/servidor em rede padrão TCP/IP, com interface gráfica em plataforma PC, compatível com Sistema Operacional Windows ou Linux, com acesso a banco de dados relacional, específico para Contabilidade Pública e Orçamento Público, Tesouraria, Prestação de contas, Folha de Pagamento (Recursos Humanos) e administração de recursos humanos, Controle de Estoques (Almoxarifado), Controle Patrimonial, Lei de Responsabilidade Fiscal –LRF, Compras e Licitações, Sistema de Informações automatizadas –SIGAP, Controle de frotas (veículos), Controle de combustível wev, Protocolo, Sistema de Arrecadação e Tributação, Nota Fiscal Eletrônica e Portal Público em tempo real (Portal da Transparência) para disponibilização das informações "on-line” em conformidade com as especificações técnicas, dentre outros módulos e serviços descritos neste Termo, em atendimento à Legislação vigente e às normativas do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, pelo prazo de 12 (doze) meses.

3. JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO

Sistema em Gestão Pública é uma arquitetura de software que facilita o fluxo de informação entre todas as funções dentro de um ente público (Prefeituras, Câmaras, Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista etc.), tais como Planejamento de Governo, Contabilidade Pública e Tesouraria, Gestão de Contratações Públicas, Gestão de Almoxarifado, Gestão de Patrimônio Público, Gestão de Frotas, Gestão Tributária, Gestão de Pessoal e Folha de Pagamentos, Gestão de Processos – Protocolo, dentre outros. O Sistema (software) em Gestão Pública automatiza os processos de um ente público, com a meta de integrar as informações através da organização, eliminando interfaces complexas entre sistemas não projetados para conversarem.

Insta observar que o Sistema em Gestão Pública, que pode abranger vários subsistemas, tem o objetivo de facilitar a remessa de dados para o Controle Externo dos Tribunais de Contas, controle de estoques, licitações, orçamento público, folha de pagamento, atendimento on-line aos cidadãos etc. Em suma, o sistema busca agilizar o fluxo das informações na rede de serviços, melhorando as condições de trabalho no atendimento do interesse público primário e secundário.

Considerando as definições acima elencadas e considerando que o Contrato de locação do Software de Gestão Pública ora vigente encerra-se no dia 29 agosto de 2019, não podendo mais ser prorrogado, e, portanto deverá ser licitado para que este Poder continue exercendo sua missão perante a sociedade, com eficiência em seus serviços, sob o ângulo dos princípios da legalidade, economicidade, publicidade e transparência, princípios esses que norteiam a administração pública.

Considerando que a Prefeitura exerce suas atividades administrativas, pautando-se pelos princípios legais da administração pública. Tendo em seu funcionamento todas as rotinas operacionais e funcionais de uma empresa pública, nesta citamos os macroprocessos (contabilidade, orçamento, planejamento, recursos humanos, almoxarifado, compras, protocolo, frotas entre outros), neste prisma sabemos da necessidade de sistemas de informações para atender cada macroprocesso da administração pública.

Considerando que para gerenciar todas as suas rotinas e procedimentos operacionais necessita-se de sistema informatizado capaz de gerir as informações e administrá-las com segurança e legalidade. Os sistemas (softwares) para gestão pública são hoje o motor propulsor da cadeia para funcionamento da Administração Pública, permitindo assim uma gestão eficiente, eficaz e transparente. Portanto sem a utilização de tais sistemas, seriam praticamente inviáveis o funcionamento e a manutenção correta das atividades desta Prefeitura.

Portanto justifica-se a necessidade de utilização de sistemas nas áreas objeto desta licitação tendo em vista a necessidade que a Prefeitura tem em manter seu funcionamento condizente com as diretrizes legais e com os princípios norteadores da Administração pública, bem como, atendendo normativas da corte de contas do Estado de Rondônia, que através do SIGAP, permite o envio das contas públicas e suas devidas validações, sendo assim não seria possível realizar tal procedimento manualmente.

A Prefeitura não dispõe de software de sua propriedade e nem de equipe técnica em seu quadro de servidores para desenvolver todos os sistemas de informática que atenda e integre todos os procedimentos de gestão pública.

E considerando que a Prefeitura deve primar pela eficiência e eficácia, visando melhorar substancialmente o atendimento e pontualidade na elaboração dos relatórios, balancetes mensais, bem como de todos os relatórios exigidos pela legislação vigente e considerando, finalmente, a necessidade de otimização dos procedimentos operacionais da estrutura da Prefeitura, é que se faz necessário tal contratação para continuação da automatização da administração, com a integração dos recursos e gerenciamentos administrativos, com alimentação diária de dados permitindo que sejam elaborados relatórios de acompanhamento das atividades diárias e mensais, bem como consultas via internet pelo Portal Público (Portal da Transparência). Os softwares serão interligados em rede local, dentro da e outros pontos de acesso, de forma que sejam trabalhados paralelamente, permitindo assim que todos os setores funcionem integrados simultaneamente.

A contratação tem sua viabilidade em decorrência das imposições das legislações vigentes. O planejamento administrativo surge da necessidade de se efetuar combinações técnicas, modernas e de conceito racional, através de um sistema informatizado capaz de satisfazer as exigências legais, possibilitando agilidade e confiabilidade na obtenção de resultados, primando pelo zelo para com a coisa pública.

Para atender as necessidades da Gestão da Prefeitura, esta administração pretende locar um sistema integrado, que evite a confecção de documentos manuais, aproveitando os lançamentos efetuados, desde a solicitação da despesa desejada, controlando a reserva de dotação, reaproveitando os itens na emissão das propostas, editais, contratos, apuração de resultado licitatório, empenho, almoxarifado, patrimônio, mantendo a integridade dos módulos.

E por fim, considerando a Instrução Normativa N. 62/2018/TCE-RO que “Dispõe sobre os requisitos a serem obedecidos e elementos a serem disponibilizados nos Portais de Transparência de todas as entidades, órgãos e Poderes submetidos ao controle do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia”, os sistemas aplicativos Integrados (Software), objeto deste Termo de Referência deverá atender todos os requisitos constantes na IN citada.

4. JUSTIFICATIVA DA ADOÇÃO DE LICENCIAMENTO DE USO

Através de pesquisas realizadas via internet acerca de software livre, assuntos esse bem recorrente na esfera pública verificaram através do portal de software público Brasileiro www.softwarepublico.gov.br, que o mesmo disponibiliza o Software e- cidade que se destina a informatizar a gestão dos Municípios Brasileiros de forma integrada. Esta informatização contempla a integração entre os entes municipais: Prefeitura, Câmara Municipal, Autarquias, Fundações e outros.

Pode-se perceber que o Software Público “e-cidade” está sendo uma inovação na área de tecnologia da informação para gestão pública e que o mesmo atende os módulos (em quase toda totalidade) que estão norteados no objeto desta licitação, porém justificamos abaixo os motivos que ainda não podemos utilizá-lo:

 4.1. Da Falta De Profissional Da Área De Tecnologia

Vale ressaltar que mesmo diante dos benefícios de Gratuidade do Software Livre, e de que usuários possuem livre acesso ao código-fonte do software e podem fazer alterações conforme as suas necessidades, a Prefeitura não possui em seu quadro nenhum técnico profissional com requisitos mínimos para tais alterações ou adequações caso seja necessário.

Desta forma no presente momento estas entidades não poderiam iniciar um projeto piloto de implantação de Software público, sem possuir cargos e responsáveis da área de desenvolvimento e administração de Banco de Dados, para poder futuramente assumir todo o funcionamento. Até porque este é o propósito do software público a transferência de tecnologia, que possibilita a Gestão Pública autônoma.

Mesmo que realizássemos uma licitação, que englobasse capacitação, treinamento e transferência de tecnologia, para quem estaríamos transferindo este conhecimento? Seria um dispêndio enorme, e as chances do insucesso maiores, pois não dispomos de nenhum servidor na área de TI na nossa estrutura administrativa (quadro de pessoal efetivo e comissionado – Lei 1848/GP/2014).

4.2. Da Manutenção do Software Público

Pode-se observar também através de pesquisa na internet que com a adoção de  uma tecnologia de software “livre”, ou seja o e-cidade, teria a necessidade de uma licitação para contratação de uma empresa especializada em implantação, com adequação dos dados, difusão de tecnologia, capacitação de usuários, suporte técnico, manutenção evolutiva e elaboração de documentação, dos módulos da Área Financeira, Patrimonial, Recursos Humanos, Portal, dentre outros módulos do Servidor e Gestor “BI-Business Intelligence” do Software de Gestão Pública e-Cidade (sob licença General Public License – GPL), disponíveis no Portal do Software Público Brasileiro – SPB (www.softwarepublico.gov.br), e ainda assim estaria vinculada com algum fornecedor, pois necessitaria continuamente de adaptações nos sistemas, sejam elas adaptativas evolutivas ou até mesmo corretivas.

As constantes alterações nas leis que regem a Administração Pública, bem como as normas e alterações no sistema de prestação de contas junto ao TCE-RO, ou seja, a Administração em tese continuaria “refém” de uma empresa terceira para estar realizando tais alterações e prestando assessoria continuada.

4.3. Das Prestadoras de Serviços de Manutenção do Software Público

Foi possível analisar que existem sim, prestadores de serviços nesta área que estão localizados na região Central de Minas Gerais e Sul do País, como por exemplo, a Empresa DBSeller
Serviços de Informática Ltda (https://www.dbseller.com.br/servicos/), localizada em Porto Alegre que oferece os serviços de instalação, configuração, conversão de dados, desenvolvimento e customização, consultoria, suporte e treinamento do Software Livre “e-cidade”. Porém está logística encarece qualquer serviço que deve ser continuado e assistido em nosso Estado e como já mencionado não temos nenhum servidor na área de TI. Desta forma, optou-se pela contratação de software pronto e acabado disponível no mercado brasileiro, por atender em menor espaço de tempo as necessidades especificadas para a continuidade do bom funcionamento da Prefeitura de Vale do Anari, apresentando menor risco quanto à utilização neste momento.

Conclui-se e justifica-se que atualmente a abertura de um processo licitatório para contratação de software público ao invés de licença de uso no caso específico desta Prefeitura, se torna no momento inviável, e até mesmo arriscado, tendo em vista os pontos elencados acima. Tal adoção pode colocar toda a estrutura de funcionamento em colapso, pelos diversos motivos já citados e reiteramos: a falta de servidores na área de tecnologia, o que não permitiria um acompanhamento, uma cobertura técnica mínima da Prefeitura para sua manutenção, entre outros fatores relacionados ao suporte e a continuidade do funcionamento. Ora por falta de empresas no Estado devidamente capacitadas para eventualmente prestarem assessoria, como também a inexistência de outras Prefeituras no Estado que possam colaborar.

5. JUSTIFICATIVA PARA A NÃO FRAGMENTAÇÃO (PARCELAMENTO) DO OBJETO

Para a implantação desses sistemas e o seu uso simultâneo pelas várias unidades deste Poder Executivo, faz-se necessário o uso da rede local de computadores em cada uma das unidades, a serem expandidas.

A Prefeitura dispõe atualmente de vários computadores utilizados em sua maioria em atividades administrativas rotineiras como correspondência, controles setoriais, devendo o presente projeto contemplar mais o uso de sistemas de informação integrados, de abrangência corporativa.

Nesse contexto, a Prefeitura optou pela contratação dos sistemas aplicativos, na modalidade de locação, optando pela contratação de solução integrada, fornecida por um único fornecedor de forma a evitar os conflitos entre fornecedores quando da ocorrência de problemas no funcionamento dos vários módulos. Quando se tem vários fornecedores envolvidos, é comum um fornecedor transferir ao outro a responsabilidade pelo problema, deixando à CONTRATANTE a tarefa de diagnosticar com precisão o problema, após o que então terá condições de imputar responsabilidades e penalidades pelo descumprimento de obrigações contratuais, o que nos leva optar pela contratação de um único fornecedor responsável pela integração dos componentes e por sua manutenção. A interlocução com um único parceiro facilita e agiliza os trabalhos de diagnóstico e correção de problemas, assegurando economia à CONTRATANTE por não ter seus trabalhos interrompidos por longo período de tempo à espera de soluções isoladas como no caso de contratação de fornecedores de partes da solução.

Fragmentar o objeto é inaplicável por conduzir riscos elevados à execução das atividades rotineiras da Prefeitura, uma vez que pode ocasionar conflitos entre fornecedores que integram a mesma solução, bem como por não ser uma prática usual no mercado para este tipo de serviço.

Se considerássemos a fragmentação do objeto, correríamos o risco de termos sistemas com banco de dados incompatíveis.

Se, por ventura, existirem sistemas distintos com banco de dados incompatíveis, seria necessário contratar uma das empresas, para que fosse criado sistema capaz de fazer interlocução entre os softwares, considerando ainda que, toda vez em que qualquer uma das empresas fizessem atualizações, haveria necessidade de alterar também o sistema de interlocução.

Portanto, os itens que compõem a solução, não são fracionáveis por se caracterizarem como parte de um plano de integração de informações. Fracionar neste tipo de aquisição conduz a altos riscos de inviabilização do projeto nos prazos desejados para sua execução, e também não teríamos eficácia, quanto ao resultado. Visto tudo isto, o sistema deve ser construído em uma estrutura singular modelada por um único fornecedor não fracionado em módulos desenvolvidos por fornecedores diferentes, o qual deve ser obrigatoriamente fornecido em sua totalidade e adjudicado a um único licitante.

6. CLASSIFICAÇÃO COMO BENS COMUNS

Os serviços constantes deste Termo de Referência são considerados comuns, uma vez que as especificações detalhadas se estabelecem padrões de desempenho e qualidade para cada item de serviço, tendo como base as especificações usuais no mercado.

7. REQUISITOS TÉCNICOS GERAIS OBRIGATÓRIOS DOS SISTEMAS/MÓDULOS, IMPLANTAÇÃO E CONVERSÃO DE DADOS.
7.1 – Integração entre os Sistemas/Módulos propostos deverá obrigatoriamente conter e/ou promover as seguintes integrações:

O Sistema de Contabilidade Pública deverá integrar automaticamente com os dados dos demais sistemas, pela necessidade de consolidação de relatórios e arquivos nas informações internas e nas prestações de contas, não se permitindo re-digitação de dados.

O Sistema de atendimento à Lei de Transparência deverá buscar os dados diretamente do banco de dados dos demais sistemas ora licitados, de forma totalmente automática e sem a necessidade de interferência manual, atualizando diariamente os dados no site indicado pela Prefeitura, atendendo à Lei Complementar nº 131/2009, Lei Complementar nº 101/2000, Lei nº 12.527/2011 e Instrução Normativa do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia-TCE nº 62/2018.

7.2 - Conversão Dos Dados:

a) A migração e o aproveitamento de dados históricos e cadastrais dos sistemas em uso são tarefas da empresa proponente, com disponibilização destes pela Prefeitura, devendo ser obedecido o prazo disposto em cronograma definido neste Termo.

b) Deverá ser convertida toda a movimentação atualmente existente nos sistemas, especialmente:

-Contabilidade, Orçamento e Empenhos: converter a contabilidade, o orçamento com seus saldos e históricos de empenhos com restos a pagar de todo o período já informatizado;

c) Todos os arquivos e cadastros pertinentes aos Recursos Humanos, Almoxarifado, Patrimônio, LRF e Compras e Licitações com seus respectivos históricos existentes, sem exceção, deverão ser convertidos e disponibilizados aos usuários antes do início do uso dos sistemas contratados.

7.3 – Tecnologia:

a) Os sistemas deverão ser compatíveis com o ambiente gráfico Microsoft Windows ou Linux cujas licenças a Prefeitura já possuem e estão disponíveis e instalados em seus equipamentos/microcomputadores.

b) Assim como as licenças do Microsoft Windows e Linux a Prefeitura já é proprietária de licença do Sistema Gerenciador de Banco de Dados Relacional padrão SQL, suficiente para atender suas atuais necessidades de abrigo e acesso aos sistemas. Então, os sistemas ora licitados deverão acessar este mesmo Sistema Gerenciador de Banco de Dados e atender integralmente os demais requisitos técnicos e de integração entre os sistemas. Caso a vencedora do certame, utilize outro padrão de banco de dados, deverá converter o banco de dados já existente para o novo padrão de banco de dados sem custo para a Prefeitura.

7.4 – Itens Técnicos Gerais:

a) Os sistemas deverão funcionar em ambiente de total compatibilidade e integração com o ambiente gráfico Microsoft Windows ou Linux disponível nos equipamentos/microcomputadores da Prefeitura.

b) Em caso de queda de energia e/ou falha nos sistemas e/ou equipamentos, os sistemas deverão possuir ferramentas para se manter a integridade dos dados, contendo mecanismos de proteção que impeçam a perda de lançamentos já efetivados, possibilitando a segurança total do Banco de Dados.

c) Os Sistemas deverão permitir acesso simultâneo de usuários, caso seja necessário.

d) Os Sistemas deverão gerar os arquivos de intercambio de dados para alimentar os sistemas de Auditoria do Tribunal de Contas/RO, conforme os parâmetros determinados por este, dentro de seus layouts e deve possuir módulo de geração dos arquivos do SIGAP.

e) Os Sistemas deverão permitir realizar backup do Banco de Dados, com as seguintes funcionalidades:

- Configurar a periodicidade e os usuários que receberão avisos sobre a necessidade de backup do Banco de Dados;

- Configurar os usuários que poderão executar o backup do Banco de Dados;

- Executar automaticamente o Backup em horários previamente agendados;

- Permitir o backup da base de dados enquanto os usuários estão trabalhando nos sistemas;

- Possuir relatórios de backup efetuados;

- Possibilitar o backup incremental (somente das alterações executadas);

- Permitir a compactação/descompactação do backup para fins de armazenamento, inclusive quando disparado pelo agendamento;

f) Os Sistemas deverão rodar nos equipamentos disponibilizados pela Prefeitura, ou em ambiente web.

g) Os Sistemas devem possuir controle de permissões de acesso de cada usuário dentro de cada sistema.

h) Os Sistemas deverão possuir auditoria automática nas tabelas registrando todas as operações de inclusão, exclusão e alteração, data, hora e usuário que efetuou a operação, mantendo a informação anterior para consulta dos dados antes da alteração efetuada.

i) Os Sistemas deverão registrar todas as entradas (login) e saídas (logoff), gravando as respectivas datas, hora e usuário.

j) Os relatórios apresentados pelos Sistemas deverão estar no formato gráfico, para serem impressos em impressoras laser ou jato de tinta, permitindo visualização em tela, e deve ser permitido salvá-los em arquivos PDF para posterior impressão, com a possibilidade de assinar digitalmente; também deve permitir selecionar no momento da impressão do relatório qualquer impressora disponível na rede, possibilidade de escolher o tamanho do papel, configurar margens, selecionar intervalos de páginas, indicar o número de cópias a serem impressas e demais opções disponíveis na impressora.

k) Os Sistemas devem possibilitar a reparação do banco corrompido a partir de um “check point” permitindo a reconstrução do banco de dados com os registros atualizados, desde o último backup e o momento da falha, com a possibilidade de se recuperar o banco a partir do arquivo de transação (log).

l) Os Sistemas devem possibilitar o acesso ao banco de dados de fora do ambiente das entidades (remotamente) em casos de necessidade.

m) Os Sistemas devem possuir consulta rápida aos dados cadastrais, sendo esta consulta generalizada através de uma tecla de função, com acesso de qualquer local do sistema.

n) Os Sistemas deverão permitir abrir mais de uma opção do menu principal simultaneamente, sem a necessidade de se fazer novo acesso, como por exemplo: manter aberto ao mesmo tempo cadastros e relatórios distintos.

o) Para operacionalização dos Sistemas, os usuários deverão poder efetuar a entrada de dados somente via sistema.

p) Os Sistemas deverão ter suas atualizações disponíveis na internet.

q) Os Sistemas deverão permitir realizar atualização do sistema e da estrutura do banco de dados de forma padronizada, possibilitando:

- Auto atualização através da rede local, com definição de vários repositórios de acesso;

- Configurar os usuários que poderão executar a atualização;

- Garantir que a atualização de banco de dados seja executada sem nenhum usuário conectado ao sistema, e não permitir que durante a atualização os usuários acessem o sistema;

- Impossibilitar o acesso ao sistema no caso de erro durante a atualização até que seja solucionado;

- Possibilitar a emissão de relatórios das atualizações efetuadas.

r) Os Sistemas deverão possuir gerador de relatórios e de arquivos na Língua Portuguesa.

s) Os Sistemas deverão permitir ao usuário acessar as informações do banco de dados, para elaborar relatórios e gerar arquivos, com possibilidade de restrição de acesso por usuário.

t) Apresentação dos sistemas em modo gráfico (programa com interface gráfica), com Banco de Dados relacional, padrão, sem limitação de usuários.

u) Cadastro de usuário com definições de acesso (controle de acesso ao sistema através de senha) e cadastramento de usuários com controle de nível de acesso, podendo ser configurado para inclusão, alteração, consulta e exclusão.

v) Os sistemas deverão possibilitar o controle através de parâmetros sem que seja necessária a interferência de técnico.

w) Deverá utilizar banco de dados com comunicação direta entre eles, que permitam armazenar todos os exercícios, passados e vindouros, possibilitando assim a geração de relatórios e gráficos comparativos sobre vários exercícios.

x) Todos os sistemas deverão atender a legislação e obrigações acessórias na esfera estadual e federal, com possibilidade de gerar arquivos para o Tribunal de Contas ou outros órgãos necessários e legais.

y) Possuir Gerador de Relatórios, que possibilite ao próprio usuário a criação de relatórios específicos necessários ao controle de informações de seu interesse, inclusive com possibilidade de geração de arquivos.

z) É vedada a integração entre os módulos via arquivo-texto. Na impossibilidade das informações serem compartilhadas em tempo real, entre os módulos, as mesmas somente poderão ser compartilhadas via banco de dados. Neste caso, o sistema deverá controlar se a mesma já está disponível no módulo de origem, e se já foi utilizada no módulo de destino, vedando a alteração nos dias já processados.

8. FUNCIONALIDADES MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS PARA OS MÓDULOS APLICATIVOS:

8.1. SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA 

Tem como objetivo registrar todos os atos e fatos inerentes à Gestão Pública Financeira, proporcionando informações confiáveis e atualizadas, conforme determina a Lei 4.320/64, permitindo, inclusive a integração com os demais sistemas da Administração Pública, otimizando as tarefas diárias dos órgãos envolvidos, com maior segurança e transparência. Deverá possuir as funcionalidades abaixo relacionadas: os requisitos descritos abaixo serão usados como medida para nota de avaliação do módulo.

- Cadastro da entidade de acordo com o contrato, com opção de Brasão na emissão de relatórios;

- Cadastro do exercício em uso com opção de escolha do modelo do Plano de Contas, modelo da Receita e da Despesa;

- Permite apontar o percentual do limite de Créditos Adicionais;

- Possibilidade bloquear em todos os módulos contábeis e administrivos para os meses que foram prestadas contas junto ao Tribunal de Contas do Estado, impedindo assim qualquer alteração nas informações;

- Permite selecionar quais entidades serão consolidadas via relatório;

-Permite aplicar o percentual de correção orçamentária por entidade e por mês, atualizando a despesa e receita de maneira automática;

- Possibilita controle de acesso aos programas, onde podem ser selecionadas quais telas determinadas usuário poderá ter acesso e qual o nível de permissão, inclusão e/ou exclusão, alteração de dados;

- O Sistema realiza todos os lançamentos orçamentários, financeiros e contábeis, criando de forma automática as contas correntes necessárias para o controle durante a execução.

- Cadastro de credor deverá ser único, possibilitando o cadastro em quaisquer dos módulos contratados sem a necessidade de recadastro em nenhum dos módulos; 

- Cadastro de cargos para assinaturas nos relatórios, podendo separar em nível de órgão e unidade orçamentária, para impressão nos empenhos, liquidações e pagamentos e relatórios diversos;

- Cadastro de modelo de impressão por entidade para Empenho, liquidação, Ordem de Pagamento e seus estornos e cancelamentos, dando a possibilidade de impressão de Decretos para os Créditos Adicionais, Reformulações Administrativas e Projetos de Leis, antes do seu processamento;

- Cadastros de Plano de contas Contábil, pelo qual permite acompanhamento da movimentação das contas, possibilita emissão de razão contábil diretamente na tela, permitindo a consulta analítica e sintética dos anuais, mensais e diários.

- Controle do Plano de Contas por “conta corrente”, o qual permite a criação de inúmeras contas, sem a necessidade de desdobrar o plano de contas;

- Plano de contas deve permitir a elaboração de filtros dinâmicos os quais possibilitam a elaboração de consultas diversas e a realização de memórias de consulta, de forma individual e consolidada. Os resultados desses filtros podem ser exportados em PDF e planilha eletrônica ou até mesmo impressos diretamente na tela de consulta;

- Plano de Contas deve possuir ferramenta de validação, o qual efetua a análise das equações contábeis conforme orientação do STN, assegurando assim a legitimidade dos lançamentos realizados no plano. Possibilitando a validação por período;

- Plano das contas da Despesa deve permitir a consulta da execução com a possibilidade de verificar todas as alterações existem na ficha da despesa, consultando os empenhos, solicitações de despesa e decretos realizados, sem necessidade de sair da tela ou emitir relatórios complementares;

- Plano de contas da Despesa deve permitir a elaboração de filtros dinâmicos os quais possibilitam a elaboração de consultas diversas e a realização de memórias de cálculos da despesa de maneira individual e consolidada, facilitando a conferências execução da despesa. Esses filtros podem ser exportados em PDF e planilha eletrônica ou até mesmo impressos diretamente na tela de consulta;

- Plano de contas da Receita, deve permitir o cadastro de vínculos para as variações patrimoniais aumentativas ou permutações patrimoniais qualitativas;

- Plano de contas da receita, deve permitir a consulta aos lançamentos por período (anual, mensal e diário), possibilitando o filtro de data para consulta e emissão de razões diretamente na tela;

- Plano de contas da Receita, deve permitir a vinculação das fontes de recursos com os percentuais destinados a cada fonte. Permitindo na realização da receita a distribuição dos recursos conforme o cadastro, sem a necessidade de desdobrar as receitas;

- Permitir cadastro das contas de retenções por grupo, permitindo separar as retenções conforme o tipo de despesa;

- Cadastros das contas de Retenções;

- Cadastro e configuração de Integração Patrimonial, possibilitando a criação de eventos adicionais a serem executados conforme a necessidade de contabilização especifica da entidade;

- Cadastro de desdobramentos da despesa e sub-desdobramentos com vinculo de destinação ao plano de conta;

- Permite o cadastro de vínculos de despesas específicos, os quais podem ser anexados as despesas, permitindo ao usuário criar variações patrimoniais específicas de sua entidade, possibilitando no momento do empenho a escolha entre o vínculo padrão e o vínculo específico do usuário;

- Permite a formatação dos formulários das de Nota de Empenho, Anulação de Empenho, Liquidação, Estorno de Liquidação e Ordem de Pagamento, Sub Empenho, Despesa Extra, quaisquer outros documentos contábeis da entidade;

- Permite o início de novo período (mês ou ano), sem a necessidade do encerramento do fechamento contábil do período anterior, com atualização dos saldos e manutenção da consistência dos dados;

- Possui tela de conferencia do Superávit Financeiro, possibilitando a consulta por fonte, destinação de recurso e detalhamento, filtrando períodos selecionados e emitindo relatório de conferência e memória de cálculo de cada um dos valores apresentados na disponibilidade e no passivo financeiro;

- Possui integração dos Contratos, permitindo a importação direta do sistema de Licitação e Contratos. Possibilitando o controle dos fornecedores contratados junto ao ente, possibilitando a inscrição do valor contrato e aditivado e baixa automática dos valores executados do contrato via liquidação contábil;

- Permite consulta de saldos por fonte de recurso, possibilitando a analise sintética e analítica das fontes e emissão dos saldos de cada fonte e o balancete por fonte;

- Permite a criação de eventos específicos da entidade, podendo os mesmos ser utilizados na realização de receita ou lançamentos contábeis;

- O sistema possui ferramenta de autoajuda, o ‘help’ ao pressionar tecla destinada;

- Possui tela de pesquisa p/ acesso ao sistema, possibilitando ao usuário pesquisar rotinas e relatórios do sistema;

- Possui cadastro de favoritos, possibilitando o cadastro de rotinas e relatórios mais utilizados pelos usuários;

- Possui pesquisa avançada de eventos do sistema e receitas, com a possibilidade de cadastro de filtros específicos e dinâmicos, com a possibilidade de impressão dos mesmos;

- Verifica a Ordem Cronológica dos pagamentos, informando quais empenhos e liquidações foram efetuadas em data anterior, em atendimento a Instrução Normativa 55/2017 do TCE-RO;

- Verifica a ordem sequencial de Empenhos, Liquidações e Pagamentos Faltando (numeração saltada);

- Controle de créditos adicionais por tipo de despesa, controlando o tipo de despesa (Orçamentária ou Especial) em relação ao Crédito Adicional lançando;

- Permite o controle da liquidação dos empenhos de Materiais de Consumo, Permanente (incluindo obras) e Serviços, verificando a existência de lançamentos nos seus respectivos módulos de controle;

- Na liquidação possibilita a incorporação dos lançamentos em aberto realizados nos módulo Patrimônio, Frotas e Almoxarifado, importando as notas fiscais vinculadas a cada lançamento de forma automática;

- Verifica no cadastro de novas despesas a existência da dotação no junto ao PPA, validando a existência de toda a funcional programática;

- Controla o Valor Total dos documentos da Liquidação;

- Verifica se os planos de contas da Receita e despesa estão de acordo com o padrão do tribunal de contas;

- Verifica se todas as liquidações de empenhos e restos estão com os documentos fiscais informados;

- Contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros contábeis e partidas dobradas, sendo que esses eventos podem ser alterados ou corrigidos pelos contadores, podendo ser criado eventos de usuários para facilitar o lançamento no plano de contas;

- Possibilita o lançamento das Retenções na Emissão do Empenho, na Liquidação ou na Ordem de Pagamento, conforme parametrização;

- Possibilita a seleção da contabilização das Retenções no momento da Liquidação ou no Pagamento do Empenho, via parametrização;

- Permite o controle dos empenhos “Em Liquidação”, registrando automaticamente os eventos contábeis característicos de inscrição e baixa;

- Possui integração com os sistemas Contábeis e Administrativos;

- Possui integração com os sistemas de Folha de Pagamento, com geração dos empenhos, liquidações, retenções, ordem de pagamento e notas extras para recolhimento das retenções, possibilitando a consulta e dotação e demais conferências, antes do processamento;

- Possui integração com o sistema Tributário da Prefeitura possibilitando o reconhecimento das dívidas configuradas como previamente reconhecidas, lançamentos da realização das receitas previamente e/ou concomitantes, devolução da receita e cancelamento de dívidas via arquivo ou via banco de dados. 

- A Integração Tributária efetua o lançamento de inscrição do IPTU a receber no exercício, e ao final do mesmo, realiza a baixa do saldo e inscrição na Dívida Ativa de modo Automático;

- Possibilita o controle dos Empenhos de Recursos Antecipados (Adiantamentos, Subvenções, Auxílios e Contribuições);

- Controle de toda execução orçamentária, possibilitando acompanhamentos operacionais e gerenciais;

- Possui controle por Cota Financeira, permitindo o controle por Nível da despesa e período. Possui tela de acompanhamento da Cota Financeira, a qual permite a elaboração das cotas (por percentual ou valor), movimentação e consulta de toda a movimentação existente (consulta créditos adicionais, reservas e solicitações de despesa) diretamente na tela;

- Permite a consulta da execução orçamentária da despesa, em tela especifica a qual possibilita a análise de todos os exercícios. Possibilitando a criação de filtros dinâmicos e emissão de relatórios e exportação dos dados analisados;

- Possibilita a listagem dos nomes e cargos para assinatura ao final dos relatórios;

- Permite a abertura de créditos adicionais, devendo haver recurso no sistema para exigir que o usuário informe a Lei que autoriza a operação, podendo ser orçamentária ou específica, com opção de impressão do referido decreto no modelo que as entidades desejarem, antes do processamento do referido Decreto;

- Permite os lançamentos das técnicas de reformulação administrativa nos Créditos Adicionais, validando as regras de integridade de lançamento conforme o tipo selecionando, evitando assim o cadastro incorreto de créditos adicionais por reformulação administrativa;

- Permite a elaboração de Projeto de Lei, o qual efetua a reserva orçamentária e possibilita o controle de todo o trâmite. Possibilitando a geração automática dos créditos adicionais após sanção do projeto;

- Permite a reserva de dotações, possibilitando o uso da mesma em créditos adicionais, de forma que as despesas reservadas serão importadas diretamente para os créditos adicionais e efetuando a liberação do saldo após o processamento do crédito adicional;

- Permite a consulta dos lançamentos contábeis, permitindo a visualização da contabilização das peças contábeis de cada evento do sistema, podendo efetuar filtros por empenho, evento, conta contábil entre outros;

- Possui cadastro de dívida fundada e precatório, devendo já ser informado no cadastro às contas contábil vinculado as dívidas, para que o sistema realize todas as fases de permutação da dívida de forma automática;

- Possui tela de pesquisa dinâmica a qual permite ao usuário a criação de consultas diversas;

- Transferência automática para o exercício seguinte de saldos de balanço no encerramento do exercício;

- Na realização da receita o sistema controla automaticamente os percentuais de destinação dos recursos vinculados aos percentuais das fontes de recursos e calcula e lança automaticamente o valor das receitas redutoras, sem a necessidade de desdobrar as receitas;

- Permite o controle das receitas através da programação financeira;

- Permite movimentação das cotas financeiras, possibilitando a transferência de saldos entre os períodos;

- Permite a emissão de nota extra orçamentária, efetuando o controle por credor, informando o saldo existente na conta vinculada ao cadastro extra;

- Controle total das despesas Extra - orçamentárias, emitidas, pagas e apagar, por fornecedor e por contas de despesas extras, inclusive com emissões de notas de despesas extras para se comprovar o pagamento das mesmas;

- Permite o controle dos suprimentos de fundos, possibilitando o registro da prestação de contas e a contabilização dos eventos contábeis conforme orientação do STN;

- Controle de emissão de diárias e a sua devida destinação, conforme solicitação efetuada pelas compras;

- Controle de convênio efetuado com entidades financeiras;

- Permite o cadastro de subvenções sociais;

- Permite o cadastro e controle da execução de Convênios. Possui informações dos valores repassados, devoluções, rendimentos, pagamentos, contrapartidas, resumos das movimentações e históricos;

- Permite o cadastro e controle de Diárias;

- Permite o controle de restos a pagar de forma automática. Efetuando a inscrição conforme a situação atual do empenho no encerramento do exercício.

- Possui controle de cancelamento automático por situação de empenho (processados e não processados);

- Permite a integração entre entidades para consolidação das informações via arquivos *.out ou *.xml, com opção de consolidação total ou por período;

- Possui tabela de Log do Sistema, onde ficam registradas todas as movimentações realizadas pelo usuário;

- Permite o controle e parametrização dos dados visualizados no Portal Transparência, com a possibilidade de exportação dos relatórios automaticamente;

- Possuir opção para verificar inconsistências no envio do SIGAP quanto a integridade dos arquivos xml:

Empenho/fornecedor

Empenho/Órgão

Empenho/Unidade Orçamentária

Empenho/Função

Empenho/SubFunção

Empenho/Programa

Empenho/Projeto Atividade

Comprovante de Liquidação com valores inconsistentes com a Liquidação

Balancete de Verificação (saldo final do mês anterior c/ saldo inicial do mês atual e contas c/ valor zerado).

Possuir Validações avançadas quando a informações do banco de dados com os arquivos XML, quanto a Valores Existentes, Valores que não existem e Valores que coincidem.

Possui tela de visualização dos XML gerados, possibilitando a consulta, filtros e somas para conferência prévia dos arquivos.

Validação de integridade entre a Despesa, Receita e Plano de Contas.

- SiopS – Exportação e analise dos arquivos para o Siops, permitindo a consulta dos valores gerados da receita, despesa e sub-função. Possibilita a parametrização das receitas e despesas geradas, permitindo a configuração individual de cada registro gerado. A exportação é feita em arquivo extensão “IMP” permitindo assim a importação de um único arquivo no programa do Siops;

- SiopE– Permite a Exportação dos dados para o SIOPE, possibilitando a personalização dos parâmetros de cálculo da receita e da despesa antes da geração dos arquivos;

- Siconfi – Exportações das informações referentes ao RREO, RGF e DCA;

- MSC – Matrizes Saldos Contábeis – Permite as correlações da Despesa, Receita e geração das matrizes de forma automática;

- DIRF – Possui ferramenta de configuração e exportação dos dados para a DIRF, possibilitando quais as retenções que incidirão no cálculo;

- Possuir demonstrativos de toda parte cadastrais do sistema, listagem de bancos, de fontes de recursos, gasto com pessoal, contas bancárias, de lei e decretos, relatório do log de usuários, desdobramentos da despesa;

- Possibilita a emissão de todos os balanços da 4320/64 sem a necessidade de encerramento ou rotinas complementares para emissão em qualquer período do exercício;

- Possui notas explicativas padrões, as quais efetuam os cálculos e possuem estrutura própria, conforme orienta o manual de prestação de contas do TCE-RO;

- Possui a funcionalidade de controle do Superávit Financeiro por fonte e conta bancária na emissão do Anexo 14 da 4320/64.

- Possuir demonstrativos de execução orçamentária com filtros personalizados, por Credores, Empenhos, Diário, Razão e inconsistência;

- Possuir demonstrativos de Execução extra orçamentária c/ filtros personalizados, de Despesa Extra e Restos a Pagar;

- Possibilita através de demonstrativos gerenciais o acompanhamento de todo o processo contábil realizado no sistema, de despesa, receita, financeiro, da educação e saúde;

- Permiti a emissão de todos os anexos previstos na Lei 4.320/64;

- Permiti a emissão de todos os anexos previstos na Lei 9.755/98;

- Permiti a emissão de todos os anexos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal - LC 101/00;

- Permiti a emissão de todos os anexos previstos na Instrução Normativa 22/2007 - TCE-RO, referente a aplicação da Educação e Saúde.

- Permiti a emissão de todos os anexos previstos na Instrução Normativa TCE-RO 13/2004, referente ao balancete mensal e balanços anuais.

8.2. SISTEMA DE ORÇAMENTO PÚBLICO deverá possuir as funcionalidades abaixo relacionadas:

- Cadastro da Entidade conforme contrato e com possibilidade de utilizar o Brasão nas emissões de relatórios;

- Cadastro do exercício a ser elaborado o Orçamento com opção de modelo de despesa e receita a ser utilizado e de consolidação de relatórios nas entidades;

- Cadastro da versão do Orçamento com opção de controle da situação da versão, rotina essa que irá controlar a aprovação para abertura do exercício contábil;

- Parâmetros da Receita: Cadastra os códigos das receitas com campo para nível sintético, pelo qual na própria tela pode ser executada a conferência de níveis;

- Parâmetros da Despesa: Os códigos são cadastrados separadamente por Órgão, Unidade Orçamentária, Função, Sub-Função, Programa (possui campo para Objetivo e Público alvo, Indicadores), Projeto/Atividade e Natureza da Despesa;

- Possui cadastro do Identificador da Fonte, Grupos de Fonte e Fontes de Recursos conforme exigências do STN e TCE-RO;

- Ser possível cadastrar os Indicadores e Macro Objetivos para a utilização no PPA;

- O sistema possui ferramenta de autoajuda, o ‘help’ pressionando a tecla de função.

PLANO PLURIANUAL

- Permite o cadastro de várias versões do PPA, rotina essa que possibilita a abertura de mais de uma versão por exercício, permitindo o controle da versão PPA inicial e suas alterações. Também permite a importação dos dados entre versões sem a necessidade de retrabalho;

- Elaboração dos lançamentos do Plano Plurianual da Receita, já aplicando o cálculo das fórmulas para gerar os valores, e também aplica a projeção para os próximos exercícios, controlando a receita por percentual e fonte;

- Possibilita a elaboração do PPA por Elemento de Despesa, permitindo assim a exportação direta para a LOA de forma automática.

- Possui opção de geração da versão do PPA para o ano corrente. 

- Possui rotina de exportação de despesa, podendo selecionar a exportação de uma Ação em especifico ou todas as despesas de um exercício para o outro, permitindo aplicar percentuais de reajuste da despesa;

- Permite a importação dos Programas e Ações dos Parâmetros da Despesa sem a necessidade de efetuar o recadastro;

- Permite a importação do Orçamento da LOA para o PPA, possibilitando assim iniciar a elaboração de uma versão do PPA com os dados do último exercício;

- Permite a avaliação das ações, indicadores e execução orçamentária do PPA de forma automática, funcionalidade essa utilizada na elaboração do relatório Circunstanciado da IN 13/2004.

-Permite a exportação da Receita e Despesa do PPA para a LOA, sem a necessidade de retrabalho;

- Permite a consulta por fonte dos valores orçados da Receita e Despesa, facilitando a conferência e analisa dos valores, de maneira individual e consolidada com a emissão de relatório das diferenças apontadas;

- Possui o cadastro de programa de trabalho, o qual pode ser vinculado ao programa do PPA;

- Possui o cadastro dos indicadores, permitindo a vinculação dos mesmos aos programas do PPA, facilitando assim a vinculação na elaboração do PPA;

- Possui cadastro de Programa de Trabalho, o qual será vinculado ao Programa da Despesa do PPA;

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

- Elaboração e projeção da Receita, separando o que é Receita Arrecadada (Receita Mensal), Orçada (PPA) e prevista (PPA);

- Elaboração e projeção da Despesa, separando o que é Despesa Executada (Despesa Mensal), Orçada (PPA), e prevista (PPA);

- Elaboração e projeção da Dívida Pública, com opção de importar dados do Orçamento e informar o valor das Receitas de Privatizações e Passivos Reconhecidos;

- Permitir o cadastro da Evolução do Patrimônio, apontando o Patrimônio Líquido, Capital, Reservas e Resultado Acumulado;

- Permitir o cadastro da Alienação de Ativos, separa das receitas realizadas por exercícios e despesas. Liquidadas;

- Permitir o cadastro da Renúncia Receita, Expansão da Despesa e Riscos Fiscais.

- Permitir o cadastro das Variáveis, com previsão e projeção do PIB, taxa de juros, câmbio, Inflação média, o qual serve de base para a geração das Metas dos Resultados Primários e Nominais;

- Possui modelo de lei da LDO, com os campos disponíveis para edição e impressão;

- Permitir o cadastro da Cadastro de Metas Previdências por Receitas e Despesas Previdenciárias com campo para as Intra-Orçamentárias, e saldo das disponibilidades financeiras do RPPS;

- Permitir o cadastro da Projeção Atuarial para o RPPS.

- Permitir o cadastro de Projetos em Andamento;

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

- Geração da proposta orçamentária para o exercício financeiro seguinte com base na utilização do orçamento do exercício em execução e anteriores, permitindo a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada e a distribuição do orçamento por secretaria conforme as Instruções Técnicas do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia (TCE-RO) e da Secretaria do Tesouro Nacional (STN);

- Possibilita a elaboração do Orçamento Consolidado do Município e das Unidades Gestoras Descentralizadas;

- Possui dispositivo de Aprovação do Orçamento, indicando sua liberação para execução;

- Permiti a alteração dos valores do Orçamento, não havendo necessidade de estorno enquanto o mesmo não estiver aprovado;

- Possibilita o bloqueio das movimentações de previsão de receita e fixação de despesa após a aprovação do Orçamento;

- Permiti atualização dos valores da proposta orçamentária, no todo ou apenas em parte dela, por meio da aplicação de percentuais ou índices aprovados em lei;

- Possui Tabela explicativa da receita e despesa;

- Permite a elaboração da Previsão da Receita e Despesa, possibilitando a geração das cotas mensais por percentual calculados conforme IN 10/TCE-03;

- Permitir a elaboração prevista pela Instrução Normativa nº 10/TCERO-03, que dispõe sobre o estabelecimento e fiscalização da Programação Financeira e do Cronograma de Execução Mensal de Desembolso a ser elaborado, anualmente, pelos Poderes Executivos Estaduais e Municipais de Rondônia, visando dar cumprimento às disposições contidas no artigo 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal, e dá outras providências. O sistema deverá efetuar automaticamente a memória de cálculo do índice de estacionalidade da arrecadação e distribuir as receitas e despesas considerando os percentuais calculados automaticamente, conforme anexo I, da referida Instrução Normativa;

- Permite o cadastro de Receita sem despesa correspondente;

- Possui total integração com o Sistema de Contabilidade;

- Possibilita de forma automática a importação dos Parâmetros de Lei, Parâmetros da Receita e Despesa de acordo com o exercício anterior;

- Permite importação do Orçamento da Receita e da Despesa de forma automática de acordo com o exercício anterior, com opção de importar com os mesmos valores ou com valores zerados;

- Permite aplicar percentual em cima do Orçamento da receita e despesa;

- Possibilita importação e exportação do Orçamento através de arquivos textos;

- Permite a emissão de relatórios de qualquer período do exercício;

- Permite a emissão de todos os anexos previstos na Lei 4.320/64;

- Permite acompanhando através de demonstrativos do orçamento analítico, do quadro de detalhamento da despesa, das cotas trimestrais, tabela explicativa da receita e da despesa, demonstrativos de obras e serviços comparativos por fonte de recurso;

- Possui demonstrativos de toda parte cadastrais do sistema, de parâmetros da Receita e da Despesa e Fonte de Recursos;

- Possibilita a visualização do Orçamento através de gráficos, possibilitando a geração por nível de receita, de despesa por órgão, por programa e por natureza da despesa;

- Demonstrativos do PPA, conferencia da receita e da despesa, programas finalísticos com informações quanto aos Objetivos, as Justificativas e os detalhes do programa quanto a Problema, Causa e Externalidades, resumo das ações por função e sub-função, classificação dos programas por Macro Objetivos, receitas realizadas e estimadas, receita corrente líquida, resultado fiscais projetados, recursos previstos para Educação, Saúde e Fundeb e demonstrativo para audiência pública;

- Demonstrativos da LDO, metas fiscais, avaliação do cumprimento das metas fiscais, comparativos, evolução patrimônio líquido, receitas e despesas RPPS, renúncia de receita, margem de expansão, conforme manual do STN.

- Relatórios que compões a programação financeira prevista pela Instrução Normativa 10/TCE-RO, quando a planilha de memória de cálculo do índice de estacionalidade e os relatórios da distribuição mensal da receita e despesa.

8.3. SISTEMA DE TESOURARIA

- Informatiza os processos que envolvem as operações financeiras da tesouraria do município, controlando as seguintes atividades: Recebimentos, Pagamentos, Movimentação Bancária, Emissão de Cheques, Emissão de Borderô de Pagamentos, Conciliação Bancária e Elaboração de Demonstrativos Financeiros;

- Possui as mesmas telas de cadastro do sistema de contabilidade: Entidade, Exercício, Credor, Banco, Plano de Contas, históricos, grupos de relatórios;

- Cadastro de Contas Bancárias;

- Cadastro de Impressoras e configuração de modelo de impressão e configuração de Cheque automática;

- Totalmente integrado com o Sistema de Contabilidade Pública;

- Possui controle de abertura e fechamento do caixa por dia;

- Possui uma única opção para efetuar pagamentos de empenho orçamentários, restos a pagar e despesas extras, podendo informar o número do cheque, borderô, debito automático e outros tipos de documentos de pagamentos;

- Imprime os cheques e respectivas cópias, informando o Banco e intervalo de cheques;

- Concilia os saldos das contas bancárias, emitindo relatório de Conciliação Bancária de todas as contas dos bancos, possibilitando a impressão do TC-03 diretamente na tela de conciliação;

- Permitir conciliar automaticamente toda a movimentação de conta banco de um determinado período através de importação do extrato bancário com a comparação automática dos dados entre a tesouraria e os dados do extrato bancário;

- Aplicação e Regaste – Permite o cadastro das aplicações e resgates, possibilitando a importação via arquivo das movimentações realizado no banco;

- Possibilidade de inclusão ou estorno dos lançamentos a qualquer período, deixando, automaticamente, os saldos das contas atualizados;

- Permite geração do Borderô em meio magnético: Permitir a criação de arquivos de dados para envio de Borderô aos bancos, conforme layout (CNAB240 e OBN600-6001) de cada instituição bancária;

- Consultar em tela a movimentação das contas de qualquer período do exercício;

- Possibilita a impressão de cheque avulso, em máquinas próprias de impressão de cheque. Exemplo de máquinas: Check Pronto, NCR 2012, outras;

- Possuir calendário de feriados, evitando que o usuário faça lançamentos em datas indevidas;

- Possibilidade de escolha de lançar movimentação financeira e realização da receita pela Tesouraria, onde na realização da receita o sistema controla automaticamente os percentuais de destinação dos recursos vinculados, calcula e lança automaticamente o valor das receitas redutoras;

- Possuir demonstrativos de execução orçamentária com filtros personalizados, por credores, empenhos, diário, razão e inconsistência;

- Integração com o sistema de Tributação através de arquivo texto ou via banco de dados, realizada dia a dia, já contabilizando no grupo do compensado, possui relatório próprio para conferência, demonstra na tela valores de inscrição, de cancelamento, de juros, de dação, de desconto e de correção.

8.4 SISTEMAS DE LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LRF

- Módulo que por ser integrado com a contabilidade e tesouraria, possibilite emissão dos anexos da LC 101/00, facilitando o trabalho do usuário e permitindo acompanhamento dos resultados conforme exige a Lei, devendo apresentar as seguintes características ou possibilidades:

- Os relatórios poderão ser emitidos mensalmente, bimestralmente, quadrimestralmente, semestralmente é anual.

- Emissão automática de todos os Anexos de Gestão Fiscal e Relatórios Resumindo de Execução Orçamentária, conforme Portaria do STN em vigor por Exercício, respeitando as particularidades de cada portaria;

- Receita corrente líquida de forma automática, na hora de gerar os relatórios, podendo ser ajustada conforme determinação do Tribunal de Contas, possibilitando se adequar aos pareceres prévios 56/2002, 177/2003 e 9/2013 do TCE-RO;

- O relatório da Receita Corrente Líquida permitirá a visualização por entidades, permitindo o acompanhamento e conferência prévia da evolução da arrecadação sem a necessidade da emissão do relatório;

- Gasto com pessoal é efetuada de forma automática, pelo qual busca dos empenhos lançados na despesa de Pessoal e Encargos Sociais, possibilitando se adequar aos pareceres prévios 56/2002, 177/2003 e 9/2013 do TCE-RO;

- O relatório de gastos permitirá a visualização por entidades e mensal, permitindo o acompanhamento e conferência prévia da evolução dos gastos com pessoal, sem a necessidade da emissão do relatório;

- Permite a visualização através de gráficos da evolução mensal da Receita Corrente Liquida e dos Gastos com Pessoal;

- Permitir a exportação para o portal transparência de maneira automática e manual, permitindo selecionar individualmente ou vários de uma só vez.

8.5. SISTEMA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS, deverá possuir as funcionalidades abaixo relacionadas:

- Acesso do Sistema Controlado por Usuários e Senhas;

- Permitir Parametrizar o Sistema, com a possibilidade de se informar:

• Contas do Plano;

• Fontes de Recursos;

• Percentuais de Apuração;

• Receitas;

- Permitir digitar dados de fontes não calculadas;

- Permitir digitar dados do DAF do Banco do Brasil;

- Permitir a importação dos arquivos XML do SIGAP;

- Permitir importar e/ou sincronizar informações do Movimento Financeiro, separado por Exercício, com a possibilidade de se acompanhar em tempo real a importação e/ou sincronização;

- Possibilidade de limpar e/ou resetar informações sincronizadas;

- Possibilidade de cadastrar informações de ajuda referente às informações sincronizadas, facilitando a compreensão dos dados de conferência;

- Permitir conferir os dados sincronizados e digitados, filtrando por:

• Exercício;

• Consolidado;

• Por Entidade;

• Por Grupo de Classificação;

- Permitir que os dados de conferência sejam exibidos criteriosamente dos últimos e 3(três) exercícios em uma mesma tela, para que facilite a identificação dos valores sincronizados ou digitados;

- Permitir Apuração das Receitas Realizadas x DAF Banco do Brasil;

- Permitir Apuração saldo do resultado financeiro;

- Permitir Apuração saldo da conta Caixa e Equivalente de Caixa;

- Permitir Apuração dos Resultados Acumulados;

- Permitir Apuração saldo do Ativo ou Passivo Exigível;

- Permitir Apuração do saldo do Superávit/Déficit Financeiro;

- Permitir Apuração Superávit/Déficit Orçamentário e Financeiro;

- Permitir Apuração do saldo da demonstração de fluxo de caixa;

- Permitir Apuração do saldo da Dívida Ativa;

- Permitir Verificar Receitas de Dívida Ativa;

- Permitir Verificar a Variação das Receitas de Dívida Ativa;

- Permitir Verificar a Provisão e Ajuste para perdas e limite de valor em curto prazo;

- Permitir Apuração TC-18 - Balanço Orçamentário;

- Permitir Apuração Dotação Atualizada no Balanço Orçamentário;

- Permitir Apuração Abertura de Créditos por Superávit Financeiro;

- Permitir Avaliar o Repasse ao Legislativo;

- Permitir Avaliar a Aplicação do MDE 25%;

- Permitir Avaliar a Aplicação do FUNDEB;

- Permitir Avaliar a Aplicação da SAUDE 15%;

- Permitir Fazer o Comparativo do SIGAP x Demonstrativos do Balanço;

- Permitir Avaliação da DDR;

- Permitir o Acompanhamento das Receitas por Categoria Econômica e Origem;

- Permitir Avaliar a Receitas Tributaria;

- Permitir Avaliar a Receitas de Transferências;

- Permitir Avaliar a Receita Própria;

- Permitir gerar a Minuta do Circunstanciado;

- Permitir Cadastrar Usuários e Senhas;

- Permitir regras de bloqueio e de acesso dos usuários ao Sistema;

- Permitir que o Sistema funciona em Rede Online;

8.6. SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO, RECURSOS HUMANOS E HOLERITE WEB (PORTAL RH), deverão possuir as funcionalidades abaixo relacionadas:

GERAIS

- Possibilitar o cadastro de pessoas separado do cadastro dos contratos.

- Limitar acesso dos usuários:

*Para visualização;

*Consultas;

*Alteração;

*Exclusão

*Contra senha nos processos críticos definidos pelo responsável.

- Gravar histórico dos cadastros definidos pelo usuário.

- Gerar o arquivo de importação do SEFIP, RAIS e DIRF.

- Aplicar automaticamente o redutor salarial aos servidores com salário maior que

o definido pela entidade.

- Gerar automaticamente o complemento do salário aos servidores com salário menor que o definido pela entidade.

- Consulta do movimento financeiro (ficha financeira) por período, por servidor e por tipo de folha calculada.

- Possuir tecla de atalho para abertura de cadastro em qualquer local do sistema, possuindo menu de favoritos.

- Gerar relatório de inconsistências durante o cálculo da folha de pagamento.

CADASTRO DE FUNCIONÁRIOS

- Permitir as alterações através de movimentações predeterminadas.

- Validar o número do PIS/PASEP/CPF.

- Mostrar as movimentações, dependentes, pensionistas de pensão alimentícia.

- Possibilitar o cadastro de novo contrato através de movimentação.

- Gravar o histórico das alterações dos campos sem movimentações predefinidas, com data e hora da alteração.

- Permitir a visualização do histórico identificando o campo alterado.

CADASTRO DE DEPENDENTES

- Possibilitar o cadastro de pelo menos os seguintes campos: nome data de nascimento, número de documento, sexo, deficiência física, cursando superior.

- Mudar automaticamente a situação do dependente, no caso de deixar de ser dependente para Salário família e IRRF.

CARGOS

- Controlar todas as movimentações (cria vaga, altera carga horária, extingue).
vaga, etc) guardando o histórico das movimentações, inclusive relacionando o ato legal.

- Controlar o número de vagas ocupadas e livres.

- Permitir o cadastro das atribuições do Cargo/Especialidade.·.
- Permitir a configuração dos cargos obedecendo ao vínculo do servidor (efetivo, temporário, comissionado, etc.).·.
- Mostrar a faixa salarial inicial e final.·.
FUNÇÃO GRATIFICADA


- Possibilitar o cadastro das funções gratificadas.·.
- Permitir a nomeação dos servidores efetivos.·.
- Possibilitar o cálculo automático.·.
CONSIGNADOS


- Permitir o cadastramento de credores de consignados, pelo menos os seguintes tipos:

*Empréstimos

*Plano de saúde

*Auxílio Alimentação

*Vale transporte

*Seguro de vida

*Sindicato

*Pensão Alimentícia

*Determinação Judicial


- Permitir a configuração dos parâmetros dos consignados, prevendo faixas por idade, salário, conforme o tipo do consignado.·.
- Permitir o cálculo automático dos consignados conforme parâmetros.·.
- Vincular os credores aos credores da contabilidade para integração automática.

LOTAÇÕES


- Permitir a criação do modelo da lotação conforme o modelo da entidade.·.
- Controlar as mudanças pelo exercício.

COMISSÕES DE TRABALHO\INQUÉRITO


- Permitir a criação de comissões diversas (inquérito, CIPA e outras).·.
- Possibilitar a previsão de pagamento de gratificação aos servidores nomeados

na comissão.


CADASTRO DE ATOS


- Possibilitar o cadastro dos Atos Legais emitidos.·.
- Permitir o relacionamento da fundamentação legal dos atos emitidos.·.
- Agrupar um ou vários servidores ao mesmo ato legal.·.
CONCESSÃO DE DIÁRIA


- Permitir atrelar o ato legal da concessão da diária.


- Possibilitar o cadastramento da diária contendo ao menos o destino, objetivo e valor da diária.·.
- Verificar, no caso dos servidores vinculados ao INSS, se as diárias concedidas no mês já ultrapassam o percentual estipulado para a contribuição previdenciária.·.
CÁLCULO DA FOLHA DE PAGAMENTO


- Possibilitar a abertura de várias folhas na mesma competência.·.
- Controlar a sequência das várias folhas calculadas.·.
- Permitir o cálculo de todos os vínculos empregatícios, prevendo descontos de previdências para fundos de previdências diferentes.·.
- Fazer os cálculos das movimentações que implicarem nos valores da folha (nomeação, gratificação, adicionais, etc).·.
- Possibilitar o fechamento da folha após o cálculo para não permitir alteração manual.

MOVIMENTAÇÕES DE PESSOAL


- O sistema deverá controlar pelo menos as seguintes movimentações:

*Concessão de Diárias;

*Substituição;

*Concessão de Aposentadoria;

*Concessão de Pensão;

*Revisão de Aposentadoria/Pensão;

*Nomeação de Servidores Efetivos;

*Nomeação de Servidores Efetivos em Comissão;

*Nomeação de Servidores em Cargo de Comissão;

*Nomeação de Agente Político;

*Nomeação de Servidor Temporário;

*Nomeação de Função Gratificada;

*Concessão de Estágio;

*Concessão de Gratificação de Função;

*Concessão de Adicionais;

*Cancelamento de Gratificações e Adicionais;

*Averbação de Cursos e Títulos;

*Nomeação de Comissão de Trabalho;

*Isenção de Imposto de Renda;

*Emissão de Certidão de Tempo de Serviço;

*Movimentação de Grupo de Empenhamento;

*Movimentação de Conta Corrente;

*Nomeação Cedida (Vindo de Outra Entidade);

*À Disposição;

*Remanejamento;

*Adesão Pedida Demissão Voluntária – PDV;

*Reintegração.


- Possibilitar o cálculo automático de cada movimentação.


- Manter histórico de todas as movimentações por servidor.·.
AFASTAMENTOS


- Controlar todos os afastamentos gerados na entidade.·.
- Possibilitar a criação e configuração dos afastamentos previdenciários e legais, tanto do fundo próprio quanto do regime geral.·.
- Possibilitar o cadastramento de afastamentos futuros.·.
- Mudar a situação do servidor automaticamente ao término do afastamento.·.
- Calcular automaticamente todos os afastamentos cadastrados.·.
FÉRIAS


- Possibilitar o controle de períodos de férias, bem com os saldos.·.
- Possibilitar a configuração conforme a legislação vigente do Pode executivo.·.
- Emitir relatório para programação de férias.·.
- Permitir a programação de férias para um período determinado.·.
- Fazer a consignações dos valores a serem descontados do servidor no caso de adiantamento do salário de férias.·.
- Fazer a apuração da média das verbas variáveis conforme natureza.·.
- Emitir o aviso e recibo de férias.·.
EXONERAÇÃO/RESCISÃO


- Possibilitar o cadastro livre dos modelos de exoneração/rescisão conforme legislação municipal e outras exigências.·.
- Possibilitar o cálculo de rescisão complementar, tanto diferenças de reajuste salarial quanto diferenças de verbas pagas a menor ou não pagas.·.
- Calcular automaticamente os saldos de férias que por ventura o servidor venha a ter.·.
- Possibilitar o cálculo das verbas na licença sem vencimento.·.
- Possibilitar a emissão do termo de exoneração/rescisão.·.
DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO


- Possibilitar a configuração do pagamento da 1ª parcela do 13º salário em várias parcelas.

- Fazer a apuração da média das verbas variáveis conforme natureza.·.
- Prever a dedução dos afastamentos do exercício.·.
- Prever o desconto do adiantamento da 1ª parcela do 13º salário.


- Possibilitar a simulação da previsão do 13º salário.·.
PENSÃO ALIMENTÍCIA


- Permitir o cadastro dos tipos de pensão diversos conforme arbitragem da Justiça.·.
- Possibilitar o cadastro do beneficiário da pensão.·.
- Permitir o envio de arquivo bancário.·.
CONCURSO PÚBLICO


- Controlar todos os editais do concurso.·.
- Permitir a seleção dos cargos que farão parte do edital, bem como mostrar as vagas disponíveis.·.
- Controlar os candidatos inscritos por cargo.·.
- Permitir o cadastramento dos modelos de avaliação do concurso por cargo.·.
-Permitir o processamento dos resultados do concurso, dando a lista de classificação mantendo o registro no banco de dados.·.
- Consignar a vaga a partir do momento da convocação do candidato.·.
PROGRESSÃO FUNCIONAL


- Permitir pelo menos os seguintes tipos de progressão funcional:

*Avaliação de desempenho

*Anuidade

*Titulação


- Possibilitar a concessão de progressão funcional em qualquer um dos tipos, tanto na vertical quanto na horizontal.·.
- Permitir a criação dos modelos de avaliação conforme a lei do Pode executivo.·.
- Processar os resultados das avaliações funcionais bem como os demais requisitos automaticamente.·.
- Gerar o ato legal da concessão da progressão.·.
- Gerar automático a movimentação no cadastro do funcionário após parecer favorável da movimentação.·.
- Gerar automático a movimentação no cadastro do funcionário após parecer favorável da movimentação.·.
ADICIONAL TEMPO DE SERVIÇO


- Processar o adicional de tempo de serviço verificando a anuidade bem como dedução dos afastamentos previstos em lei.·.
- Gerar o ato legal de concessão do adicional de tempo de serviço.


- Gerar automático a movimentação no cadastro do servidor após parecer favorável da movimentação.·.
- Permitir controlar e processar o cadastramento das avaliações.·.
CONTRATAÇÃO DE AUTÔNOMOS


 Possibilitar o cadastramento de diversos contratos para a mesma pessoa.·.
- Calcular vários contratos concomitantemente para a mesma pessoa.·.
- Fazer o desconto da contribuição previdenciária.·.
- Fazer o desconto do IRRF, somando os diversos contratos da mesma pessoa.·.
- Manter o histórico de todos os autônomos contratados.·.
- Emitir o Recibo de Pagamento de Autônomo (RPA).·.
- Gerar os autônomos pagos na competência para o SEFIP. -

PORTAL RH WEB


- Emissão do Comprovante de Rendimentos.·.
- Emissão do Recibo de Pagamento.


- Possibilitar o controle de acesso por usuário.·.
- Liberar emissão dos holerites antes do fechamento de folha.·.
- Possibilitar a geração de senhas aleatórias para acesso à portal web onde exista a opção de emissão através do recibo de pagamento do servidor.


- Possibilitar alteração de senha do portal web pelo próprio servidor.·.
- Permitir definir administrador para usuários específicos no controle das informações do módula web.


8.7. SISTEMA DE CONTROLE DE ESTOQUE (ALMOXARIFADO) deverá possuir as funcionalidades abaixo relacionadas:

- Possuir registros de itens e seus dados relevantes tais como: descrição, especificação, classificação, unidade, unidade de distribuição, fator caixa mãe e dados referentes a quantidade mínima e máxima por centro de custo.

- Possuir movimentações de itens/produtos tais como: entrada de materiais, saída de materiais, devolução de materiais, transferência entre centros de custo de materiais.·.
- Permitir controle e gerenciamento de lotes dos produtos por fabricante e datas de Validade, o sistema deverá também realizar avisos sistemáticos com relação aos itens que estão próximos ao vencimento.·.
- Calcular de forma automática (com base no histórico de consumo mensal) a quantidade mínima, quantidade máxima e o ponto de pedido dos itens por centro de custo, sendo que o administrador do sistema possa estipular quantos meses de consumo compreende cada parâmetro.·.
- Controlar o saldo de empenhos, ou seja, manter saldo de empenhos de despesas de almoxarifado e respectivos vínculos entre os itens de empenho e as entradas de bens.·.
- Possibilitar o fracionamento de itens e conversões de unidades, seja manualmente pelo usuário ou automaticamente com base no fator “caixa mãe” pré-cadastrado no item.·.
- Permitir a realização de requisição de materiais para consumo e controle de saldo das requisições, e possibilita a consulta dos itens atendidos e autorizados.·.
- Possuir compartilhamento de itens com o sistema de Controle de Frotas tais como: manutenção de veículos e combustível.·.
- Possuir integração com o sistema de compras, licitação e contratos, Patrimônio, Frotas e Contábil.·.
- Possibilitar a classificação dos materiais conforme níveis de classificação definidas pela portaria 448/2002-STN, podendo ser desdobrada conforme necessidade da entidade.·.
- Possibilitar a emissão de relatório de balancete do estoque mostrando os movimentos de entradas, saídas e saldo atual por período.·.
- Possibilitar a saída de peças e assessórios informando qual o veículo que houve a manutenção e o compartilhamento automático com o gasto do sistema de frotas.


- Possibilitar a emissão de relatório da ficha de controle de estoque, mostrando as movimentações por material e período com saldo anterior ao período (analítico/sintético).

- Possibilitar a emissão de relatórios de entradas e saídas de materiais por produto, nota fiscal, centro de custo, classificação.·.
- Emitir relatórios (Diário e Mensal) de Entradas, Saídas, Pedido de Material, Transferências, Saldo Implantado, Balancetes, Produtos, Valores em Almoxarifado, Ficha de Produtos, Gastos por Setor, Gastos por Secretaria, Saldo de Produtos, etc.·.
- Emitir relatório de Posição de Estoque por Classificação\Conta Contábil.·.
- Gerar contabilização mensal exportando automaticamente para o módulo contábil, evitando o lançamento manual dos mesmos.·.
- Gerenciamento de mês: após o fechamento das movimentações fecha-se o mês no almoxarifado evitando movimentação após transmissão do SIGAP.·.
- Permitir a realização de requisição de materiais para transferências entre centros de custo além de controlar o saldo das requisições e possibilitar a consulta dos itens atendidos e autorizados.·.
- Gerenciar itens por localização e o endereço/local onde o material está estocado, em quantos níveis a entidade necessitar. Disponibilizando consultas das localizações dos itens contendo endereço de armazenagem e vencimento dos itens.·.
8.8. SISTEMA DE PATRIMÔNIO deverá possuir as funcionalidades abaixo relacionadas:

-Possuir registros dos bens e seus dados relevantes tais como:

*Número do tombamento.

*Descrição.

*Especificação.

*Valor da aquisição.

*Valor Atual.

*Foto do bem.

*Estado de conservação (com histórico de troca).

*Categoria (com histórico de troca).

*Localização (com histórico de troca).

*Campo para observação.

- Controlar o saldo de empenhos, ou seja, deverá manter saldo de empenhos de despesas patrimoniais e respectivos vínculos entre os empenhos e os bens.

- Flexibilizar os registros de locais em quantos níveis a entidade necessitar.

- Possuir registros de manutenções de bens, para gerenciamento dos bens que estão em manutenção e a quantidade de vezes em que houve manutenção deste bem, para análise de possível descarte.

- Possuir registros de todos os tipos de movimentos de bens tais como:

*Baixa de bens.

*Correções de valores de bens.

*Transferências de bens.

- Possuir registro de imóveis com as informações, tais como: Inscrição cadastral.

Matrícula.

Data da Matrícula.

Todo histórico de controle de registros do imóvel. Endereços.

Coordenadas geográficas (com histórico de mudança). Medidas do imóvel (com histórico de mudança).

Gerenciamento.

Consulta de todas as intervenções já realizadas no imóvel.

- Possuir ficha individual de todas as operações já realizadas nos bens em ordem cronológica, possibilitando a visualização da operação e dos valores a cada etapa.

- Possibilitar registros de inventários de bens, permitindo consulta consolidada por contas contábeis e seus respectivos valores.

- Permitir a vinculação de quantos arquivos digitalizados for necessário para cada bem tombado.

- Possuir rotina que permita a contabilização mensal automática, com a execução de lançamentos contábeis de acordo com as contas contábeis dos bens e operações e seguindo parametrização executada, com relação a contas e contrapartidas.·.
- Possuir compartilhamento de veículos com outras entidades, evitando assim a baixa em uma e a entrada em outra quando se trata de abastecimento para viagem ou serviço.·.
- Possibilitar emissão de termo de responsabilidade (EPI, Ferramentas, veículos, etc) individual, ou por departamento;·.
- Permitir a geração e leitura de etiquetas com código de barra;·.
- Codificar os bens permanentes de forma a agrupá-los por natureza;·.
- Permitir o controle dos bens recebidos ou cedidos em comodato a outros órgãos da administração pública;·.
- Manter registro histórico de todas as movimentações dos bens patrimoniais;·.
- Permitir a consulta aos bens por diversos critérios como código de identificação, localização, natureza ou responsável;·.
- Emitir relatório de bens em inventário, informando:

*Localizados e pertencentes ao setor;

*Localizados, mas não pertencentes ao setor;

*Não Localizados.


- Permitir registrar as comissões de inventários informando os membros, vigência inicial e final.·.
- Conter o recurso de “gerador de relatório”, que permite ao usuário emitir relatório com conteúdo, “lay-out” e ordens selecionáveis.·.
- Emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo dos bens.

- Permitir que em qualquer ponto do sistema um item possa ser acessado tanto pelo seu código interno como pela placa de identificação.·.
- Emissão de relatório de depreciação por tipo, por conta contábil e demais com opção de suprimir bens.·.
- Emissão de relatório de bens por conta contábil por tipo, por conta, por situação, resumido, consolidado e bens de terceiro.·.
- Possuir relatórios gerenciais para os Setores Administrativos; emissão de Balancetes por Secretaria, Divisão, Seção, Local ou Conta Contábil Patrimonial.·.
8.9. SISTEMA DE CONTROLE DE VEÍCULOS (FROTAS) deverá possuir as funcionalidades abaixo relacionadas:

- Possibilitar registros de veículos e seus dados relevantes tais como:

*Data de aquisição;

*Descrição;

*Renavan;

*Estado de Conservação;

*Fornecedor;

*Espécie do Veículo;

*Lotação;

*Ano;

*Cor;

*Tipo de Combustível;

*Modelo;

*Marca;

*Centro de Custo;

*Capacidade do Tanque;

*Dados do seguro.

- Possuir histórico de trocas e gerenciamento de velocímetros.

- Registrar movimentos de medidores avulsos, para casos, em que o Hodômetro/Horímetro esteja quebrado e queira gerenciar por km rodado/hora trabalhada.

- Possuir registros de ocorrências.

- Possibilitar o registro dos motoristas controlando o vencimento de cada cadastro emitindo mensagem de CNH vencidas ou a vencer no período de 30 dias.

- Possuir registro de avarias do veículo.

- Possuir opção de agendamentos de uso de veículos por motorista e destino.

- Possibilitar que os destinos possam estar agrupados por rotas.

- Emitir alerta quando houver agendamentos para uma mesma rota.

- Possibilitar a realização de uma viagem casada.

- Disponibilizar o controle dos débitos dos veículos, tais como:

*Licenciamento;

*Seguro Obrigatório;

*Multas.


- Disponibilizar um controle de vencimento dos itens dos veículos.·.
- Possuir compartilhamento com os sistemas de Almoxarifado, Contábil e Patrimônio.·.
- Possuir parametrização puxando item direto do empenho, não deixando informar item que não seja destinado ao controle de frotas.·.
- Emitir alerta quando houver algum item vencido ou próximo a vencer.·.
- Deverá considerar o vencimento por tipo de validade como
data ou quilometragem rodada/hora trabalhada.·.
- Gerenciar todos os gastos dos veículos, através de requisições ou ordens de serviços.

- Possuir identificação da bateria, marca registro de trocas e registro de trocas entre os veículos.·.
- Possibilitar a geração dos gastos relativos à frota, vinculando diversas requisições para o mesmo veículo.·.
- Gerenciar movimentação de garagem.·.
- Identificar os pneus da frota incluindo: data em que o pneu foi colocado no veículo, identificação específica para o pneu, posição que o pneu foi colocado no veículo (dianteiro direito, dianteiro esquerdo, dianteiro traseiro e etc..), registros de trocas de pneus de um veículo para o outro, registros de rodízio do pneu, quilometragem total do pneu, quilometragem do pneu após o rodízio e quantidades de ressolagens do pneu.·.
- Gerenciar relatórios de prestação de contas tais como:

. Relatório de Requisições de Abastecimento

. Controle de uso de Veículos

. Autorização para deslocamento intermunicipal

. Requisição de serviços e peças dos veículos

. Planilha mensal de movimento diário de cada veículo

. Planilha de despesa de manutenção de veículos

. Planilha mensal de custo operacional de cada veículo

. Planilha Geral (mensal/trimestral/anual) de custo operacional de cada veículo.


 8.10. SISTEMA DE CONTROLE DE COMBUSTIVEL VIA WEB deverá possuir as                    funcionalidades abaixo relacionadas:

- Funciona com todos os navegadores Chrome, Firefox, safari, opera e internet;

- Histórico de transações de abastecimento salvo em nuvem;

- Permite a qualquer tempo o gestor e buscar os relatórios de abastecimento;

- Permite transações de abastecimento via dispositivo mobile;

- Usuário e senha individual para acesso a tela de registro de abastecimento;

- Possibilitar nível de acesso para Administrativos, Motoristas e Fornecedores;

- O registro dos abastecimentos será composto por:
. Motorista;
. Placa;
. Posto/Fornecedor;
. Tipo de Combustível;
. Odômetro atual, e de forma automática mostrar o odometro anterior;
. Quantidade de Litro abastecer e informa a capacidade máxima do tanque.
- O Cadastro dos veículos será composto por:

. Cor;

. Modelo;

. Descrição;

. Secretaria vinculada;

. Placa;

. Ano.

. Chassi;

. Tipo de Veículo;

. Combustível utilizado;

. Tipo de média de consumo;

. Dados p/Cálculo da média de consumo.

- O Cadastro dos motoristas será composto por:

. Nome;

. Data de Nascimento;

. CPF;

. CNH;

. Data de Vencimento da CNH;

. Telefone;

. CEP (via Correios Brasil);

. UF (Estado);

. Logradouro (Rua/Avenida);

. Login para acessar aplicativo;

. Senha para acessar aplicativo;

. Opção para liberar abastecimentos para administrativos;

. Ativar/Desativar acesso automático no IOS/Android.

- Permitir vínculos de motorista em mais de uma entidade e secretaria;

- Permitir que usuário cadastre a cor do veículo para uso no cadastro de veículos;

- Permitir que o usuário cadastre de tipo de veículo para uso no cadastro de veículos;

- Permitir que o usuário cadastre o modelo de veículo para uso no cadastro de veículos.

- O Cadastro dos postos será composto por:

. Nome;

. Telefone;

. UF (Estado);

. Logradouro (Rua/Avenida);

. Número;

. Cidade;

. Bairro.

- Informar coordenadas geográficas (GPS) do posto/fornecedor;

- Cadastro de entidade para movimentação no sistema, permitindo que os dados sejam iguais ao sistema de frotas, contendo no mínimo as seguintes informações:

. Código da entidade;

. Nome;

. Endereço;

. Última Requisição Lançada;

. Logotipo da Entidade.

- Cadastro de Secretarias para Vinculo nos Abastecimentos, permitindo que os dados sejam iguais o Sistema de Frotas, contendo no mínimo as seguintes informações:

. Código da Secretaria;

. Nome;

. Responsável.

- Cadastro de Produtos / Serviços, com no mínimo as seguintes informações:

. Código;

. Descrição;

. Categoria.

- Cadastro de Empenho por Entidade e Secretaria, para permitir o controle dos saldos de abastecimento, contendo no mínimo as seguintes informações:

. Fornecedor;

. Número e Ano do Empenho;

. Itens do Empenho, contendo quantidade e valor unitário por item.

- Possibilitar estornar um empenho, em sua totalidade ou parcial, identificando a Entidade, Secretaria, Fornecedor, Empenho e Itens associados e informar a data do estorno;

- O Acompanhamento dos abastecimentos registrados pelo aplicativo do celular serão devidamente gerados em formato PDF no sistema web:

. Placa;

. Secretaria;

. Posto;

. Motorista;

. CPF;

. Tipo de Combustível;

. Odômetro;

. Quantidade de Litros;

. Valor;

. Data da Transação.

- Opção de Filtro de Abastecimento por Entidade e Secretaria por:

. Entidade;

. Secretaria;

. Data Inicial;

. Data Final.

- Opção de Filtro de Abastecimento por Veículo informando:

. Veiculo;

. Data Inicial;

. Data Final.

- Opção de Filtro de Abastecimento por Empenho informando:

. Entidade;

. Secretaria;

. Empenho.

- Possibilidade de Filtrar Abastecimento entre períodos;

- Possibilidade de Estornar Abastecimentos e retornar saldo para o empenho;

- Possibilitar imprimir o resultado das buscas dos abastecimentos;

- Emitir Relatório Normativo do TC-RO, Anexo V – Movimento Diário de Abastecimento e Controle de Odômetro por Veículo, podendo ser filtrado por:

. Entidade/Secretaria, contendo Data Inicial e Final;

. Veículo, informando a placa do respectivo, data inicial e data final;

. Empenho por Entidade / Secretaria;

. Número de Empenho;

. Período Inicial;

. Período Final;

. Entidade;

. Secretaria;

. Item;

. Data Inicial;

. Data Final.

- Emitir Relatório Normativo do TC-RO, ANEXO VII - Planilha Mensal de Controle do Custo Operacional Individual de Cada Veículo, podendo ser filtrado por:

. Veículo, informando a placa do respectivo;

. Exercício.

- Emitir Relatório Normativo do TC-RO, ANEXO VIII - Planilha Trimestral/Anual do Custo Operacional Geral dos Veículos, podendo ser filtrado por:

. Entidade

. Secretaria

. Data Inicial

. Data Final

. Exercício

- Permitir que os Relatórios sejam gerados em formato PDF;

- Permitir que os Relatórios gerados sejam salvos em local físico;

- Emissão de Relatório de Movimento de Veículo, por placa, período inicial e final;

- Permitir Acesso do Fornecedor no Sistema pelo CNPJ cadastrado e Senha;

- Permitir que o fornecedor veja o histórico de abastecimento realizado;

- Permitir que o Fornecedor filtre os abastecimentos por:

. Entidade, informando a Entidade, Secretaria, Data Inicial e Data Final;

. Veículo, informando a Data Inicial e Data Final;

. Empenho, informando Entidade, Secretaria e Empenho.
- Emitir comprovante de abastecimento em duas vias de igual forma e teor;

- Bloquear acesso do Fornecedor a outros fornecedores;

- Bloquear acesso do motorista a outras funções administrativas, deixado habilitado somente a opção abastecimento quando o módulo utilizado for o Web, via navegadores;

- No dispositivo móbile, fazer todas as validações de acesso do motorista, via CPF e Senha;

- No dispositivo móbile, registrar abastecimentos contendo as informações:

. Veiculo;

. Entidade;

. Fornecedor;

. Tipo de Combustível;

. Quantidade Abastecida;

. Odômetro.

- No dispositivo móbile, validar as informações digitadas, bloqueando o abastecimento acima da média de consumo;

- No dispositivo móbile, mostrar no mínimo os 10 últimos abastecimentos realizados pelo motorista logado, contendo informações do abastecimento, médias de consumo, localização GPS de onde o abastecimento foi realizado;

- Possuir Integração com o Sistema de Controle de Veículos, via arquivo ou de forma automática;

- Possibilitar definir Centro de Custo no Cadastro do Fornecedor;

- Identificar origem de recurso no Ato do Empenho de forma automática;

- Possibilitar transferir Saldo de Empenho de um Centro de Custo para Outro;

- Na transferência de saldos, não permitir que o sistema envie itens zerados ou sem saldos;

- Permitir Visualização de Saldos transferidos, dentro da opção de Empenhos;

- Permitir o abastecimento de veículos e maquinários pelo aplicativo web, utilizando os saldos transferidos para centro de custos diferenciados;

- Permitir o abastecimento de veículos e maquinários pelo Aplicativo Mobile utilizando os saldos transferidos para centro de custos diferenciados;

- Possibilidade de Abastecer veículos com Odômetro ou Orômetro com Defeito, impossibilitando dados de quilometragem ou Orômetro no ato do abastecimento;

- Permitir colocar logotipo para cada entidade para serem exibidos nos relatórios de forma individual conforme filtros aplicados;

- Permitir ao Fornecedor, que o mesmo possa gerar o fechamento do movimento de abastecimento, com base nos filtros realizados em tela e enviar a Solicitação de Pagamento para o Setor Responsável de forma automática;

- Permitir ao fornecedor impressão do Relatório de Solicitação de Pagamento no ato da confirmação do fechamento das requisições ou salvar em PDF;

- Permitir ao Fornecedor impressão da 2ª via do Relatório de Solicitação de Pagamento ou salvar em PDF;

- Permitir ao fornecedor que o mesmo possa fazer filtros de solicitações geradas, mostrando em tela os resumos das mesmas;

- Permitir que o fornecedor visualize a situação das solicitações geradas, sendo:

•
Situação das requisições fechadas;

•
Situação das solicitações Geradas;

- Impossibilitar ao fornecedor a geração de solicitações caso não tenha requisições em aberto no filtro aplicado, evitando solicitações nulas;

- Permitir que o fornecedor envie a Nota Fiscal em Anexo à Solicitação Realizada;

- Permitir que o fornecedor abra a Nota Fiscal Anexada na solicitação de acordo com cada solicitação e empenho;

- Possibilitar ao setor de frotas, o recebimento das solicitações enviadas pelo fornecedor, visualizando os dados da solicitação e nota fiscal anexada;

- Possibilitar ao setor de frotas anexar notas fiscais na solicitação do fornecedor, caso o mesmo não tenha anexado;

- Possibilitar ao setor de frotas a opção de excluir a Nota Fiscal Anexa, caso a mesma ainda não tenha sido processada como confirmada, liquidada ou Paga;

- Possibilitar ao setor de frotas o recebimento da Solicitação e Nota fiscal, informando a data de recebimento;

- Possibilitar que no cadastro do veículo, o usuário possa ver o histórico de movimento de cada veículo selecionado;

- Permitir que o veículo seja movido/transferido de um setor/secretaria para outra, apontando de forma rápida e filtrada o destino;

- Permitir que o fornecedor e/ou administrativo tenha acesso a URL da Nota Fiscal enviada;

Opção para Habilitar Envio de SMS com dados de Abastecimento ao Responsável Cadastrado;

- Permitir no mínimo, cadastro de 2(dois) números de celulares para recebimento do SMS;

- Permitir a cada entidade e/ou secretaria o cadastro de números de SMS para envio de SMS;

- Permitir registar histórico de SMSs enviados para consulta posterior;

- Constar na mensagem de SMS no mínimo as seguintes informações:

• Data e Hora do Abastecimento;

• Identificação do Veículo;

• Identificação do Fornecedor;

• Identificação do Motorista;

• Identificação do Combustível e quantidade de litros abastecidos;

• Identificação da Secretaria na qual foi abastecido.

- Sistema de Chat para Suporte, com opção de conversa instantânea e envio de arquivos quando o suporte estiver online dentro do horário comercial, e envio de mensagem off-line quando for em horários alternativos e finais de semana;

- Opção para informar o exercício de movimentação do sistema, tanto para Administrador, Motoristas e Fornecedores;

- Possibilidade de Busca de Motorista que já foi Vinculado a Entidade para remoção de permissões de abastecimento dentro da entidade;

- Possibilidade de compartilhamento do código de cadastro da pessoa/motorista com o código do sistema nativo de frotas;

- Opção para limitar o acesso do usuário em determinadas entidades e secretarias;

- Opção para Liberar acesso do usuário aos recursos do sistema de forma total ou individual;

- Possibilidade de gerar os gastos no Ato do Recebimento da Nota Fiscal, com visualização dos itens que serão gerados os gastos;

- Possibilitar a geração dos gastos posteriormente a datas de recebimento de notas fiscais;

- Opção para Abastecimento Web compatíveis com Navegadores HTML5, opção exclusiva para Dispositivos Móveis, com funcionalidades de Abastecimento equiparados ao do Aplicativo Mobile para maior compatibilidade com os diferenciados dispositivos do mercado;

- Emitir Relatório Normativo do TC-RO, ANEXO VII - Planilha Mensal de Controle do Custo Operacional Individual de Cada Veículo, podendo ser filtrado por:

• Veículo, informando a placa do respectivo e Período do Movimento.
- Permitir Sincronização das Informações do Sistema de Abastecimento Web com o Sistema de Frotas;
8.11. SISTEMA DE COMPRAS E LICITAÇÕES deverá possuir as funcionalidades abaixo relacionadas:

- Possibilitar o acompanhamento de todo o processo licitatório, envolvendo as etapas de preparação até o julgamento, publicando, registrando as atas, deliberação, mapa comparativo de preços, interposição de recurso, anulação, revogação, parecer jurídico, e sua homologação e adjudicação.

- Permitir controlar toda compra efetuado, proveniente ou não das licitações, acompanhando o processo desde a solicitação até a entrega do bem ao seu destino.

- Conter programas para gerenciamento de contratos, tais como: registro de cópia, como o controle de quantidades compradas / entregues e prazo de validade.·.
- Possibilitar o cadastramento de materiais de maneira que se possam gerar relatórios de quantidades adquiridas de materiais num determinado período.·.
- Possibilidade de efetuar o agrupamento de várias solicitações de compras dos diversos setores para um novo processo licitatório ou para compra direta automaticamente.·.
- Possibilitar que seja efetuada a requisição de materiais ou serviços através do software.

- Possibilitar o gerenciamento dos fornecedores através de consulta aos processos licitatórios ou itens de licitação e as compras efetuadas ou serviços executados.·.
- Permitir, através do módulo de compras e licitações, o bloqueio de dotação através da reserva orçamentária no valor da despesa prevista para o processo licitatório.·.
- Permitir o cadastramento e o controle da data de validade das certidões negativas e outros documentos dos fornecedores e por licitação.·.
- Permitir consulta aos preços de materiais ou por fornecedores, praticados anteriormente.

- Emissão da minuta do edital, permitindo que as informações da minuta sejam importadas na elaboração do edital, através de arquivo texto, onde será possibilitada a alteração.·.
- Permitir o controle da quantidade entregue parcialmente pelo fornecedor, quando necessário.·.
- Possibilitar compartilhamento de informações dos módulos de almoxarifado, frotas e patrimônio.·.
- Permitir lançamento de pedidos de compra, para que o diretor de compras ou responsável pelas compras possa efetuar o levantamento dos pedidos, incluindo ou excluindo itens e alterar quantidades antes de efetuar a solicitação da despesa/reserva orçamentária.·.
- Permitir lançamento de Anexo (itens do edital), importando e consolidando os itens cadastrados nos pedidos de compra.
- Verificação da existência dos itens no Almoxarifado ou em Ordens de Aquisição já iniciada. - Utilizar registro geral de fornecedores, desde a geração do documento de “Certificado de Registro Cadastral”, controlando o vencimento de documentos, bem como registrar a inabilitação por suspensão ou rescisão do contrato, controlando a data limite de inabilitação.

- Manter informações cadastrais de sócios, representantes, contato e conta bancária dos fornecedores.
- Possibilitar restringir o acesso dos usuários somente a almoxarifado e unidades orçamentárias específicas.
- Controlar através de alertas os contratos que estiverem a vencer.
- Possibilidade de efetuar os aditivos de crescimento ou supressão podendo ele ser parametrizado de acordo com a legislação.
- Permitir o lançamento de realinhamentos de preços.
- Controlar as certidões vencidas ou a vencer dos fornecedores.
- Registrar os processos licitatórios identificando o número do processo, objeto, requisições de compra a atender, modalidade de licitação e data do processo.
- Possuir meios de acompanhamento de todo o processo de abertura e julgamento da licitação, registrando a habilitação, proposta comercial, interposição de recursos, anulação, adjudicação e emitindo o mapa comparativo de preços.
- O Módulo de Licitações deverá vedar a utilização das despesas sem que haja disponibilidade orçamentária.
- O Módulo de Licitações deverá permitir sugerir o número da licitação sequencial ou por modalidade.
- O Módulo de Licitações deverá permitir separar os itens do processo por despesa orçamentária a ser utilizada.
- Gerar todos os controles, documentos e relatórios necessários ao processo licitatório, tais como: ordenação de despesa, editais de publicação, homologação e adjudicação, atas, termo de análise jurídica, parecer técnico e aviso de licitações.
- Disponibilizar as Leis de Licitações em ambiente hipertexto.
- Possuir rotina que possibilite que a proposta comercial seja enviada por meio magnético ao fornecedor e posteriormente preenchida pelo próprio fornecedor, em suas dependências, e posteriormente enviada para entrada automática no sistema, sem necessidade de redigi tação.

- Ter controle da situação do processo de licitação, se ela está anulada, cancelada, concluída, suspensa ou revogada.
- Ter a opção de criar modelos de edital padrão para o uso do sistema sem ter que criar vários modelos para licitações de mesmo objeto.
- Utilizar o recurso de mesclagem de campos em todos os modelos de documentos requeridos nas etapas da licitação e pesquisa de preços.


- Ter configuração de julgamento por técnica, definindo as questões e as respostas.
- Gerar a ata do processo licitatório automaticamente de acordo com o modelo criado pela Entidade.
- O Módulo de Licitações deverá permitir controlar as despesas realizadas e a realizar, evitando a realização de despesas de mesma natureza com dispensa de licitação ou modalidade de licitação indevida, por ultrapassarem os respectivos limites legais.
- Permitir consulta ao preço praticado nas licitações, por fornecedor ou material.
- Permitir as seguintes consulta a fornecedor:

*Fornecedor de determinado produto.

*Licitações vencidas por Fornecedor.
- Gerenciar os controles necessários para Registro de Preços, de acordo com art. 15 da Lei 8.666/93, facilitando assim o controle de entrega das mercadorias licitadas, diminuindo a necessidade de controle de mercadorias em estoque físico.


- Gerar automaticamente autorização de fornecimento aos fornecedores mediante registro de preços, e o sistema deverá controlar o saldo dos itens registrados, inclusive por unidade orçamentária ou centro de consumo.
- Ter módulo de pregão presencial, além de controlar todo o processo.
- Permitir a execução do pregão por item ou lote de itens, com análise de vencedor de forma global ou por item, dando a possibilidade de análise pelo maior desconto.


- Permitir a digitação e classificação das propostas iniciais de fornecedores definindo quais participarão dos lances, de acordo com os critérios estabelecidos na Lei do Pregão.

- Permitir o acompanhamento lance a lance do pregão, através de tela que deve ser atualizada automaticamente mediante a digitação dos lances, permitindo aos fornecedores participantes uma visão global do andamento do pregão.
- O Módulo de Licitações deverá permitir a emissão da ATA do Pregão Presencial e histórico com os lances.


- Registrar e controlar os contratos (objeto, valor contratado, vigência, cronograma de entrega e pagamento e penalidades pelo não cumprimento) e seus aditivos, reajustes e rescisões, bem como o número das notas de empenho.
- Possibilitar que possa ser criado o modelo de contratos com campos de mesclagem para serem usado pelo sistema.
- Fazer com que a geração do contrato seja automática, sem que o usuário tenha que redigitar todo o processo.
- Registrar a rescisão do contrato indicando motivo e data.


- Possibilitar o cadastro das informações do balanço dos fornecedores no sistema para que o mesmo possa calcular automaticamente os índices de liquidez.
- Permitir registrar a comissão de licitação, pregoeiro, informando os membros, vigência inicial e final.


- Permitir consulta aos saldos orçamentários considerando as reservas orçamentárias de processos licitatórios em andamento.
- Permitir a exportação/importações de informações/resultados de Licitações geridas por Plataformas/Bolsas realizadoras de Licitações como Pregões Eletrônicos e Registro de Preços.
8.12. SISTEMA DE PROTOCOLO (CONTROLE DE PROCESSOS) e PROTOCOLO VIA WEB deverá possuir as funcionalidades abaixo relacionadas:

- Possibilitar a incorporação/vinculação entre processos que tenham assuntos dependentes e que terão o mesmo destino.

- Possibilitar que sejam anexados arquivos aos processos, como documentações, pareceres e outras que auxiliem na tramitação e análise.

- Possibilitar a correção de tramitação equivocada com configuração de permissão de uso de rotina e registro de LOG.

- Possibilitar o acesso ao processo através de código, nome do requerente, CPF / CNPJ.

- Propiciar ajuste na tramitação/ fluxo de processo.

- Manter e mostrar o registro de funcionário / data de todo cadastramento ou alteração dos processos em trâmite.

- Possibilitar que cada departamento registre ou consulte os processos sob sua responsabilidade.

- Possibilitar controlar a juntada de processos por apensação, anexação e desdobramento de processos.

- Abertura e Encerramento de Volume, Termo de Desentranhamento, etc.

- Permitir a impressão de etiqueta de protocolização do documento.

8.13. PORTAL TRANSPARÊNCIA - SISTEMA DE ATENDIMENTO A LC 131/2009 e Instrução Normativa 52/2017-TCE/RO, deverá possuir as funcionalidades abaixo relacionadas:

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

- Dispõe de seção específica com os dados sobre:

- Registro das competências;

- Estrutura organizacional;

- Identificação dos dirigentes das unidades;

- Endereços e telefones das unidades;

- Horário de atendimento;

- Divulga dados pertinentes a Planejamento Estratégico.

LEGISLAÇÃO

- Disponibiliza o inteiro teor de leis, decretos, portarias, resoluções ou outros atos normativos;

- Disponibiliza informação quanto às eventuais alterações sofridas ou promovidas pelos referidos atos normativos;

- Disponibiliza versão consolidada dos atos normativos;

- Existe ferramenta que permite a busca, no mínimo, por tipo de legislação, período, ano e assunto.

RECEITA

- Apresenta informações sobre transferências federais e estaduais, com indicação do valor e data do repasse;

- Apresenta relação dos inscritos na dívida ativa, seja de natureza tributária ou não, com indicação do nome, CPF ou CNPJ e valor, bem como menções sobre as medidas adotadas para cobrança;

- Disponibiliza demonstrativos gerais sobre a execução orçamentária e financeira, em termos de previsão, lançamento e arrecadação das receitas, no que couber.

DESPESA

- Apresenta nota de empenho, com indicação do objeto e do credor;

- Informa a liquidação da despesa, com indicação de valor e data;

- Informa o pagamento, com indicação de valor e data;

- Apresenta o nº do processo administrativo, bem como do edital licitatório ou, quando for o caso, indicação da dispensa ou inexigibilidade;

- Apresenta a classificação orçamentária da despesa, indicando a unidade orçamentária, função, subfunção, natureza da despesa e a fonte dos recursos que financiaram o gasto;

- Há identificação da pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, inclusive nos desembolsos de operações independentes da execução orçamentária;

- Exibir a discriminação do objeto da despesa que seja suficiente para a perfeita caracterização dos produtos, bens, serviços, etc., a que se referem;

- Apresenta a relação mensal das compras feitas pela administração;

- Divulgar a lista dos credores aptos a pagamento por ordem cronológica de exigibilidade;

- Disponibilizar informações detalhadas sobre repasses ou transferências de recursos financeiros em favor de terceiros, a qualquer título;

- Disponibilizar informações detalhadas sobre despesas realizadas com cartões corporativos e suprimentos de fundos/adiantamentos/fundos rotativos;

- Disponibilizar demonstrativos gerais sobre a execução orçamentária e financeira, em termos de autorização, empenhamento, liquidação e pagamento das despesas.

RECURSOS HUMANOS

- Indenizações (por exemplo, pagamento de conversões em pecúnia, tais como férias indenizadas, abono pecuniário, verbas rescisórias, juros moratórios indenizados, entre outros);

- Descontos previdenciários;

- Retenção de Imposto de Renda;

- Outros recebimentos, a qualquer título.

- Informar, sobre diárias e viagens:

- Nome do agente beneficiado;

- Cargo ou função exercida;

- Destino da viagem;

- Período de afastamento;

- Motivo do deslocamento;

- Meio de transporte;

- Número de diárias concedidas;

- Valor total despendido, discriminando o valor total das diárias e das passagens;

- Número do processo administrativo, da nota de empenho e da ordem bancária correspondentes;

- Ferramenta disponível para a realização das consultas aos dados dos servidores, suas respectivas remunerações, proventos, benefícios e pensões, bem como sobre as diárias recebidas, no mínimo por: período, mês e ano, lotação, nome, cargo, situações funcionais (ativos, inativos, efetivos, comissionados, etc.).

ENTIDADES LIGADAS À PREVIDÊNCIA

- São divulgados detalhes cadastrais gerais de cada inativo, beneficiário ou pensionista;

- No caso dos pensionistas por morte, há indicação do segurado instituidor da pensão e a data do óbito, bem como a parcela percentual da pensão cabível a cada beneficiário;

- Há informações detalhadas sobre os valores pagos, mensalmente, a cada inativo e beneficiário;

GESTÃO FISCAL, PLANEJAMENTO, EXECUÇÃO DA DESPESA E PRESTAÇÃO DE CONTAS.
- Disponibilizam editais de convocação e atas das audiências públicas realizadas durante a elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos;

- Disponibiliza Plano Plurianual;

- Disponibiliza Lei de Diretrizes Orçamentárias;

- Disponibiliza Lei Orçamentária Anual;

- Apresenta relatório da Prestação de Contas Anual encaminhado ao TCE-RO, com respectivos anexos;

- Apresenta os atos de julgamento de contas anuais ou parecer prévio expedido pelo TCE-RO;

- Apresenta Relatório Resumido da Execução Orçamentária;

- Apresenta Relatório de Gestão Fiscal;

- Disponibiliza relação de bens imóveis pertencentes à unidade controlada ou a ela locados, contendo pequena descrição do bem, se é locado ou próprio, o respectivo endereço e o valor despendido na locação, se for o caso;

- Disponibiliza lista da frota de veículos pertencentes à unidade controlada, contendo dados a respeito do modelo, ano e placa.

LICITAÇÕES E CONTRATOS

- Apresenta, quanto às licitações, dispensas inexigibilidades ou adesões:

- Número do processo administrativo;

- Número do edital;

- Modalidade e tipo da licitação;

- Data e horário da sessão de abertura;

- Objeto do certame;

- Valor estimado da contratação;

- Inteiro teor do edital, seus anexos e da minuta do contrato;

- Resultado de cada etapa, com a divulgação da respectiva ata;

- Impugnações, recursos e as respectivas decisões da comissão licitante ou do pregoeiro;

- Apresenta o inteiro teor dos contratos, convênios, acordos de cooperação e demais ajustes firmados pela unidade controlada, inclusive seus eventuais aditivos;

- Ferramentas disponíveis para a realização de pesquisas amplas, inclusive textuais, pertinentes às licitações, dispensas, inexigibilidades e adesões; assim como aos contratos, convênios, acordos de cooperação e demais ajustes e seus eventuais aditivos.

INFORMAÇÕES PERTINENTES A UNIDADES CONTROLADAS QUE ATUAM NA ÁREA DE PREVIDÊNCIA

- No caso de instituições previdenciárias, são disponibilizados:

- Avaliações atuariais produzidas por auditorias contratadas;

- Relatórios sobre celebração e cumprimento de acordos de parcelamento;

- Certificados de Regularidade Previdenciária – CRP;

- Demonstrativos de Resultados de Avaliação Atuarial – DRAA;

- Demonstrativos de Política de Investimentos – DPIN;

- Demonstrativos de Aplicações e Investimentos de Recursos – DAIR;

- Demonstrativos de Informações Previdenciárias e Repasses – DIPR;

- O inteiro teor das inspeções e auditorias de natureza atuarial, contábil, financeira, orçamentária e patrimonial produzidas por órgãos de controle interno e externo.

- SIC presencial (ou físico):

-Funcionamento de SIC físico/presencial;

- Há indicação do órgão;

- Há indicação do endereço;

- Há indicação do telefone;

- Há indicação do horário de funcionamento.

- e-SIC:

- Possibilita o cadastro do requerente;

- Há exigência de itens de identificação do requerente que dificultam ou impossibilitam o acesso à informação (v.g., tais como envio de documentos, assinatura reconhecida, declaração de responsabilidade, maioridade);

- Permite envio de pedido de informação de forma eletrônica;

- Possibilita o acompanhamento posterior da solicitação (protocolo);

- Proporciona a notificação via e-mail e/ou outro canal acerca da tramitação e da resposta à solicitação;

- Possibilita apresentar recurso na hipótese de negativa de acesso à informação ou de ausência das razões de negativa de acesso.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PERTINENTES

- Há indicação da autoridade designada para assegurar o cumprimento da LAI;

- Há link para a seção de respostas às perguntas mais frequentes;

- Há relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes;

- Existe rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses;

- Existe rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura.

REGULAMENTAÇÃO DA LAI

- Existe norma regulamentando a aplicação da LAI no âmbito do ente fiscalizado;

- Existe remissão expressa para a norma no Portal de Transparência.

PESQUISA, ATUALIZAÇÃO E GRAVAÇÃO.
- Contém ferramenta de pesquisa;

- A pesquisa pode ser delimitada por intervalos: mensal, bimestral, trimestral, semestral e anual;

- O Portal de Transparência possibilita o acompanhamento das séries históricas das informações publicadas, mantendo disponíveis os dados referentes aos exercícios anteriores ao dos registros mais recentes, retroagindo, no mínimo, aos exercícios de 2010 (Estado e municípios com mais de 100.000 habitantes), 2011 (municípios com população entre 50.000 e 100.000) ou 2013 (municípios com até 50.000 habitantes);

- A frequência de atualização é em tempo real;

- Possibilita a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas, arquivo-texto.

MANUAL, GLOSSÁRIO E NOTAS EXPLICATIVAS.
- Dispõe de seção sobre respostas às perguntas mais frequentes da sociedade;

- Dispõe de seção para divulgação de informações solicitadas via SIC e e-SIC que possam ser de interesse coletivo ou geral;

- Dispõe de manual de navegação, com instruções relativas à totalidade das informações disponibilizadas, onde encontrá-las, como manusear as ferramentas de pesquisa, como efetuar consultas no SIC e e-SIC, etc.;

- Possui glossário de termos técnicos, visando explicar, em termos simples e de fácil entendimento ao homem médio, o significado de expressões técnicas e de peças típicas da gestão pública;

- Dispõe de notas explicativas, contidas em todas as situações que podem gerar dúvida do usuário sobre o conteúdo da informação e da sua procedência.

ACESSIBILIDADE

- Contém símbolo de acessibilidade em destaque;

- Exibição do “caminho” de páginas percorridas pelo usuário;

- Opção de alto contraste;

- Redimensionamento de texto;

- Mapa do site;

- Teclas de atalho.

8.14. SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO E ARRECADAÇÃO

Permite o controle de todos os impostos e taxas municipais, desde o cadastro, lançamento, arrecadação, contencioso, cobrança, dívida ativa e execução fiscal. Deve ser parametrizado de forma a adaptar-se aos cadastros técnicos do município e à legislação vigente, notadamente o Código Tributário do Município e suas regulamentações, além da legislação federal e estadual pertinente.

FUNCIONAMENTO GERAL

- O CPF e CNPJ dos cadastros em geral, validados pelas regras da Receita Federal;

- Manter o histórico das movimentações (inclusões, alterações e exclusões) para todas as tabelas, bem como a data, hora e usuário que efetuou as mesmas.  As tabelas devem permitir consultas individuais, mostrando em destaque os campos alterados com o conteúdo antigo;

- Todos os documentos de arrecadação e consulta deverá conter:

- Identificação das dívidas;

- Identificação do cadastro, com zona, quadra, data e endereço completo; 

- Código de barras padrão FEBRABAN (em caso de Documento de Arrecadação Municipal – DAM) ou boleto bancário, conforme o convênio estabelecido;

- Contar com mecanismo de senha mais contra-senha, para a liberação de processos críticos, podendo identificar tela, ação e até o campo que necessita liberação especial;

- Permitir o cálculo e armazenar diversas de prévias de lançamento de cada tributo municipal (imposto ou taxa), tantas quantas o usuário julgar necessária, atribuindo-lhe ainda uma observação, a fim de identificá-la posteriormente. O usuário poderá consultar e imprimir estas prévias, descartá-las ou, ao fim do processo, efetivar o lançamento na Conta Corrente Fiscal a partir de uma destas prévias, sem a necessidade de efetuar novo cálculo, e emitir os respectivos documentos de arrecadação (DAM, boleto, carnê, conforme modelo definido pela Administração);

- Permitir a digitação manual ou através de leitura de código de barras, de carnês recebidos/devolvidos, informando o motivo da devolução; permitir consulta posterior dos documentos devolvidos e entregues;

- O sistema deve manter separadamente as informações de proprietário, de adquirente, de sócio e outros responsáveis, permitindo imprimir as cobranças e documentos de arrecadação em nome de um ou de outro, conforme selecionado pelo usuário;

- O sistema deve trabalhar com o conceito de Cadastro Único de Contribuintes Municipais, relacionando todas as propriedades que o mesmo possui (imóvel urbano e rural sociedades em atividades comerciais ou serviços, atividades profissionais, etc.);

- Integração de Processos: em caso de movimentações que exijam a tramitação de processos, o sistema deverá criar, automaticamente, um processo no Sistema de Controle de Processos, reconhecendo o tipo do processo e o assunto, conforme tabela de parâmetros criados pelo usuário. O sistema também deverá gerar, automaticamente, o número do processo. Estas movimentações serão identificadas na lista abaixo, quando for o caso.

CADASTRO GERAL DO CONTRIBUINTE NO MUNICÍPIO – CGCM

O sistema deverá contar com um Cadastro Geral do Contribuinte no Município (CGCM), contendo os dados pessoais, numeração sequencial, identificação de tipo de registro (físico, jurídico, etc.), campos para cadastramento de estrangeiros (documento, país, etc., neste caso não é necessário validar CPF), considerando tabela de código de rua do município e sem restrições para residentes fora de Rondônia.  As informações devem ser compartilhadas em todos os sistemas.  Seguem uma relação das características gerais e funções deste sistema:

- A consulta do CGCM feita por nome, mostrando dados individuais.

- A consulta do CGCM fornece as seguintes opções:

- Cadastro mobiliário - sócio / imobiliário/geral que mostrará todos os cadastros pertencentes; 

- Débitos vencidos/ a vencer/ parcelados/ geral, mostrando todos os cadastros pertencentes que tenham débitos na opção escolhida, com os valores dos débitos atualizados.

- Consulta fonética do CGCM por nome, que mostrará os itens encontrados com os cadastros pertencentes;

- Consultas gerais por CPF, CNPJ, endereço, número de telefone, ou qualquer outro dado cadastral, com botão que permita abertura da janela de emissão de guias de pagamentos a partir da janela de cadastros;

- Campos para cadastramento de e-mail e CEP validado segundo a tabela dos Correios;

- Acesso à consulta dos cadastros a partir de qualquer janela do sistema;

- Capacidade de manutenção do CGCM como: implantação, alteração, exclusão, consultas e relatórios;

CADASTRO IMOBILIÁRIO

- Utilizar a divisão da localização dos imóveis por um Subsistema de Trechos, composto pelo cadastramento de Zonas, Loteamento (o sistema deve permitir a criação de loteamento com nome fantasia para as consultas nas Secretarias), Trechos, Logradouros, Equipamentos Urbanos disponíveis, Ruas (este campo deve ser aumentado) e Quadras por Zona;

- Todo imóvel do município deverá estar ligado, necessariamente, a um trecho de um logradouro público. Um trecho poderá designar um conjunto de imóveis, estejam eles na mesma quadra ou em várias quadras, ou ainda em partes de uma quadra;

- Possuir, para cada imóvel, uma relação de proprietários, cônjuges, sócios, compromissários, integrantes de um espólio – todos devidamente registrados como contribuintes no CGCM;

- Manter o número de cadastro único para cada imóvel, considerando a mesma numeração para as edificações individuais existentes no lote, e sua criação manual, sendo diferenciada por Zonas, permitindo a localização dos registros por esse número de cadastro em todas as telas;

- O Cadastro de Imóveis deverá suportar a identificação de edículas e sub-construções abrigadas sob o mesmo imóvel, de forma que a tributação destas seja incluída na do imóvel principal. Não será admitido criar um novo cadastro para edículas ou sub-construções, este recurso será admitido apenas para edificações (unidade construída) adicionais no mesmo lote (o sistema deverá permitir diferenciar o tratamento dado a edícula e a unidade construída);

- Na inclusão de novos cadastros por desmembramentos ou unificações, bloquear automaticamente esses serviços para os cadastros com débito. O sistema deverá criar, automaticamente, um processo no Sistema de Controle de Processos, já informando o tipo do processo e o assunto, conforme tabela de parâmetros criados pelo usuário;

- Criação de um banco de dados que permita a exclusão lógica dos cadastros, mantendo o histórico das movimentações e todos os campos do cadastro;

- Criação e manutenção do cadastro de edifícios e condomínios horizontais, para ser relacionado, posteriormente, às unidades imobiliárias existentes neste lote; ou seja, o cadastro de imóveis deverá estar ligado ao cadastro de edifícios e condomínios, reaproveitando as informações deste;

- Manter um cadastro de imóveis caucionados, acrescentando e interligando os dados ao sistema, com o tipo de caução, e o número do cadastro;

- Permite a integração do cadastro técnico com o cadastro geo-referenciado (geo-processamento);

- Controle de zoneamento, interligado ao sistema de cadastro, que identifica o tipo de zona (residencial, comercial, industrial, agrícola) e eixo de comércio e serviços à qual o imóvel pertence, oferecendo consultas e relatórios por cadastro, do tipo de aproveitamento que é permitido fazer, como: tipo de construção, taxa de ocupação do solo, número de pavimentos, tipo de comércio, etc.;

- Emite e controla os documentos abaixo relacionados, permitindo a transferência eletrônica das informações para órgãos públicos, conforme seus layouts, utilizando as tabelas de parâmetros existentes:

• Alvará de demolição;

• Certidão de registro;

• Alvará de licença de construção;

• Habite-se;

• Certidão de habite-se;

• Ofício e certidão avulsa;

• Certidão de cancelamento;

• Certidão de demolição;

• Certidão de construção;

• Certidão de registro.

- Interligação para os cadastros imobiliários a documentos emitidos pela análise de projetos, denominando-os como construções aprovadas, contendo informações como: alvará de construção habite-se e certidões de cancelamento, demolição da construção, com consulta em tela;

- Programa de consulta dos dados cadastrais imobiliários, por exemplo:

- Pelo número do cadastro;

- Zona, quadra e data;

- Endereço ou complemento;

- Edifício e condomínio horizontal.

- Permitir simulação de cálculo de IPTU e taxas durante a criação de cadastro de controle, ou na inclusão/alteração de cadastro;

- Consultam de dados cadastrais imobiliários e/ou valores dos anos anteriores; permitindo relatórios comparativos;

- Cadastro de imobiliárias, permitindo associar os imóveis sob sua responsabilidade;

- Permitir implantar valores diferentes por zona, logradouro, trechos e quadra de localização para a planta genérica de IPTU e ITBI;

- Na planta genérica de valores, permitir diferenciar o valor do imóvel para IPTU e ITBI;

- Alteração de cadastro imobiliário por coordenadas (seleção de logradouro, bairro, distrito, zona, e outros campos do cadastro);

- Tabelas de parâmetros para cálculo de IPTU e Taxas, separados por exercício (tabela de construção, depreciação, etc.);

- Permitir consultar o valor do trecho através do código do logradouro e/ou por quadra de localização;

- Permitir alteração de valores da Planta Genérica de Valores do IPTU/ ITBI por valor (valor de... para...) ou por percentual, através de coordenadas (seleção de logradouro, bairro, distrito, zona, e outros campos do cadastro);

- Gerar estatísticas sobre lançamentos e valores da Planta, com possibilidade de comparativo de todos os parâmetros utilizados para cálculo de IPTU/taxas;

- O lançamento do IPTU deverá englobar as diversas unidades do mesmo lote, conforme informação contida no cadastro;

- Controle de numeração predial do imóvel (número do endereço, no logradouro), sugerindo o próximo número conforme a testada do imóvel anterior;

- Cálculo de padrão da construção, conforme parametrização definida pelo usuário;

- Controle de zoneamento no cadastro imobiliário, conforme a localização cadastral do imóvel;

CADASTRO MOBILIÁRIO (ATIVIDADES ECONÔMICAS):

O sistema deverá possuir um Cadastro Mobiliário com as seguintes características gerais e funções:

- Inclusão da tabela do CNAE-Fiscal, tendo como referência a codificação de atividades do município;

- Dados cadastrais do pedido dos laudos para fim de obtenção do alvará de localização, ou inscrição de cadastro de prestador de serviço sem alvará, informados no Portal do Município na internet, importados automaticamente para o cadastro mobiliário, após aprovação, com aproveitamento integral das informações;

- O cadastro de sócio com suas informações existentes e também possibilitar a inclusão e/ou alteração da qualificação societária e o número da alteração contratual;

- Cadastro de observações (registro ilimitado por cadastro), relacionado ao cadastro mobiliário;

- Programa de consulta contendo os dados do cadastro mobiliário, com opção de consulta do cadastro de observações e/ou sócios com seus endereços e documentação;

- Tabelas de parâmetros para cálculo diário e anual de tributos mobiliários: taxas de localização, fiscalização de funcionamento, licença sanitária, publicidade, comércio ambulante, ocupação de solo, FUNREBOM, expediente, códigos de ISS e cálculos para tributos específicos para construção civil.  Esses parâmetros servirão para a geração dos débitos de formas agrupada, individual, anual e/ou proporcional;

- Possuir tabelas de parâmetros para lançamento dos tributos na construção civil, conforme a legislação;

- Cadastro e consulta dos estabelecimentos vistoriados, contendo, além dos dados existentes, a data de vistoria, que servirá como parâmetro para lançamento dos tributos anuais;

- Programa de cadastramento de termos de vistoria, mostrando o endereço, área utilizada, situação do estabelecimento e data de encerramento, possibilitando a alteração dos mesmos e a inclusão da data de vistoria e validação do recadastramento.  Esta atualização será efetuada no cadastro mobiliário e na tabela de estabelecimentos vistoriados;

- Emissão de certidão: inscrição, não inscrição, baixa e atividade referentes ao cadastro mobiliário;

- Permitir registrar a carteira de registro de autônomo (prestador de serviço);

- Cadastramento de gráficas deste e de outros municípios, vinculado à autorização da AIDF (Autorização de Impressão de Documentos Fiscais);

- Simples Nacional de acordo com as definições dadas pelo Governo Federal, realizando a troca de informações nos termos definidos por este;

- Cadastramento dos códigos de atividades conforme padrão do Município;

- Cadastramento da lista de serviços conforme padrão do Município;

- Manutenção do deferimento para Super. Simples (inclusão, alteração, consulta exclusão);

- Programa de consistência do arquivo da Receita Federal do Brasil, validando o deferimento para o Simples Nacional;

- Manutenção do controle de notificação preliminar, em caso de ação fiscal;

- Calcula e emite taxa de localização anual;

- Calcula e emite alvará de licença e inscrição no cadastro de prestadores de serviços;

- Emite termo de vistoria para fiscalização do alvará;

- Cancela parcela de ISS auto lançado, de períodos homologados, através de senha específica;

- Gerar arquivo texto com informações sobre cadastro mobiliário, conforme parâmetros definidos pelo usuário;

DÉBITOS LANÇADOS (CONTA CORRENTE FISCAL)

O sistema deverá utilizar o conceito de Conta Corrente Fiscal, relacionando todos os valores lançados contra os contribuintes, mantendo o valor original lançado, a data de lançamento e seu fundamento legal. Caso necessário, o sistema deverá calcula, automaticamente, os descontos e acréscimos legais, conforme parâmetros definidos pelo usuário e em concordância com a legislação do Município.

- Possuir programa de inclusão de débitos que permita, quando se tratar de autos de infração, o cadastramento e controle dos mesmos;

- Programa de manutenção do controle de autos de infração;

- Impressão de carnê, com código de barras padrão FEBRABAN;

- Lançamento que permita a utilização de sub-dívida, ou seja, mais de um lançamento, no mesmo exercício, para o mesmo tipo de tributo;

- O valor da primeira parcela pode diferir das demais, conforme interessa do Município;

- Permitir a emissão de certidão negativa, positiva, e positiva com efeito de negativa de tributos municipais;

- Programa de levantamento de débito com consulta de fechamento por exercício, data, dívida e sub-dívida, com impressão para conferência (sem código de barras), ou para pagamento considerando os descontos concedidos por lei, agrupando em uma única guia (com código de barras);

- Consulta e emissão de extrato de contribuinte, associando os lançamentos em todas imóveis ou atividades econômicas da qual seja proprietário ou sócio, unificando tudo em um único relatório ou consulta;

- Emissão de cota única de IPTU, ISS e taxas, com os devidos descontos conforme a legislação;

- Permitir ao Município informar mais de uma data para vencimento da cota única, com descontos diferenciados;

- Permitir ao usuário informar execução de cancelamento, estorno, reabilitação e acerto de pagamento, registrando as observações digitadas e possibilitando sua verificação no programa de consulta de débitos (conta corrente fiscal);

- Permitir gerar guias (DAMs) para pagamento de débitos, agrupando diversas parcelas de vários débitos, a fim de economizar com as tarifas bancárias;

- As guias de pagamento deverão possuir data limite válidas para pagamento, acréscimos legais (juros, multa, correção monetária), desconto, além de estar associada a um código único de baixa (“Nosso Número”);

- Consulta de código de baixa (“Nosso Número”) para identificação do débito;

- Na Consulta da codificação das guias agrupadas, desmembrando os itens nela existentes;

- Consultas de pagamentos, cancelamentos, acertos, reabilitações e estornos. Todas as consultas devem ser integradas;

- Consulta de débito original antes do parcelamento, permitindo simular, várias vezes, os valores e condições de pagamento, antes do contribuinte decidir-se pela forma mais conveniente;

- Controle do débito na situação de recurso administrativo (RA), sub-júdice (SJ) e dívida suspensa (NC), mantendo o histórico com numeração de protocolo, datas de inclusão e exclusão e nome do funcionário (usuário).  Deve conter campo para inserir observações;

- Consulta de recursos administrativos, tendo como parâmetro o cadastro e a chave de identificação do débito;

- Permitir registrar recursos administrativos efetuados pelos contribuintes, devidamente integrado ao Sistema de Controle de Processos (conforme definido acima, em “Funcionamento Geral – Integração de Processos”);

- Emissão de segunda via de carnê completo, separando os lotes de impressões por usuário;

- Programa de cálculo do valor atualizado do tributo, em qualquer data, separando o valor principal, atualização monetária, multa e juro (desmembra acréscimos);

- Programa de controle e geração para débito automático, padrão FEBRABAN (importação e exportação para as instituições bancárias);

- Programa de controle e geração para débito com desconto em folha de pagamento, conforme modelo definido pela Entidade;

- Transferência de lançamentos de débitos para outro cadastro, por arrematação;

- Emissão de Carta de Cobrança de acordo com os parâmetros definidos, com controle de pagamento e numeração de comunicado;

- Registrar a entrega ou devolução (com motivo parametrizado pelo usuário). Permitir registrar várias devoluções para o mesmo documento;

- Efetuar cálculo de renúncia do tributo pelo código de isenção;

- Programa de desmembramento de tributos, no caso de impugnação parcial de lançamento, com devida autorização dada ao operador;

- Realizar cálculo de restituição parcial do débito, conforme decisão exarada;

- Programas de parcelamento e de reparcelamento de débitos, conforme legislações do município, com liberações especiais para usuários, salvando o débito original utilizado para o parcelamento;

- Emissão na mesma guia, para pagamento de débitos parcelados, agrupando por vencimentos e possibilitando a emissão dos valores com ou sem desconto, controlando a numeração das guias;

- Emissão de recibos avulsos com código de barras no padrão FEBRABAN, armazenando os dados para controle, manutenção e consulta;

- O sistema deve calcular os acréscimos legais (atualização monetária, multa e juros de mora) e juros de financiamento;

- O sistema deve fazer atualização dos valores dos parcelamentos, conforme a legislação;

- Consulta de pagamentos com parâmetros definidos pelo usuário;

- Cadastro das situações das parcelas.

ITBI (IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS INTER-VIVOS):

- Registrar os pedidos de transmissão de imóveis, devidamente integrado ao Sistema de Controle de Processos (conforme definido acima, em “Funcionamento Geral – Integração de Processos”);

- O sistema deverá guardar o histórico de transmissão de propriedade dos imóveis, com data, comprador, vendedor e valor da transação;

- Emissão de laudo de avaliação por intervalo de número de protocolo;

- Emissão de guias para pagamento do imposto, permitindo gerar o débito equivalente em situação de “Não constituído” (débito só é constituído após pagamento). Permitir alterações de dados e valores e exclusão com assinatura especial para usuário (processo crítico);

- Emissão de declaração de quitação do tributo, somente após o tributo estar devidamente quitado;

- Programa de criação de cadastro INCRA, para emissão de guia de ITBI rural;

- Controla a transferência de imóveis, com lançamento de ITBI urbano ou rural, conforme o caso, lançando-o automaticamente, após baixa do pagamento total do débito.

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA:

- Geração de edital, com texto definido pelo usuário;

- Rotina para calcular e gerar débito do lançamento de asfalto (conforme lei municipal), com parametrização (rateio da obra e valorização imobiliária), tendo a opção de emitir prévias com entrada de intervalo de cadastros ou intervalo de zona; quadra; data. Todas estas informações estão vinculadas ao edital;

- Programa para emitir carta proposta, com diversas formas de parcelamento ou pagamento à vista, com código de barras;

- Cadastramento de informações dos editais;

- Cadastro com informações da obra.

- Impressão do edital do lançamento de asfalto;

- Rotina para fazer e desfazer parcelamento (conforme legislação municipal), emissão do contrato e guias de pagamento, com desconto garantido na lei do parcelamento. (arquivo para armazenar todas as informações do contrato de parcelamento e todo o histórico quando desfaz o parcelamento);

ALIENAÇÃO DE BENS:

- Armazenar todas as informações referentes ao Contrato de Alienação, estabelecido entre o comprador e o Município;

- Geração automática dos débitos, com emissão de guias e carnês para pagamento;

- Lançar, automaticamente, as informações do débito lançado na Conta Corrente Fiscal, controlar toda sua movimentação;

- Rotina para fazer e desfazer parcelamento (conforme a legislação do município);

CÁLCULO E LANÇAMENTO

- Programa de cálculo do valor de todos os tributos municipais (impostos e taxas), conforme o calendário tributário do Município. Poderão ser tributos eventuais ou por exercício, conforme sua natureza, e os mesmos poderão ter vencimentos diferenciados, estipulados em pareceres;

- O sistema deverá calcular, automaticamente, o tributo selecionado, sendo que os valores deverão ser baseados em qualquer dos cadastros técnicos administrados pelo Município, contratos ou editais próprios. O sistema deverá ter tabelas de parâmetros, para que o usuário possa definir as fórmulas de cálculo de cada tributo, sem a necessidade de alteração dos códigos-fonte do sistema, ou intervenção de terceiros (programadores, técnicos, consultores);

- Mesmo para cadastros isentos, o sistema deverá realizar o cálculo, mantendo seu lançamento individualizado, em situação de isenção, imunidade ou remissão, permitindo que a Administração levante o montante da renúncia fiscal concedida e seus beneficiários;

- Permitir o cálculo e armazenar diversas de prévias de lançamento de cada tributo municipal, tantas quantas o usuário julgar necessária, atribuindo-lhe ainda uma observação, a fim de identificá-la posteriormente.

- Para gerar os cálculos de IPTU, bem como de todos os tributos municipais, o usuário poderá selecionar grupos de cadastros (imóveis), informando-os por intervalo (cadastro inicial-final), individualmente vários deles (separados por vírgula), ou ambos os critérios, na mesma tela. - - O sistema deverá manter os critérios de seleção utilizados no cálculo, usuário que gerou o cálculo, data e hora da geração, bem como a observação digitada pelo usuário, para posterior consulta;

- O sistema deverá exibir, em um painel, todos os cálculos gerados para cada imposto ou taxa, com as seguintes informações: usuário, data e hora de geração, além da observação e os critérios de seleção utilizados no momento da geração. Após selecionar uma destas prévias, o usuário poderá consultar imprimir, reimprimir, descartá-las ou, ao fim do processo, efetivar o lançamento na Conta Corrente Fiscal da prévia selecionada, sem a necessidade de efetuar novo cálculo. Poderá, também, gerar e emitir os respectivos documentos de arrecadação ((DAM, boleto, carnê, etc) conforme modelo definido pela Administração);

- Ao efetivar o lançamento na Conta Corrente Fiscal, o sistema deverá unificar, em um único lançamento, todos os tributos (impostos e taxas), mantendo o valor original lançado de cada um, separadamente. Deverá, também, efetivar automaticamente o parcelamento dos valores lançados, conforme a legislação vigente, sendo que as parcelas poderão ter valores diferentes, conforme critério definido pelo usuário;

- O sistema deverá manter histórico da movimentação das parcelas, registrando cada tipo de movimento realizado: lançamento, inscrição em dívida ativa, em execução fiscal, pago no prazo, pago em dívida ativa, pago em juízo, cancelamento, baixa, estorno, remissão, isenção, imunidade, recurso administrativo, contestação judicial, parcelamento, reparcelamento, permuta, etc.

- Os cálculos e lançamentos poderão ser realizados a qualquer momento, segundo conveniência da Administração, sem a necessidade de backups, cópias em separado, bases de dados paralelas, ou qualquer outra forma de procedimento especial. O sistema deverá saber diferenciar o teste do lançamento, conforme selecionado pelo usuário, evitando lançamentos impróprios sobre a Conta Corrente Fiscal;

- Uma vez lançado o tributo, o sistema deverá permitir emitir diversas formas de notificação de lançamento, conforme definido pela Administração:

- Editais de notificação;

- Correspondência (mala direta)

- Notificação individual no carnê;

- Formulários próprios definidos pelo usuário, através de um gerador de relatórios;

- Deverá também emitir diversos tipos de documentos de arrecadação, conforme definido pela Administração, e diferenciados para cada tipo de tributo ou lançamento, com código de barras (padrão CNAB, FEBRABAN ou outro, conforme convênio com as instituições bancárias):

• Carnê de Pagamento;

• Guia de recolhimento;

• Boleto bancário;

• DAM (Documento de Arrecadação Municipal);

• Carta-aviso, com texto e informações do lançamento definidos pelos usuários;

• Formulários próprios definidos pelo usuário, através de um gerador de relatórios;

• Modelos de formulários próprios, pré-impressões;

- Os documentos de arrecadação poderão ser impressos em impressoras matriciais, jato de tinta ou laser, conforme critério exclusivo da Administração;

- Para os documentos de arrecadação, o sistema deverá permitir ao usuário selecionar, através de um gerador de relatórios, quais informações constarão nos mesmos, seja do contribuinte, do lançamento ou das parcelas. O usuário poderá alterar os modelos segundo seu critério, a qualquer momento, sem necessidade de alteração do sistema, de seus códigos-fontes ou intervenção de programadores, técnicos ou consultores de terceiros;

- O sistema não permitirá alterações nos lançamentos, a não ser através do lançamento de processos que, uma vez finalizados, deverão ser deferidos ou indeferidos, sendo o resultado automaticamente lançado na Conta Corrente Fiscal. Deverá estar integrado ao Controle de Processos (conforme definido acima, em “Funcionamento Geral – Integração de Processos”);

ISSQN E TAXAS MOBILIÁRIAS

- Na geração de débito, o sistema poderá definir o dia de vencimento da parcela conforme o último dígito (à direita) do cadastro;

- Dependendo de parametrização definida pelos usuários, deverá assumir o número de parcela conforme o mês de referência, considerando a data de lançamento;

- Inclusão do recolhimento avulso de ISS, com controle de fiscalização, ou não, e com liberação especial para usuários de processos críticos;

- Permitir cálculo, lançamento e emissão da Guia de Recolhimento do ISSQN avulso;

- Manutenção dos dados cadastrais da área de construção civil, efetuando o cálculo e lançamento do ISSQN devido, conforme a legislação;

- Cálculo e lançamento do ISSQN anual, conforme legislação do município, baseado no cadastro mobiliário, sobre os cadastros vistoriados: ISSQN, código e área dos bombeiros, publicidade, área utilizada (licença sanitária), ocupação de solo, comércio ambulante;

- O sistema deverá armazenar informações sobre os cadastros a vistoriar, vistoriados, permitindo informar, também, o resultado das vistorias;

- Gerar, conforme a natureza da atividade exercida, os diversos tipos de ISSQN: fixo, homologado, auto lançado, etc;

- Emitir estatísticas de lançamento de ISSQN e taxas, comparando-as com anos anteriores;

PAGAMENTOS E BAIXAS DE DÉBITOS

- Registrar os pagamentos vinculados à Tesouraria, em caso de recebimento em caixas próprios da Entidade;

- Processar arquivos magnéticos de pagamentos enviados pelos bancos (FEBRABAN, CNAB, Simples Nacional, SIAFI), após a devida consistência, com emissão de relatórios dos pagamentos realizados e não realizados (com o motivo da inconsistência);

- Permitir administrar os pagamentos inconsistentes, em telas de consulta e movimentação, para resolução dos problemas e o posterior reprocessamento dos lançamentos corrigidos;

- Permitir digitação manual de pagamentos, controlando o valor de cabeça de lote (lote/data de pagamento, banco/valor informado) para consistência de dados digitados. Permitir também a captura de dados através do código de barras;

- Os pagamentos processados deverão atualizar, imediata e automaticamente, a situação das parcelas na Conta Corrente Fiscal, especificando se foi pago no prazo, em dívida ativa ou em juízo;

- Gerar automaticamente a classificação contábil das receitas, de acordo com o cadastro de receitas de cada tributo, seguindo os critérios parametrizados pelo usuário;

- Permitir manutenção dos lotes digitados. Altera dados constantes na cabeça de lote de pagamentos;

- Permite liberar data de movimento já atualizada, bem como alterar controle de movimentos já atualizados;

- Controle de datas e locais já processados, liberando a contabilização dos movimentos pela Contabilidade. Uma vez contabilizado, o sistema não poderá alterar estes movimentos sem o devido estorno e liberação pela Contabilidade;

- Emite relatórios de:

- Consistência de pagamentos;

- Movimentos não baixados, com motivo de inconsistência;

- Total por local de arrecadação e data;

- Pagamentos de laudos, para controle das áreas técnicas;

- Pagamentos por data, contribuinte, cadastro, logradouro, bairro, e outros critérios definidos pelos usuários;

RELATÓRIOS

- O sistema deverá conter um gerador de relatórios totalmente customizável, onde permita selecionar os dados, determinar os filtros e condições para impressão, ajustar a disposição das informações, estilo e aparência dos mesmos, de acordo com os direitos de acesso dos usuários. 

- Deverá, também, manter repositório dos relatórios feitos para reimprimi-los sempre que necessitarem.  O gerador de relatórios deve ter licenciamento para todos os usuários;

- Os dados pessoais do contribuinte não devem aparecer em documento; emitidos para terceiros, exceto com autorização superior (processo crítico);

- O sistema deverá contar com os relatórios relacionados abaixo já pré-montados, permitindo ao usuário copiá-los, alterá-los, excluí-los a seu critério (desde que tenha permissão para tanto):

- Prévias de lançamento anual, considerando os diversos parâmetros existentes;

- Trechos da Planta Genérica de Valores (PGV);

- Atividades por código de atividade;

- Etiquetas com sequência numérica, com formato e informações definidos pelo usuário;

- Controle de arrecadação do ISSQN;

- ISSQN com movimento econômico = 0;

- ISSQN com movimento econômico = 0 por endereço;

- Relação de recolhimentos do ISSQN;

- ISSQN homologado com média de valor;

- Relação das diferenças (inconsistências) no recebimento, para enquadramento das instituições bancárias;

- Tabela de correção (indexadores);

- Classificação do cadastro mobiliário;

- Contribuinte por arrecadação (maiores contribuintes);

- Relação de Débitos pagos, não pagos, em dívida ativa ou qualquer outra situação em que se encontram as parcelas;

- Relação dos cadastros de atividades (alfabético);

- Código de atividades econômicas;

- Valores lançados por tributo;

- Taxa de localização por contribuinte;

- Taxa de Ocupação de solo por contribuinte;

- Código de ISSQN por contribuinte;

- Código do bombeiro por contribuinte;

- Código de publicidade por contribuinte;

- Área utilizada por contribuinte;

- Área do bombeiro por contribuinte;

- Comércio ambulante por contribuinte;

- Contribuintes por código de atividade, contendo os sócios;

- Relação de logradouros, por ordem numérica, alfabética ou outra definida pelo usuário;

- Consultam sócios, contendo dados pessoais e endereço completo;

- Consulta e imprime débitos (em aberto, parcelados, cancelados);

- Emissão de rol de débitos (parametrizável);

- Cadastro de tabela de construção civil;

- Tabela de construção civil, com situação da obra perante a fiscalização;

- Resumo de construção civil por código;

- Cadastro de controle de auto de infração;

- Autos de infração;

- Auto de infração em fase recursal;

- Cartas (auto de infração), com situação diferente de RA (Recurso Administrativo) e parcelamento, com opção de emissão de etiquetas;

- Consulta dos lançamentos da construção civil;

- Consultas da numeração predial com visualização em mapas (geo. processamento);

- Emite débitos parcelados com quantidade de parcelas em atraso;

- Relatório de código de atividade com endereço.

RELATÓRIOS DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

- Conferência de lançamentos de contribuição de melhorias;

- Avisos de lançamentos emitidos;

- Relatórios por intervalo de data de lançamento;

- Avisos de lançamento para publicação no Diário Oficial;

- Relação de endereços dos cadastros dos imóveis da área asfaltada;

- Prévia dos avisos de lançamentos, conforme valor por metro quadrado (Asfalto);

- Conferência do Cadastro de Contribuição de melhorias por aviso de lançamento;

- Situação de débito de asfalto (pagamento à vista/parcelado/não pago/não parcelado);

- Lançamentos de asfalto e recapeamento;

- Extrato dos contratos de asfalto;

- Geração de débito do aviso de lançamento;

- Agrupamento de parcelas dos contratos vencidos;

- Prévia do recálculo de lançamento de asfalto;

- Edital dos lançamentos de asfalto.

RELATÓRIOS DE ITBI

- Avaliação de imóveis do exercício e de anos anteriores;

- Pedidos de Avaliação – relatório geral;

- Pedidos de avaliação para loteamentos;

- Laudos de avaliação por cadastro;

- Etiquetas para controle de pedidos de avaliação;

- Avaliações dos cadastros INCRA;

- Relatório das guias geradas na Internet, contendo todas as informações utilizadas para seu preenchimento.

RELATÓRIOS DE IPTU

- Cadastros digitados para administração das imobiliárias;

- Comprovante de entrega de IPTU, registrando a entrega ou a devolução (com motivo);

Imobiliárias cadastradas;

- Cadastros duplicados em diversas imobiliárias;

- Cadastro com código de isenção, redução, imunidade, etc;

- Isento com seleção por intervalo de área construída;

- Cadastros com dívida de alienação e cesta básica;

- Relatório de estatísticas de lançamento (prévias) considerando todas as tabelas de parâmetros;

- Relatório de comparativo de valor venal dos exercícios anteriores;

- Emissão e controle de pagamento dos comunicados e das notificações;

OUTROS RELATÓRIOS

- Relatórios de Lançamentos Parametrizados por Grupo e separado por Grupo de Receita:

- Anistia da Dívida Ativa;

- Cancelamento da Dívida Ativa;

- Desconto da Dívida Ativa;

- Anistia do Exercício;

- Cancelamento do Exercício;

- Desconto do Exercício;

- Movimentação da Conta Corrente Fiscal, por contribuinte, cadastro e outras informações selecionadas pelo usuário;

- Lançamento (Acréscimos) da Dívida Ativa;

- Lançamento (Estorno) da Dívida Ativa;

- Lançamento (Principal) da Dívida Ativa;

- Lançamento (Acréscimos) do Exercício;

- Lançamento (Estorno) do Exercício;

- Lançamento (Principal) do Exercício;

- Valores Apropriados no Compensado (Relatório com detalhamento de todos as contas enviadas para o compensado com itens parametrizados – conta, data, intervalo);

- Dívida Ativa e do Exercício (contendo o exercício, nº contribuintes, nome, valor, motivo, resumo por bimestre):

- Anistia (por motivo)

- Cancelamento (por motivo)

- Isenção (por motivo)

- Prescrição (por motivo)

- Remissão (por motivo)

- Desconto (por motivo)

- Cadastra Descrição das Contas do Compensado

- Cadastra Descrição das Contas de Receitas – Anexo 10

- Cadastro do Tipo de Receita (parametrização do código de dívida com as receitas do Anexo 10)

- Relação das Contas do Compensado

- Relação das Contas de Receitas – Anexo 10

- Relação da Arrecadação das Receitas

- Acompanhamento Diário e Mensal da Arrecadação Própria por Grupo de Receita

- Movimento Contábil por Grupo de Receita (Descrição das contas de Receitas do Anexo 10, agrupadas por Grupo de Receitas do Compensado)

- Relação Movimento Contábil por Grupo de Receitas (Receitas do Anexo 10)

- Relatório para Acompanhar o Saldo Contábil das contas no Compensado relacionadas com o Sistema Tributário

- Resumo Arrecadação Compensado (resumo por Grupo de Receitas Compensado)

- Resumo Apropriações no Compensado (resumo por Grupo de Receitas das Apropriações - Lançamentos no Compensado)

- Relatório do Compensado com o Saldo do Exercício Anterior, o Apropriado no Exercício (débitos e créditos), mais o Saldo Acumulado das Contas Contábeis do Compensado, relacionado com o Sistema Tributário.
- Rol de Dívida Ativa e do Exercício a Arrecadar por cadastro e resumo (posição diária, mensal, por bimestre, saldo inicial e final de exercício, etc.)

- Rol de Inscritos em Dívida Ativa (a Arrecadar)

- Rol de Lançados no Exercício (a Arrecadar);

- Relatório com o Total de Contribuintes Acumulados por Bimestre:

- Com débitos pendentes no exercício anterior

- Lançados para o exercício

- Com arrecadação parcial

- Com arrecadação total

- Com dedução parcial

- Com dedução total

- Inscritos em Dívida Ativa

- Com débitos pendentes por bimestre;

- Relatório com o Total de Contribuintes Inscritos em Dívida Ativa – Acumulados por Bimestre:

- Com Saldo no Exercício Anterior.

- Inscritos no Exercício.

- Com juros e atualizações.

- Com pagamento parcial espontâneo.

- Com pagamento total espontâneo.

- Com pagamento parcial – cobrança administrativa.

- Com pagamento total – cobrança administrativa.

- Com pagamento parcial – judicial.

- Com pagamento total – judicial.

- Com cancelamento parcial.

- Com cancelamento total.

- Com saldo para o período seguinte.

- Relatório de Acompanhamento da Capacidade Tributária (Com alerta sobre o não exercício pleno da capacidade tributária);

-Dívida Ativa: relação de débitos pendentes e emissão de Cartas de cobrança para lista de dívidas pré-selecionados, ou individuais.

RELATÓRIOS DO CADASTRO IMOBILIÁRIO

- Subsistema de trechos:

- Relatório de zonas.

- Relatório de loteamentos

- Relatório de trechos.

- Relatório de logradouros por zona.

- Relatório de ruas (p/código).

- Relatório de ruas (p/nome).

- Relatório de ruas (p/nome anterior).

- Relatório de quadras p/ zona.

- Relatório de rua por ordem de inicio.

- Relatório de logradouro/trecho.

- Relatório de logradouro/equipamentos.

- Cadastro Imobiliário.

- Relatório de cadastro, por ordem cadastral.

- Relatório de conferência de cadastros por data da última atualização.

- Relatório de edifícios (código/zona/alfabética).

- Relatório de área total diferenciada por área útil.

- Relatório de cadastro de valor principal menor que o secundário.

- Relatório de área de condomínio, quando área privativa + área comum, diferente da área útil.

- Relatório de datas caucionadas.

- Relatório de áreas maiores de 5.000m².

- Relatório por código de isenção.

- Relatório de consistência do cadastro imobiliário.

- Alteração por usuário, por intervalo de data, com parametrização.

- Relatório de construções, parametrizáveis.

- Emissão de documentos:

- Relatórios de registros dos alvarás de construção.

- Relatórios de registros dos habite-se das construções.

- Relatórios de registros dos ofícios.

- Relatórios de registros das certidões.

- Relatórios dos documentos de alvará de construção.

- Relatórios dos documentos de habite-se das construções.

DÍVIDA ATIVA

- Desfaz parcelamento e reparcelamento, conforme legislações do município, solicitando liberações especiais para usuários de processos críticos, recuperando o valor da dívida original, ou saldo devedor;

- Retira juros de financiamento para pagamento à vista;

- Emite contrato e guias de parcelamento e reparcelamento com código de barras, com controle do número de guias;

- Para consulta em tela e impressa, programa desmembra o débito do parcelamento: principal, correção, multa e juros;

- Conta com simulador de pagamento que apresente dados em tela e impresso;

- Programa de inscrição de débitos em dívida ativa, geral e individual;

- Programa mantém o histórico dos contratos emitidos;

- Pré-requisitos para inscrição em dívida ativa, global, individual, por dívida, por zona, cadastro, etc., para a inscrição e automaticamente o livro com todos os dados do débito por dívida;

- Gera certidão de dívida ativa;

- Gera petição inicial para execução da certidão em dívida ativa;

- Gera o demonstrativo de Cálculo para executivo fiscal, com todas as informações necessárias para o correto ajuizamento da execução judicial;

- Emite lista de ajuizamento e arquivo de exportação para o cartório distribuidor. Importa arquivo transmitido eletronicamente do cartório distribuidor, registrando as informações das varas;

- Emite boletim informativo, com informação do débito de cada cadastro. Ex.:parcelamentos, recursos administrativos, execuções com números de autos, e varal cíveis e juízo, etc;

- Emite a certidão de dívida ativa, quadro societário do cadastro mobiliário;

- Altera as situações dos débitos, tanto geral quanto individual.

- Permite imprimir e reimprimir, quantas vezes necessárias, a Certidão de Dívida Ativa, a Petição Inicial e o Demonstrativo de Cálculo.
8.15. SISTEMA DE EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRONICA

 CARACTERÍSTICAS GERAIS

- O Software fornecido deverá permitir o atendimento aos contribuintes em plataforma web;

- O Software fornecido deverá permitir o gerenciamento e controle por parte do departamento de tributação e fiscalização em plataforma web.

- O Software fornecido deverá permitir a integração entre os softwares ERP dos contribuintes para conversão automatizada de RPS enviados, por intermédio de web services.

- Os documentos fiscais emitidos pelo sistema contratado deverão dar sequência à numeração já existente.

- O software deverá consultar e visualizar os documentos fiscais já emitidos pelos contribuintes, caso houver conversão de informações, inclusive utilizar o mesmo modelo anterior à conversão.

- Possuir manual de referência de todas as rotinas operacionais relativas ao sistema, ou seja, o sistema deverá possibilitar suporte ao usuário, oferecendo tópicos de ajuda.

- O software deverá permitir a customização de todos os relatórios gerados para conter as informações da contratante, tais como: nome, secretaria, departamento, endereço e brasão do município.

- Todas as funcionalidades devem rodar em ambiente seguro tipo HTTPS.

- Todas as funcionalidades devem funcionar em ambiente web.

-O software deverá ser configurado para atender a todas as particularidades da legislação tributária Municipal, Estadual e Federal que trate da arrecadação e gestão do ISSQN.

- Ser integrado ao banco de dados do Município em tempo real para troca de informações tais como: cadastral lançamento e consulta de débitos, emissão de certidões.

- Utilizar um banco de dados integrado, atualizando automaticamente os dados do sistema de gestão tributária do Município, unificando a base de informações e evitando redundâncias, duplicidade e inconsistências de informações.

- O software deverá possuir testes de consistência dos dados de entrada.

- Todas as funcionalidades do software deverão ser compatíveis com servidores com sistema operacional a partir do Windows Server 2008 e banco de dados Oracle, PostGreSQL ou SQLServer.

- O software deve ser compatível com navegadores de código aberto, sem funcionalidades restritas a recursos de navegadores próprios.

- O software, caso utilizem plugins, não deverá utilizar plugins de desenvolvimento próprio, mas sim deverá utilizar plugins de mercado de uso gratuitos como flash, Java, entre outros.

- O software deverá possuir a característica multi camadas, para melhor aproveitamento dos recursos do servidor e otimização do tráfego de rede.

- Efetuar a assinatura dos documentos fiscais eletrônicos emitidos por intermédio de assinatura digital utilizando certificação digital ICP-Brasil.

- A contratada deverá efetuar a conversão de todos os dados existentes para a solução contratada.

CARACTERÍSTICAS DE SEGURANÇA

- Ser baseado no conceito de controle de transação, mantendo a integridade do banco de

dados em quedas de energia e falhas de software ou hardware.

- Possuir controles de segurança de perfis de usuários, que permitam acessos por funções e rotinas.

- Toda a infraestrutura instalada deverá seguir e respeitar as políticas e mecanismos de segurança, relacionadas à rede municipal de informática do Município.

- Permitir senha criptografada para software, banco de dados e transmissão de dados, utilizando algoritmos de hash tais como: MD5.

PORTAL DE ACESSO WEB PARA CONTRIBUINTES MUNICIPAIS

- O software deverá permitir a exibição de mensagens de alerta configuradas pelo Departamento de Tributação do Município.

- Permitir ao contribuinte efetuar consultas de débitos de todos os tributos lançados para todos os tipos de cadastros municipais, onde poderá emitir extratos, e gerar boletos para pagamento.

- Permitir ao contribuinte visualizar observações lançadas para o débito, pelo departamento de tributação do Município.

- Permitir ao contribuinte emitir boletos vencidos atualizados para a data de sua escolha desde que seja no mesmo mês corrente da data da solicitação.

- Permitir ao contribuinte pré visualizar os valores dos tributos escolhidos para geração do

Boleto de pagamento contendo de forma segregada as seguintes informações: descontos, multas, juros, correção e valor total do débito selecionado.

- Permitir ao contribuinte verificar todos os cadastros vinculados ao mesmo contribuinte do cadastro pesquisado.

- Permitir a exibição de mensagens, configuradas pelo Departamento de Tributação, ao contribuinte, na consulta de débitos a qual o mesmo deverá confirmar sua ciência.

- Limitar na consulta de débitos, a exibição do tributo devido e não pago, por exercício, por situação ou por tributo caso configurado pelo Departamento de Tributação;

- Limitar a geração de boletos na consulta de débitos por situação ou por tributo caso configurada pelo Departamento de Tributação;

- Permitir ao contribuinte emitir extratos de débitos pagos/recolhido-pendentes. Esta funcionalidade deverá possuir no mínimo os seguintes filtros: por tributo, por situação, por período, entretanto, a mesma deverá estar disponível somente em ambiente restrito;

- Permitir ao contribuinte emitir boletos para recolhimento individualizados, por parcela, vencidos ou a vencer ou agrupando as mesmas em um único boleto.

- A consulta de débitos deverá possuir no mínimo os seguintes campos: exercício, tipo de tributo, parcela, data de vencimento, situação do débito, e valor do tributo atualizado.

- Permitir a emissão de boletos para pagamentos de débitos vencidos ou a vencer em convênios de cobranças diferentes que podem estar configurados por tributos, sem interferência do contribuinte.

- Permitir ao contribuinte através de consulta de seu cadastro, a emissão de carnês dos tributos lançados por ofício tais como: IPTU, alvará, ISSQN fixo entre outros;

- Emitir os carnês nas mesmas configurações e definições do software de gestão tributária do município tais como: convênio bancário, cota única, descontos, parcelas, valores e leiautes como a capa.

- Deverá emitir os carnês apenas com parcelas em aberto não vencidas.

- Permitir ao contribuinte emitir as seguintes certidões relativas a tributos de competência municipal: Certidão Negativa de Débitos, Certidão Positiva com efeito de Negativa e Certidão Positiva.

- O software deverá permitir o contribuinte emitir as certidões negativas através do cadastro municipal ou pelo CPF/CNPJ do mesmo.

- Permitir ao contribuinte na emissão de certidão informar o nome do requerente, o CPF/CNPJ do requerente como também a finalidade da certidão.

- Verificar no caso da emissão de certidão por CPF/CNPJ todos os cadastros vinculados a pessoa inclusive imóveis ou empresas que sejam de sua propriedade.

- Permitir a emissão de certidões considerando ou não débitos com exigibilidade suspensa.

- Permitir a emissão de certidão positiva de débitos caso seja identificado alguma irregularidade que não permita a emissão da certidão negativa de débitos, ou emitir uma mensagem de aviso para comparecer ao departamento de tributação caso seja assim configurado.

- Emitir uma certidão negativa de débitos caso o contribuinte não possua nenhum cadastro na base de dados do Município.

- Deverá gerar para cada documento emitido no mínimo as seguintes informações: código de autenticidade, numero, exercício, identificação do requerente, identificação do contribuinte e identificação do imóvel, para posterior verificação da validade do mesmo por terceiros.

- Gerar a certidão conforme prazo e fundamentação legal estabelecido na legislação municipal configurado pelo Departamento de Tributação.

- Permitir ao contribuinte validar as certidões geradas pelo portal do contribuinte através do número de autenticidade gerada no documento, caso a certidão seja válida, as informações para que seja efetuada a conferência com o documento impresso.

- Permitir ao contribuinte emitir o BIC (Boletim de Informações Cadastrais) de um determinado imóvel através do número de seu cadastro.

- Permitir ao contribuinte emitir na web certidão de quitação do ITBI gerado no software de gestão tributária do município utilizando no mínimo os seguintes campos: Competência, Cadastro, Nome do Requerente e Finalidade.

- Deverá permitir ao contribuinte consultar na web através do número do cadastro imobiliário os valores venais do imóvel tanto o predial quanto o territorial calculado pelo software de gestão tributária do município.

- Permitir ao contribuinte através da web emitir laudo de avaliação do imóvel através do número do cadastro imobiliário.

- Permitir ao contribuinte através da web, efetuar a consulta dos dados de seus cadastros.
Municipais, entre eles: Imobiliário, Mobiliário, CPF ou CNPJ, permitindo-o a emissão e impressão da consulta cadastral.

- Permitir ao contribuinte através da web efetuar a consulta do histórico enquadramento da empresa no regime do simples municipal, utilizando o CNPJ e o cadastro mobiliário da empresa.

- Permitir visualizar a competência e os valores das receitas auferidas para o enquadramento do simples municipal conforme legislação municipal.

- Permitir ao contribuinte visualizar na consulta de enquadramento no simples municipal o

motivo do indeferimento do pedido.

- Deverá permitir ao contribuinte imprimir a solicitação de enquadramento no simples municipal.

- Permitir ao contribuinte consultar o histórico de incentivos fiscais, autorizados pelo município a empresa, através de consulta pública por intermédio do CNPJ e cadastro mobiliário.

- Deverá exibir na consulta de incentivos fiscais no mínimo os seguintes campos: tipo do incentivo, a incidência, a Lei que autoriza o incentivo, período.

- Deverá exibir ao contribuinte na consulta de incentivos fiscais, todos os parâmetros do incentivo fiscal selecionado, entre eles: código do incentivo cadastrado, lei que institui o incentivo, período de sua vigência, tipo de incentivo (imunidade, isenção).

- Permitir ao contribuinte consultar todos os itens de serviços da Lei Complementar nº 116/2003 vinculados a um determinado CNAE, conforme estabelecido em legislação municipal através do CNAE ou pelo item de serviço.

- Permitir ao contribuinte imprimir o resultado da consulta dos itens de serviços vinculados ao CNAE.

- O sistema deverá permitir efetuar download de arquivos disponibilizados pela prefeitura tais como: leis, decretos, requerimentos entre outros.

- Deverá permitir a criação do usuário para acesso a área restrita, preenchendo os dados.
Principais do cadastro quando o CPF tiver informações cadastrais disponíveis no banco de dados do software de gestão tributária do município, caso contrário habilitar os campos para digitação.

- Deverá gerar uma senha automaticamente após o cadastro inicial, enviando-a para o e-mail informado no cadastro do usuário, permitindo a alteração da mesma após o primeiro acesso.

- O software deverá disponibilizar uma rotina para redefinição de senha, em caso de perda ou esquecimento da mesma por parte do contribuinte, utilizando o e-mail informado no cadastro para envio da nova senha.

- Deverá utilizar para fins de acesso, o CPF do usuário, senha e um dispositivo de segurança para evitar acesso robotizado.

- Deverá permitir acesso somente a empresas que estejam homologadas pelo departamento de tributação do município.

- O software deverá ser capaz de identificar que o usuário logado, através do seu CPF, é

Sócio proprietário de empresa identificado na última alteração contratual averbada no cadastro da empresa no software de gestão tributária do Município.

- Deverá ser capaz de remover automaticamente o acesso do proprietário ou representante legal, que não pertença mais ao quadro societário da empresa averbado no cadastro mobiliário no software de gestão tributária do município, como também as permissões secundárias liberadas pelo mesmo.

- Deverá ser capaz de identificar que o usuário logado, através do seu CPF, é um responsável legal pela empresa tais como: presidente, diretor, gerente averbado no cadastro da empresa no software de gestão tributária do município.

- Deverá ser capaz de identificar que o usuário logado, através do seu CPF, é um contabilista registrado no cadastro de contadores ou escritórios de contabilidade no software de gestão tributária do município.

- Permitir acesso, caso identificado que o usuário logado através do seu CPF é um contabilista, somente às empresas a qual ele ou o escritório de contabilidade seja responsável contábil.

- Deverá ser capaz de identificar que o usuário ao se logar. é um funcionário público com acesso a gestão e controle do ISSQN, ligado ao departamento de tributação do município a qual permitirá manipular todos os cadastros mobiliários habilitados para utilização do software, sem a necessidade de existir um login específico para cada cadastro de empresas.

- Deverá permitir acesso, caso identificado que o usuário logado através do seu CPF é um usuário com permissões de acesso a empresa concedidos por um usuário master (sócio administrador da empresa).

- Permitir que um usuário já cadastrado e com direito de liberação de acesso, adicione, edite ou remova a liberação de um novo usuário as mesmas empresas, definindo quais rotinas o usuário secundário terá acesso.

- Permitir ao usuário principal dar permissão ao usuário secundário, das seguintes rotinas:

Emissão de nfse, consulta de declarações, consulta de documentos fiscais, configurações da empresa e entregar declaração mensal de serviços.

- Permitir ao usuário logado alternar entre empresas sem a necessidade de efetuar logout no sistema.

- Permitir ao usuário editar as suas informações cadastrais, tais como: endereço, informações para contato, e-mail, como também, alterar a senha.

- O software deverá permitir ao usuário logado, editar as informações referente as alíquotas dos impostos federais incidentes sobre o faturamento da empresa, logomarca, e-mail, telefone, site para contatos.

- O software deverá permitir ao usuário logado, visualizar o número do maior lote e RPS emitidos pela empresa.

- Permitir a atualização do cadastro mobiliário, pelo usuário logado, podendo editar no mínimo os seguintes dados: Razão social, Natureza Jurídica, NIRE, data abertura CNPJ, dados de contato, endereço, atividade econômica e quadro societário.

- Permitir anexar documentos digitalizados em PDF na atualização cadastral.

- Permitir ao contribuinte efetuar agendamento diretamente pela web, podendo solicitar a liberação para: emissão de nfse, emissão de lote RPS, geração de declaração mensal de serviços prestados e/ou tomados, declaração mensal de instituição financeira.

- O software deverá emitir, após a conclusão do agendamento, um protocolo identificado data e horário para homologação/visita da empresa ao departamento de tributação do município.

- Permitir ao usuário logado a empresa emitir notas fiscais eletrônicas de serviços.

- Permitir ao usuário logado a empresa emitir notas fiscais eletrônicas de serviços, para.
Tomadores identificados, não identificados e do exterior.

- Deverá sugerir os principais tomadores utilizados pelo usuário, durante a digitação Da.
NFS-e.

- Deverá permitir a inclusão de tomadores que não estejam inseridos na base de dados do sistema de gestão tributária do município, durante a emissão da NFS-e, sem que haja a necessidade de navegação em outra rotina.

- Permitir a edição dos dados de tomadores que estejam inseridos na base de dados do sistema de gestão tributária do município, durante a emissão da NFS-e, sem que isso interfira nos dados oficiais do mesmo.

- Identificar se o tomador possui cadastro mobiliário no município, e se o mesmo é ou não.
Responsável tributário.

- Permitir a identificação do intermediário dos serviços.

- Exibir ao usuário logado, durante a emissão da NFS-e, somente os CNAEs que estão associados ao CNPJ da empresa na RFB, que são identificados como serviços e que estão autorizados pelo departamento de tributação do município.

- Exibir ao usuário logado, durante a emissão da NFS-e, somente os itens de serviços constantes na LC 116/03 que estejam vinculados ao CNAE selecionado.

- Deverá permitir na emissão da NFSE, a natureza de operação ser apontada automaticamente conforme as definições do artigo 3º e 4º da LC 116/03.

- Deverá identificar na emissão da NFS-e, se o prestador possui isenção ou imunidade tributária, e deverá tratar automaticamente na natureza de operação.

- Deverá identificar na emissão da NFS-e, se o tomador de serviços possui algum incentivo fiscal, e o mesmo deverá ser tratado na natureza de operação.

- Deverá identificar na emissão da NFS-e, se o tomador ou o prestador possui incentivo fiscal para um item de serviço específico, tais como: redução de alíquota, redução da base de cálculo.

- Deverá identificar na emissão da NFS-e, se o tomador ou o prestador possui incentivo fiscal para um item de serviço específico e se o incentivo é válido somente para o município do prestador ou para todos os municípios.

- Deverá identificar na emissão da NFS-e se a empresa é uma incorporadora.

- Deverá permitir na emissão da NFS-e, caso a empresa seja do ramo de construção civil

identificar o registro da obra no INSS, o número da ART, e o número do alvará de construção.

- Deverá permitir na emissão da NFS-e, identificar se a obra possui algum incentivo fiscal, e tratar automaticamente a natureza de operação, se o mesmo é isento.

- Deverá permitir na emissão da NFS-e identificar o local da prestação de serviços, caso seja diferente do domicílio do prestador e do tomador.

- Deverá permitir na emissão da NFS-e, identificar o regime fiscal do prestador entre eles:

simples nacional, MEI, lucro presumido, lucro real entre outros.

- Deverá bloquear na emissão da NFS-e a identificação do tomador com os dados do prestador.

- Deverá identificar na emissão da NFS-e se o item de serviço da LC 116/03 encontra-se

Vetado, e tratar a natureza de operação automaticamente como isento.

- Deverá identificar na emissão da NFS-e se o prestador está enquadrado na Lei Federal 5764/71 (Lei das Sociedades Cooperativas) e deverá tratar automaticamente a natureza de operação.

- Deverá identificar na emissão da NFS-e se o item de serviço da LC 116/03 encontra-se

Permite exportação, e tratar a natureza de operação automaticamente como exportação.

- Deverá permitir na emissão da NFS-e cadastrar itens de serviços prestados, contendo no mínimo os seguintes campos: Descrição, quantidade, valor unitário e desconto.

- Deverá permitir na emissão da NFS-e cadastrar itens de serviços prestados, contendo 5

casas decimais no campo de valor unitário.

- Deverá permitir na emissão da NFS-e cadastrar itens de serviços prestados, e identificá-los como dedutíveis ou não, como também identificar o tipo da dedução. Entre eles: Materiais, equipamentos e Sub-empreitadas.

- Deverá permitir na emissão da NFS-e, identificar as alíquotas dos impostos federais, como também o valor expresso em reais e se o mesmo foi retido ou não.

- Deverá permitir na emissão da NFS-e, identificar automaticamente a alíquota que o prestador de serviços irá utilizar, podendo ser a expressa na Lei municipal que regulamenta o ISS no âmbito municipal ou a expressa na Lei Complementar Federal 123/06, que regulamenta o Simples Nacional.

- Deverá permitir na emissão da NFS-e, identificar automaticamente a alíquota efetiva a qual o prestador de serviços está enquadrado, pela faixa de seu faturamento dos últimos 12 meses (RBT12) conforme definido na Lei Complementar Federal 155/16.

- Deverá permitir na emissão da NFS-e, gerar as informações dos incentivos fiscais a qual o prestador de serviço está enquadrado na impressão do documento fiscal.

- Deverá permitir na emissão da NFS-e, a conferência dos resultados finais dos valores da nota fiscal a ser gerada. Entre eles: total de descontos, deduções, impostos, valor líquido e valor total da NFS-e.

- Deverá permitir na emissão da NFS-e, alterar a data de emissão dentro do prazo permitido, parametrizado pelo departamento de tributação.

- Deverá registrar após a emissão da NFS-e, como log, o CPF do usuário, data e hora.

- Deverá permitir na emissão da NFS-e, copiar os dados da emissão da última NFS-e gerada para o mesmo tomador.

- Deverá permitir substituir uma NFS-e emitida, a qual deverá estar entregue em uma declaração mensal de serviços.

- Deverá assinar digitalmente a NFS-e emitida, através de certificado digital padrão ICP-Brasil.

- Deverá enviar automaticamente ao tomador de serviços para o email identificado, o XML assinado digitalmente e o PDF da NFS-e gerada pelo prestador de serviço.

- Deverá permitir importar e validar arquivo XML de documentos fiscais dos serviços prestados e tomados, de acordo com leiaute pré-definido, que deverão ser assinados digitalmente através de certificado digital padrão ICP-Brasil.

- Deverá permitir a consulta dos XMLs de documentos fiscais importados.

- Deverá permitir a emissão de extrato dos documentos fiscais dos XMLs importados.

- Deverá permitir o lançamento de outros tipos de documentos, entre eles: Recibos, notas.
Fiscais manuais, RPAs, entre outros, de serviços prestados ou tomados para fins da declaração mensal de serviço.

- Deverá permitir a digitação, edição e exclusão de outros tipos de documentos contendo no mínimo as seguintes informações: Número do documento Data de emissão, tipo de serviço, natureza de operação, tipo de documento, se o tributo foi retido ou não, valor total, valor de serviço e alíquota.

- Deverá permitir ao contribuinte efetuar consulta de documentos fiscais, possuindo no mínimo os seguintes filtros: Serviços prestados ou tomados, período de emissão, tomador, situação do documento, natureza de operação, número do documento e tipo do documento.

- Deverá permitir ao contribuinte exportar em planilhas eletrônicas os documentos consultados.

- Deverá permitir ao contribuinte efetuar o download dos arquivos XML assinados digitalmente dos documentos fiscais consultados em um único arquivo comprimido.

- Deverá permitir ao contribuinte efetuar o download dos arquivos PDF das NFS-e emitidas.

- Deverá permitir ao contribuinte imprimir relatório da consulta efetuada dos documentos fiscais.

- Deverá permitir ao contribuinte emitir recibos de retenção para documentos fiscais com

Retenções de tributos.

- Deverá permitir ao contribuinte efetuar o download de um arquivo XML específico de uma NFSe gerada.

- Deverá permitir ao prestador de serviço encaminhar por e-mail a NFS-e gerada para um novo e-mail.

- Deverá permitir ao contribuinte visualizar o PDF da NFS-e gerada.

- Deverá permitir ao contribuinte emitir uma carta de correção eletrônica para uma NFS-e

Gerada, contendo no mínimo as seguintes informações: descrição das alterações numero da carta de correção, número da NFS-e, código de verificação da NFS-e, identificação do

prestador e tomador.

- Permitir ao contribuinte visualizar no mesmo documenta a NFS-e e a carta de correção.

- Permitir ao contribuinte consultar e visualizar em PDF todas as cartas de correção emitidas para uma respectiva NFS-e gerada.

- Permitir ao contribuinte efetuar o cancelamento da NFS-e gerada. Entretanto, o cancelamento deverá ser autorizado pelo departamento de tributação e pelo tomador do serviço, caso o mesmo seja credenciado no município.

- Permitir ao contribuinte visualizar o status e o motivo pelo deferimento ou indeferimento do pedido de cancelamento de NFS-e por parte do tomador ou da fiscalização municipal.

- Permitir ao contribuinte vinculado como prestador ou tomador de uma NFS-e que possua pedido de cancelamento de NFS-e dar um parecer contendo motivo de aprovação ou rejeição. Se aprovado, dependerá de um parecer e aceite de algum fiscal do município para que a nota seja efetivamente cancelada.

- Permitir ao contribuinte efetuar o processamento prévio da entrega da declaração mensal de serviços, tanto prestados quanto tomados, selecionando um período de competências.

- Permitir ao contribuinte efetuar a seleção e entrega de todas as declarações do período

Selecionado ou somente de uma especifica.

- Permitir ao contribuinte visualizar no processamento prévio as seguintes informações: competência, tipo da declaração (serviços prestados ou tomados), valor do faturamento, base de cálculo do iss, valor do iss, valor do iss retido, regime fiscal do contribuinte e status da declaração (normal, sem movimento e retificadora).

- Identificar a permissão para gerar ou não débitos para o respectivo regime fiscal da empresa no software de gestão tributária do município.

- Permitir ao contribuinte gerar e imprimir o extrato da declaração mensal de serviços, onde deverá constar a relação de documentos fiscais entregues na declaração.

- Permitir ao contribuinte gerar e imprimir o comprovante de entrega da declaração mensal de serviços, contendo no mínimo as seguintes informações: Número da declaração data de entrega, competência, e consolidação do movimento econômico e identificação do contribuinte.

- Permitir ao contribuinte gerar e imprimir o boleto referente ao tributo devido, se o tributo

Estiver vencido deverá demonstrar na tela ao contribuinte o valor de multas, juros e correção.

- Permitir ao contribuinte, no ato da geração da declaração mensal de serviços, emitir boletos vencidos atualizados para a data de sua escolha desde que seja no mesmo mês corrente da data da solicitação.

- Permitir ao contribuinte efetuar a consulta das declarações mensais de serviços entregues, contendo no mínimo os seguintes filtros: competência, tipo de declaração e status.

- Permitir ao contribuinte imprimir o extrato das declarações consultadas, imprimir o protocolo de entrega da declaração e reimprimir a guia de recolhimento.

- Permitir ao contribuinte identificado como instituição financeira, imprima o extrato da declaração consultada, com as informações do leiaute da DESIF, contendo no mínimo as.
Seguintes informações: COSIF, rubrica, itens de serviço, valor do crédito, alíquota e valor do ISSQN.

- Permitir ao contribuinte visualizar na tela as informações inerentes a declaração mensal de serviços.

- Permitir ao contribuinte efetuar o cancelamento de uma DMS, sendo necessário o deferimento da fiscalização municipal.

- Permitir ao contribuinte emitir guias de recolhimento avulsas para um documento fiscal específico, de um tomador de serviços eventual.

- Permitir ao contribuinte consultar as guias recolhimento avulsas geradas.

- Identificar se contribuinte é uma instituição financeira e deverá habilitar automaticamente as opções para DESIF, conforme modelo instituído pela ABRASF no modelo conceitual 2.3.

- Permitir ao contribuinte cadastrar o PCI (Plano de contas interno) da instituição financeira, contendo no mínimo as seguintes informações: rubrica contábil, cosif, item de serviço da LC 116/03, descrição da rubrica contábil e função da rubrica contábil.

- Deverá automaticamente identificar a instituição financeira pelo código FEBRABAN

Cadastrado, e carregar o seu PCI (Plano de contas interno), já cadastrado no sistema.

- Permitir ao contribuinte instituição financeira, efetuar a duplicação do PCI (Plano de contas interno).

- Armazenar consistência dos vínculos entre COSIF, rubrica e item de serviço, não permitindo alterações, após lançamentos fisco-contábeis.

- Permitir a importação em arquivos com extensão XLSX, XLS, CSV e TXT do PCI (Plano de contas interno) da instituição financeira.

- Permitir ao contribuinte instituição financeira, consultar os arquivos PCI importados, como também baixar exemplos dos leiautes definidos para importação.

- Permitir ao contribuinte visualizar os erros ocorridos no processo de importação do PCI da instituição financeira.

- Permitir a instituição financeira importar as informações fisco-contábeis, conforme estabelecido no Módulo 2 (Módulo de apuração mensal do ISSQN) que compõem a DESIF, conforme estabelecido no modelo da ABRASF 2.3.

- Deverá validar a estrutura do arquivo da DESIF importado em conformidade com os códigos de erros estabelecidos no modelo da ABRASF 2.3.

- Deverá permitir ao contribuinte instituição financeira, consultar os arquivos DESIF importados.

- Permitir ao contribuinte visualizar os erros ocorridos no processo de importação da DESIF pela instituição financeira.

- Deverá permitir ao contribuinte a digitação, edição ou exclusão das informações fisco-contábeis que compõem a DESIF da instituição financeira, contendo as seguintes informações: valores de crédito e valores de débito para a determinada rubrica/COSIF.

- Deverá caso parametrizado, exibir ao tomador e/ou prestador mensagem de alerta, que.
Existem declarações mensais de serviços pendentes de entrega.

- Deverá ser multiusuário, permitindo a execução de tarefas concorrentes pelos contribuintes do município.

- Deverá registrar como log o CPF do usuário, data e hora nos processos de transmissão de declaração mensal de serviços.

- O software deverá permitir a consulta da validade de RPS-e ou NFS-e.

- Permitir ao contribuinte, consultar, visualizar, e imprimir as NFS-e emitidas, utilizando no mínimo os seguintes filtros: CPF/CNPJ do prestador, número da NFS-e, código de autenticidade e data de emissão.

- Permitir ao contribuinte, consultar, visualizar e imprimir a NFS-e gerada através da conversão de RPS enviados, utilizando no mínimo os seguintes filtros: CPF/CNPJ do prestador, número da RPS, inscrição municipal do prestador e CPF/CNPJ do tomador.

- Permitir que o contribuinte identificado como instituição financeira, efetue consultas dos

Lançamentos efetuados na DESIF, utilizando no mínimo os seguintes filtros: por COSIF, por PCI, ou por competência.

- Permitir que o contribuinte identificado como instituição financeira, efetue a exportação do memorial dos lançamentos da consulta, ou por exercício da DESIF, em planilha eletrônica ou arquivo de extensão PDF.

- Permitir ao contribuinte acessar e efetuar download de arquivos, adicionados pelo departamento de tributação do município.

- O software deverá armazenar no banco de dados todos os XML´s das NFS-e emitidas.

SERVIÇOS DISPONÍVEIS NA WEB SERVICE

- O software deverá permitir ao usuário logado gerar através do portal do contribuinte a senha para autenticação da web service, que deverá ser enviado automaticamente para o e-mail cadastrado nas informações do prestador de serviço.

- As funcionalidades da Web Service deverão ser compatíveis com o modelo estabelecido pela ABRASF 1.2 e 2.03.

- A WEB SERVICE deverá possuir os seguintes serviços disponíveis:

1) Consulta NFS-e por Faixa: Este serviço deverá permitir a obtenção de determinada NFS-e já gerada.

2) Consulta NFS-e de Serviços tomados: Este serviço deverá permitir a obtenção de determinada NFS.

- A WEB SERVICE deverá validar se o lote RPS foi enviado como homologação ou em

Produção, conforme definido no cadastro do prestador de serviço.

- Permitir realização de testes e integração das aplicações do contribuinte durante a fase de implementação e adequação do sistema de emissão de NFS-e, utilizando a solução WEB SERVICE a qual deverá ser no mesmo ambiente de produção ou homologação.

- Além da assinatura digital com Certificado Digital ICP-Brasil no modelo OASIS o WEB SERVICE deverá possuir senha de autenticação para cada prestador de serviços, a fim de evitar fraudes no acesso e geração de informações via WEB SERVICE.

- O software deverá conferir o login e senha no arquivo XML enviada pelo prestador de serviço, para qualquer comunicação entre o ERP e a WEB SERVICE rejeitando-a caso a autenticação seja rejeitada.

- O software deverá conferir a assinatura digital efetuada por meio de Certificado Digital – ICP Brasil, de todos os XML enviados pelos prestadores de serviço, por intermédio de integração, verificando sua validade e rejeitando caso a assinatura seja inválida conforme definido abaixo:

*Extrair a chave pública do certificado;

1) Verificar o prazo de validade do certificado utilizado;

2) Montar e validar a cadeia de confiança dos certificados validando também a LCR (Lista de Certificados Revogados) de cada certificado da cadeia;

3) Garantir que o certificado utilizado é de um usuário final e não de uma Autoridade Certificadora;

4) Validar a integridade de todas as LCR utilizadas pelo sistema;

5) Prazo de validade de cada LCR utilizada (verificar data inicial e final).

- O Software deverá efetuar a assinatura de todas as NFS-e emitidas através de certificado digital - ICP Brasil, E-CNPJ do Município.

- Deverá validar a estrutura do arquivo XML recepcionado, em conformidade com os códigos de erros estabelecidos no modelo da ABRASF 1.2 ou 2.03.

PORTAL DE ACESSO PARA GESTÃO ADMINISTRATIVA

- Fornecimento de software para gerenciamento de atividades e rotinas inerentes ao controle, gestão e arrecadação do ISSQN pelo Departamento de Tributação e Fiscalização do Município em plataforma web;

- Permitir conferência de todos os dados informados pelos contribuintes durante a rotina de atualização cadastral, com opções para o fiscal municipal aceitar ou rejeitar os dados editados pelo contribuinte, disparando um e-mail para o mesmo, após ação do fiscal, contendo mensagem configurável.

- Permitir consultar as atualizações cadastrais utilizando no mínimo os seguintes filtros: CPF/CNPJ do contribuinte, Inscrição cadastral, CPF do requerente, razão social, situação da atualização cadastral, período da solicitação.

-Permitir ao usuário, imprimir relatório contendo os resultados da consulta de atualizações cadastrais.

- Permitir ao usuário efetuar a liberação e ou bloqueios de acesso do contribuinte (cadastro) às rotinas do software.

- Permitir ao usuário efetuar a liberação ou bloqueio de CNAE´s adicionados na atualização cadastral.

- Permitir ao usuário visualizar documentos.PDF anexados durante a atualização cadastral pelo contribuinte.

- Permitir ao usuário consultar cadastros efetuados pelo contribuinte em seu respectivo portal, com filtros que auxiliem a localização do usuário desejado.

- Permitir ao usuário efetuar edições tais como: e-mail e data de nascimento do usuário

cadastrado pelo portal do contribuinte.

- Permitir ao usuário visualizar e remover cadastros mobiliários vinculados ao usuário

consultado.

- Permitir ao usuário alterar a senha do contribuinte cadastrado pelo portal do contribuinte.

- Permitir ao usuário bloquear o login do contribuinte ao portal do contribuinte.

- Permitir ao usuário cadastrar um grupo de documentos, que aparecerá no portal do contribuinte.

- Permitir cadastrar um documento vinculado á um grupo de documento, para que seja acessível aos contribuintes, que poderão visualizar e baixar os documentos. Deverá ser possível cadastrar anexos de várias extensões, e adicionar URL’s. Poderá manter histórico de versões do documento cadastrado.

- Permitir ao usuário analisar as solicitações de cancelamento de NFS-e, mostrando o parecer do prestador e do tomador, visualizar o PDF da nota e permitir aceitar ou rejeitar o pedido. O sistema deverá enviar um e-mail ao contribuinte contendo o resultado da análise.

- Permitir analisar as solicitações de cancelamento de DMS, mostrando o parecer do prestador e do tomador, permitir aceitar ou rejeitar o pedido. O sistema deverá enviar um e-mail ao contribuinte contendo o resultado da análise.

- Permitir ao usuário alterar o status de entrega da NFS-e.

- Permitir ao usuário importar arquivo de candidatos eleitorais no padrão definido pelo TSE (Tribunal Superior Eleitoral). Gerar arquivo contendo os documentos fiscais emitidos para candidatos eleitorais para ser importado no software do TSE.

- Permitir ao usuário efetuar a configuração de uma respectiva conta de e-mail institucional do municipal a qual o software deverá utilizar para comunicação automatizada com os contribuintes.

- Permitir ao usuário utilizar as seguintes configurações para registrar o e-mail institucional:

Nome, Endereço de E-mail, Nome de Usuário, Senha, Servidor de entrada de e-mails, Servidor de saída de e-mails, porta.

- Permitir ao usuário configurar um modelo de e-mail padronizado para ser enviado aos contribuintes automaticamente no ato da emissão da NFSe.

- Permitir ao usuário configurar um modelo de e-mail padronizado para ser enviado aos contribuintes automaticamente no ato da substituição da NFSe.

- Permitir ao usuário configurar um modelo de e-mail padronizado para ser enviado aos contribuintes automaticamente no ato de cancelamento da NFSe.

- Permitir ao usuário configurar um modelo de e-mail padronizado para ser enviado aos contribuintes automaticamente na movimentação do cancelamento da NFSe.

- Permitir ao usuário configurar um modelo de e-mail padronizado para ser enviado aos contribuintes automaticamente no ato do cadastro do usuário contendo a senha de acesso ao portal.

- Permitir ao usuário configurar um modelo de e-mail padronizado para ser enviado aos contribuintes automaticamente no ato da geração da senha para acesso ao WEB SERVICE.

- Permitir configurar datas e horários de atendimento ao contribuinte pelo setor de tributação municipal.

- Permitir ao usuário executar rotina de virada de exercício.

- Permitir ao usuário configurar diversos parâmetros de gerenciamento e gestão do ISSQN tais como: Nome prefeitura, Nome secretaria, Nome Departamento, Regra de local de incidência, dias limite para envio de RPS, dias limite para criação de NFS-e retroativa, percentual máximo de dedução e outros.

- Permitir ao usuário configurar mensagens de alerta para todos os prestadores de serviços que serão visualizados no portal do contribuinte.

- Permitir ao usuário configurar notas explicativas gerais que serão impressas nas cartas de correção eletrônicas CC-e.

- Permitir ao usuário parametrizar/editar os textos exibidos no portal do contribuinte.

- Permitir ao usuário Habilitar/Desabilitar funcionalidades no portal dos contribuintes tais como: emissão de certidões, emissão de boletos, emissão de carnês, autenticação de documentos entre outros.

- Permitir ao usuário parametrizar o prazo para substituição de NFSe, conversão de RPS pelo prestador de serviços.

- Permitir ao usuário parametrizar o e-mail do município na NFSe.

- Permitir ao usuário parametrizar o prazo.

- Permitir ao usuário configurar as respectivas guias de recolhimentos com os tipos de declaração mensal de serviços, utilizadas no software de gestão tributária do município para fins de lançamento dos tributos no ato do fechamento da DMS.

-Permitir ao usuário consultar as respectivas configurações efetuadas referentes às declarações mensais de serviços no software.

- Permitir ao usuário configurar as respectivas datas de vencimentos das declarações mensais de serviços, por competência e por guia de recolhimento.

- Permitir ao usuário consultar as respectivas datas de vencimentos configuradas no software.

- Permitir ao usuário cadastrar reduções, isenções ou imunidade para prestadores ou tomadores de serviço.

- Permitir ao usuário informar a Legislação que institui o incentivo fiscal, isenção, imunidade ou outro benefício fiscal.

- Permitir ao usuário informar o período de vigência do incentivo cadastrado no software.

- Permitir ao usuário configurar reduções por percentual ou de alíquota da base de cálculo para um prestador de serviços específico.

- Permitir ao usuário identificar se o incentivo fiscal cadastrado é aplicado somente para o município a qual o prestador está domiciliado ou se o mesmo é válido para todos os municípios.

- Permitir ao usuário cadastrar incentivo fiscal para uma obra específica através do seu número de registro no INSS como também pela ART.

- Permitir ao usuário registrar um incentivo fiscal para um respectivo tomador de serviços.

- Permitir vincular cadastro mobiliário a lista oficial de instituições financeiras estabelecidas pela FEBRABAN, para liberação de opção de DESIF no portal do contribuinte.

INTEGRAÇÃO COM SOFTWARE DE GESTÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

- O software deverá prever a troca de dados com o software de gestão tributária utilizada pelo Município conforme segue:

- Troca de dados quanto à atualização e inclusão de cadastros. O software deverá prever a atualização e/ou inclusão de dados de cadastros modificados e/ou incluídos.

- Troca de dados quanto à atualização e inclusão de débitos. O software deverá prever a atualização e/ou inclusão de dados de débitos modificados e/ou incluídos.

- Registrar logs das alterações/inclusões de débitos entre eles: CPF do usuário, Data e Hora.

- Troca de dados quanto à emissão de documentos de recolhimento de débitos. O software deverá prever a troca de dados da emissão de documentos de recolhimento referente ao lançamento de tributos.

- Troca de dados quanto a consulta, emissão, de certidões e valores venais dos imóveis.

- Troca de dados e informações referentes ao Simples Nacional importadas no software de gestão tributária do Município: PGDAS, TO, EVENTOS, DASUNICO entre outros.

- A integração deverá ser de forma on-line em tempo real.

9 – CAPACITAÇÕES DOS USUÁRIOS/TREINAMENTO

9.1. Esta etapa compreende a execução de um programa de treinamento destinado à capacitação dos usuários para a plena utilização das diversas funcionalidades de cada um dos módulos que integram o Sistema, após a total implantação, nos termos deste Termo de Referência, devendo abranger no mínimo o seguinte conteúdo programático:

a) Utilização dos sistemas aplicativos;

b) Procedimentos de segurança: uso de backup dos sistemas administrativos e dados dos usuários; cuidados com senhas, acessos etc;

c) Criação de relatórios;

d) Eventuais erros de operacionalidade;

e) Gerenciamento de Banco de Dados.

9.2. O treinamento dos servidores deste Pode Executivo deverá ser avançado de forma que atinja as funcionalidades de todos os módulos do sistema, e também ensinar ao Setor de Administração a criar usuários e senhas para os sistemas e módulos permitindo que cada usuário tenha perfil diferente e por nível de permissão.

9.3. O programa de treinamento deverá contemplar: carga horária, conteúdo programático, metodologia e recursos didáticos, de forma a capacitar um número suficiente de usuários. Os níveis de conhecimentos dos treinados deverão compreender:

✓ Conhecimento e habilidade para o uso de todas as funções dos módulos pertencentes a sua área de responsabilidade;

✓ Noção de estrutura de arquivos e banco de dados;

✓ Conhecimento e habilidade para realizar as parametrizações a serem usadas nas fórmulas de cálculo dos módulos aplicativos;

✓ Conhecimento e habilidade para o uso das rotinas de segurança, de backup e de restauração;

✓ Conhecimento e habilidade para o uso das rotinas de simulação e de reprocessamento.

9.4. Tabela com carga horária de treinamento por módulos.

9.4.1. O programa de treinamento deverá respeitar no mínimo a carga horária disposta a seguir: 

	Módulo Sistema
	Quantidade Mínima de Horas
	Quantidade de horas por dia
	Prazo após ordem de serviços

	Contabilidade Pública
	15
	4h
	10 dias

	Orçamento Público
	10
	4h
	10 dias

	Tesouraria
	15
	4h
	10 dias

	Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF
	10
	4h
	15 dias

	Modulo Prestação de Contas
	10
	4h
	10 dias

	Folha de Pagamento e Holerite Web (Portal RH)
	10
	4h
	10 dias

	Controle de Estoque (Almoxarifado)
	15
	4h
	15 dias

	Controle Patrimonial
	10
	4h
	15 dias

	Controle de Veículos (Frotas)
	10
	4h
	15 dias

	Controle de Combustivel Web
	05
	4h
	10 dias

	Compras e Licitações
	20
	4h
	10 dias

	Protocolo (Controle de Processos) e via WEB
	05
	4h
	10 dias

	Portal da Transparência
	05
	4h
	10 dias

	Tributação e Arrecadação
	15
	4h
	15 dias

	Nota Fiscal Electrônica
	10
	4h
	10 dias


9.4.2. Ocorrendo a sobra no número de horas destinado ao treinamento em determinado módulo e a falta em outro, deverá haver compensação na carga horária dos treinamentos de forma atender todos os módulos.

9.4.3. Ao final do treinamento, caso a administração considerar que o pessoal não conseguiu obter todo conhecimento necessário, deverá ser efetuado um aumento da carga horária até que os usuários consigam efetuar a alimentação satisfatória do sistema, sem nenhum custo adicional a Contratante.

10. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PÓS - IMPLANTAÇÃO E SUPORTE

10.1. Nesta etapa compreenderão a prestação mensal de serviço de manutenção do sistema, a partir da emissão do termo de aceitação do sistema.

10.2. Suporte

10.2.1 As solicitações de atendimento por parte da CONTRATANTE deverão ser protocoladas junto a CONTRATADA contendo a data e hora da solicitação, a descrição do problema, o nível de prioridade para o atendimento desta solicitação. Para cada problema uma única solicitação deverá ser protocolada, com possibilidade de utilização de formulários via browser na internet, correio eletrônico ou outra ferramenta, segundo os níveis de prioridade e tempo de resposta abaixo relacionado: Níveis de Prioridade:

Tempo de resposta: É definida como o tempo contínuo decorrido do contato da contratante com a contratada até o inicio da solução do problema decorrente.

Definição dos Níveis de prioridade:

Prioridade Nível ZERO: A contratada deverá enviar seus profissionais à sede da Contratante sempre que solicitado, por expiração de prazos no atendimento de alguma alteração/manutenção/atualização/solução de problema, ou em comum acordo, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. Todas as despesas deverão ser custeadas pela contratada, e em hipótese alguma poderá ser cobrada da contratante qualquer outro valor pela realização dos serviços, seja hora-técnico, deslocamento, quilometragem rodada ou outra rubrica qualquer.

Prioridade Nível – 1. Tempo de resposta até 1 Hora:

Quando qualquer um dos módulos esteja completamente inoperante.

Exemplo: O programa contábil não esteja conseguindo funcionar adequadamente.

Prioridade Nível – 2. Tempo de resposta até 3 Horas:

Quando alguma função interna não esteja funcionando adequadamente.

Exemplo: Quando o programa não esteja conseguindo emitir requisição, mapa comparativo, autorização de fornecimento, ordem de serviço, empenho entre outros que são de necessidades básicas para o bom funcionamento.

Prioridade Nível – 3. Tempo de resposta até 6 Horas:

Quando algum processo ou procedimento interno individual esteja apresentando um problema ou necessite ser feito uma correção.

Exemplos: Correção de
registros duplicados,
correção de autorização de fornecimento, correção de requisições, pregões empenhos, etc.

Prioridade Nível – 4. Tempo de resposta inferior a 3 dias do prazo de adequações:

Quando as unidades de controladoria, contadoria, orçamento, e outros, solicitarem quaisquer alterações na estrutura para atender uma necessidade, ou solicitação de quaisquer órgãos como TCE-RO, o proponente vencedor deverá priorizar e resolver o problema com 3 dias de antecedência da data limite estipulada pelo órgão.

Exemplos: Alterações solicitadas pelo Tribunal de Contas do Estado, para melhor ajuste do SIGAP.

10.2.2 Deverá ser garantido o atendimento, em português, para pedidos de suporte no horário das 08h00min às 18h00min, de segundas às sextas feiras.

10.2.3 No fechamento anual o suporte deverá ser total sem qualquer possibilidade de paralisação, recesso ou outro que venha a causar prejuízo à realização dos fechamentos de contas e balanços.

10.2.4. No caso de parada de sistema produtivo o atendimento de suporte deverá estar garantido nas 24 horas do dia.

10.2.5. O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a prover o devido suporte ao sistema, com relação ao problema relatado, ou redirecionar o atendimento a quem o faça.

10.2.6. A CONTRATADA terá que oferecer o suporte necessário para solucionar o problema citado na ordem de serviço, podendo caso necessário, através de suporte telefônico ou enloco, visando oferecer solução imediata.

10.2.7. Deverá ser garantido ao cliente o tempo de início dos trabalhos necessários para a correção das falhas do software de acordo com as prioridades estabelecidas neste termo de referência, respeitando os prazos e informando a Administração dos trabalhos que estão sendo realizados para a solução do problema.

10.2.8. A contratante ficará a cargo do fechamento da ordem de serviço.

10.3. Manutenção

10.3.1 A manutenção deverá prever as condições para a atualização de versões dos softwares licitados, assim como a correção, eletrônica e/ou manual, de erros/falhas de programação das versões em uso para garantir a operacionalidade dos mesmos nas funcionalidades descritas anteriormente, mantendo as parametrizações e customizações já efetuadas.

10.3.2. Os serviços de Manutenção Corretiva dos Sistemas Aplicativos compreendem a correção de erros de lógica e problemas que venham a aparecer com o decorrer do uso do sistema, podendo ser realizados nas instalações da CONTRATADA ou quando a situação exigir, em comum acordo, com o envio de profissionais (analistas e programadores) às instalações da CONTRATANTE para efetuar serviços de análise e programação, ocasião em que todas as despesas deverão ser custeadas pela CONTRATADA, sendo vedada, sob quaisquer hipóteses, a cobrança de qualquer outro valor pela realização dos serviços, seja hora-técnico, deslocamento, quilometragem rodada ou outra rubrica qualquer.

10.3.3. Os serviços de Manutenção Adaptativo-Evolutiva de Sistemas e Consultoria em Sistemas Aplicativos, a serem prestados no decorrer do contrato, compreendem serviços para implementação de rotinas nos sistemas de interesse específico da CONTRATANTE, visando a atender a peculiaridades dos serviços locais; re- treinamento de usuários e técnicos em caso de substituição de servidores alocados às atividades; consultoria em otimização de processos e rotinas que possam ser informatizadas, integradas aos Sistemas implantados.

11. PROCEDIMENTOS BÁSICOS DE SEGURANÇA

Os Procedimentos básicos mínimos de segurança exigidos da empresa CONTRATADA são:

11.1. Credenciamento junto à CONTRATANTE dos profissionais da CONTRATADA autorizado a prestar serviços decorrentes da presente contratação;

11.2. Identificação utilizando placas de controle patrimonial, selos de segurança, etc. de todo equipamento da CONTRATADA que venha a ser instalado nas dependências da CONTRATANTE;

11.3. Manutenção de pasta-arquivo de documentação de todos os serviços da CONTRATANTE processados na empresa;

11.4. É de total responsabilidade da CONTRATANTE a integridade dos dados contidos no banco de dados, e dos registros, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos;

11.5. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;

11.6. Todas as normas e procedimentos de seguranças implementados no ambiente de TI da CONTRATANTE deverão ser rigorosamente observados por todo pessoal da CONTRATADA que prestar serviços no âmbito deste, inclusive o pessoal de apoio;

11.7. Manter sob-rigoroso controle, todas as atividades de retirada e entrega de qualquer material junto aos seus usuários na CONTRATANTE, cuidando do adequado transporte dos mesmos;

11.8. Devem ser adotados critérios adequados para o processo seletivo dos candidatos, com o propósito de evitar a incorporação aos quadros dos técnicos envolvidos com os serviços prestados, de pessoas com características e/ou antecedentes que possam comprometer a segurança ou credibilidade da CONTRATANTE;

11.9. Quando os prestadores de serviços forem transferidos, remanejados, promovidos ou demitidos, todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos da CONTRATANTE deverão ser revistos, modificados ou revogados de acordo;

11.10. Todos os técnicos envolvidos com os serviços a serem desenvolvidos para a CONTRATANTE deverão manter a integridade dos dados, sobre todos os ativos de informações e de processos da CONTRATANTE.

12. CONVOCAÇÃO PARA FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS

12.1. A convocação para fornecimento do objeto será feita através da emissão e encaminhamento da Ordem de Fornecimento e/ou Nota de Empenho, ou outro documento equivalente, à adjudicatária.

12.2. A convocação será realizada via e-mail (informado pela adjudicatária em sua proposta), com aviso de recebimento, acompanhado do anexo da nota de empenho, se for o caso, para impressão, assinatura e devolução via postal. Através do mesmo endereço eletrônico, a Prefeitura enviou as comunicações necessárias durante a execução do objeto.

12.3. O prazo para assinatura e postagem será de até 3 (três) dias úteis, a contar da data de confirmação do recebimento do e-mail.

12.4. A adjudicatária localizada na cidade de Vale do Anari deverá entregar na sede da Prefeitura o instrumento equivalente ou contrato assinado, no prazo acima estabelecido.

12.5. Apenas em função da total impossibilidade da utilização de e-mail, far-se-á a remessa do contrato por via postal, para assinatura da adjudicatária.

12.6. As comunicações oficiais referentes à presente contratação poderão ser realizadas através de e-mail corporativo, reputando-se válidas as enviadas em e-mail incluído na proposta ou documentos apresentados pela empresa.

12.7. A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, sendo considerada válida, na ausência de confirmação, a comunicação na data do término do prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data do seu envio.

12.8. A recusa da empresa em prestar o serviço no prazo informado, durante a vigência da proposta, caracteriza-se como descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a aplicação de penalidades na forma prevista neste termo, no instrumento convocatório e na legislação cogente.

12.9. A convocação para fornecimento do objeto será feita no exercício de 2019, na eminência do vencimento do contrato com a empresa ora prestadora do serviço de locação do Software utilizado por este Pode executivo.

13. LOCAL E PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1. Os serviços, objeto da contratação (Implantação e migração de dados, Capacitação dos Usuários com treinamento dos sistemas), deverão ser efetuados nas dependências da Prefeitura de Vale do Anari – RO, no horário das 7h e 30m às 13h e 30m em dias úteis.
13.2. O prazo para Implantação e migração de dados deverá ser efetuado até no máximo 15 (Quinze) dias após a ordem do serviço ou assinatura do contrato.

13.3. O prazo para Capacitação dos Usuários com treinamento dos sistemas deverá obedecer ao cronograma constante neste Termo.

13.4. Todos os custos com o transporte, alimentação estadia e outros com pessoal técnico para Implantação e migração de dados, e treinamento dos usuários dos módulos correrão por conta da contratada.

13.5 A locação do Software iniciará somente após o vencimento do contrato da Prefeitura com a Empresa Contratada prestadora do serviço de locação de Software, ora em vigor.

14. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E AMOSTRA DO SISTEMA

14.1. A fiscalização da Migração, Implantação e Treinamento pertinentes ao objeto do edital ficará a cargo da Comissão de Fiscalização, Recebimento e Certificação de Materiais e Serviços nomeada pelo chefe do Poder Executivo.

14.2. Para aceitação dos módulos (software) serão feitos testes de aceitação a serem executados pelo licitante que será avaliado pela comissão. Os testes de aceitação são aqueles em que o usuário final experimenta, pela última vez, a solução antes da mesma entrar em produção.

14.3. Para cada módulo solicitado a empresa licitante deverá atender no mínimo 95% (noventa e cinco por cento) dos itens constantes na descrição dos módulos licitados. Sendo que cada usuário deve acompanhar a execução apenas de operações pertinentes às suas funções.

14.4. Não serão considerados erros de operação os erros de ortografia, layout de interface, layout de relatórios e consultas, porém, nesses casos, o aceite será dado com ressalva, estipulando-se prazos para correção ou ajuste.

14.5. Após definir a licitante vencedora a mesma deverá no prazo de 5 (cinco) dias úteis disponibilizar o sistema para demonstração na Prefeitura, assim entende-se que deverá ser analisado todos os quesitos a serem contratados, por Comissão designada pela a Administração. A análise poderá ter erro de até 5% (cinco por cento), com prazo de 5 dias úteis para correções.

14.6. A forma de análise será de que o sistema atende ou não o pedido pela Administração, sendo que cada item será descrito de sim () ou não (), se no total houver mais de 5% (cinco por cento) de “não” será automaticamente desclassificado, e se houver menos de 5 % (cinco por cento) de “não”, será liberado o prazo de cinco dias úteis para as correções e nova apresentação.

Não efetuando a correção, ou fora do prazo, a licitante será desclassificada e passará para a colocada subsequente.

15. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. O valor orçado para a contratação objeto deste Termo de Referência constará de Quadro Resumo de Preços elaborado pelo setor responsável pela contratação, com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado, contendo especificações e quantitativos dos produtos ofertados abaixo: 

	Item
	Produtos
	Und
	Quant
	Média
	Total

	01
	Contabilidade Pública
	Mês
	12
	4.000,00
	48.000,00

	02
	Orçamento Público
	Mês
	12
	1.083,33
	12.999,96

	03
	Tesouraria
	Mês
	12
	880,00
	10.560,00

	04
	Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF
	Mês
	12
	893,33
	10.719,96

	05
	Modulo Prestação de Contas
	Mês
	12
	1.170,00
	14.040,00

	06
	Folha de Pagamento e Holerite Web (Portal RH)
	Mês
	12
	1.926,66
	23.119,92

	07
	Controle de Estoque (Almoxarifado)
	Mês
	12
	660,00
	7.920,00

	08
	Controle Patrimonial
	Mês
	12
	660,00
	7.920,00

	09
	Controle de Veículos (Frotas)
	Mês
	12
	586,66
	7.039,92

	10
	Controle de Combustivel Web
	Mês
	12
	1.120,00
	13.440,00

	11
	Compras e Licitações
	Mês
	12
	1.100,00
	13.200,00

	12
	Protocolo (Controle de Processos) e via WEB
	Mês
	12
	660,00
	7.920,00

	13
	Portal da Transparência
	Mês
	12
	1.340,00
	16.080,00

	14
	Tributação e Arrecadação
	Mês
	12
	2.550,00
	30.600,00

	15
	Nota Fiscal Electrônica
	Mês
	12
	3.380,00
	40.560,00

	*16
	Implantação e Treinamento
	Serv
	01
	23.666,66
	23.666,66

	Valor Total e Média Obtida.................................................................
	45.676,64
	287.786,42


*O valor mensal a ser pago pela prefeitura para a utilização do sitema contratado conforme os módulos contidos na planilha acima não poderá ultrapassar a média obtida de R$22.009,98 (vinte e dois mil nove reais e noventa e oito centavos) por mês, que é o total da média deduzindo o valor de R$ 23.666,66 (vinte e três mil, seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos). Que será pago em uma única parcela para aempresa fazer a conversão dos dados, implantação e o treinamento. E o item da solicitação da despesa deve ser unificado, com exceção a do item 16 que deve permanecer separado.

15.2. As condições decorrentes de eventual contratação correrão por conta dos recursos consignados a Prefeitura na seguinte Dotação Orçamentária:

02 – Poder Executivo 

02.02 – Secretaria Municipal de Administração e Fazenda

02.002.04.122.0002.2005 – Manutenção das Atividades da Semaf

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Ficha – 18 

16. MODALIDADE DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

16.1. A modalidade de licitação a ser utilizada deverá ser pregão eletrônico, e o critério de julgamento serão pelo menor preço global. Não serão aceitas propostas parciais, ou seja, só serão aceitas as propostas de empresas que se propuserem a realização integral dos serviços.

16.2. Para a análise do processo licitatório deverá ser levado em consideração a apresentação da documentação de habilitação jurídica; qualificação técnica (atestado de capacidade técnica); qualificação econômico financeira; regularidade fiscal e trabalhista e outros documentos exigidos no edital.

16.3. Demonstração da funcionalidade de cada módulo, de acordo com o item 8 deste termo, vez que o objeto só será adjudicado após a demonstração e comprovação da funcionalidade do sistema pela Comissão de Fiscalização, Recebimento e Certificação de Materiais e Serviços.

16.4. Para a demonstração da amostra de funcionalidade à Comissão de Fiscalização, Recebimento e Certificação de Materiais e Serviços, a vencedora terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a fase de habilitação.

16.5. Para a análise da amostra, a comissão será auxiliada por servidores da Prefeitura, que irá considerar as especificações previstas no item 8 deste termo.

16.6. Caso não seja demonstrada a funcionalidade adequada, com percentual abaixo de 95% (noventa e cinco por cento) a comissão encaminhará o parecer para o Setor de Licitações para desclassificação da referida proposta, e convocação da segunda para demonstração, nos mesmos termos, e assim sucessivamente até que seja declarada a licitante vencedora.

17. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

As propostas, que deverão compreender a descrição do objeto ora licitado, com preço unitário e total, deverão ser compatíveis com o Termo de Referência. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não atenderem as exigências do Termo de Referência.

b) Sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades e defeitos capazes de dificultar o julgamento;

c) Não atendam as características mínimas deste termo.

18. DA GARANTIA

Os serviços prestados em desacordo com o especificado neste Termo de Referência, no Edital e seus anexos, serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se a contratada a reparar, corrigir, reconstituir, reconstruir ou substituir, à suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Termo de Referência em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, no prazo assinado pela FISCALIZAÇÃO, sob pena de ser considerada em atraso quanto ao prazo de entrega.

19. DAS CONDIÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS PARA A PARTICIPAÇÃO

19.1. Experiência direta da licitante no fornecimento dos softwares de gestão administrativa e financeira, em serviços de suporte técnico em sistemas de gestão administrativa e financeira, na migração sistemas de gestão administrativa e financeira e no treinamento, licitados em empresa pública da administração direta, sendo que os atestados deverão mencionar os softwares ofertados e que sejam compatíveis com os sistemas solicitados na descrição da solução e prazos, conforme descrito neste Termo de Referência.

19.2. A comprovação da experiência relativa ao fornecimento de softwares se dará com atestados de capacidade técnica em nome da licitante, com prazo de execução compatível ao prazo pretendido para a contratação e deverá constar ainda o encerramento de no mínimo 01 (um) exercício nos sistemas de contabilidade e folha de pagamento (Balanço anual, RAIS e DIRF). Essa comprovação é indispensável, pois mostrará que o proponente é capaz de realizar o encerramento das movimentações contábeis (finalização das contas e apuração do resultado), ou seja, capaz de atender a um dos propósitos finais de toda a solução, que é a Prestação de Contas Anual – Balanço. Assim, afastando o risco de se utilizar por meses um sistema que ao final do exercício não consiga emitir, ou não emita de maneira correta os anexos do balanço exigidos por lei, ou ainda não seja capaz de gerar dados e declarações anuais obrigatórias para os sistemas dos órgãos governamentais.

19.3. A comprovação da experiência relativa à migração de sistemas se dará com atestado de capacidade técnica em nome da licitante, onde conste que a licitante realizou este tipo de serviço. Nos atestados técnicos deverá obrigatoriamente constar os prazos de implantação, conversão e/ou migração de dados com prazo não superior aos prazos solicitados neste Termo de Referência, pois esta é uma parcela relevante nesse tópico. Essa exigência tem por objetivo o zelo ao erário público, vez que pretende afastar a hipótese de atraso na implantação dos softwares, o que acarretaria inúmeros prejuízos tais como: atraso de pagamento de servidores devido à impossibilidade da geração de folhas de pagamento; atraso de pagamento de fornecedores que podem resultar em multas contratuais e juros de mora; atraso no recolhimento de encargos; envio intempestivo de balancetes (remessas) ao TCE e demais órgãos de fiscalização; descontroles administrativos; paralisação de serviços essenciais; dentre outras consequências.

19.4. Declaração com firma reconhecida e registrada em cartório de que a representada torna-se solidária e responsável por todas as obrigações do presente edital, inclusive que havendo a quebra de contrato entre representante e representada, a representada automaticamente assumirá a responsabilidade de continuidade de todas as obrigações do presente termo de referencia.

19.5. A exigência dos atestados e declaração acima elencados se justifica no fato de que nos dias atuais os órgãos e serviços públicos são dependentes das soluções tecnológicas e seus produtos. A inoperância prolongada dos sistemas - ocasionados por implantações fracassadas - é capaz de parar as engrenagens da administração, podendo causar em casos mais críticos, situações caóticas e de difícil reversão.

20. FISCALIZAÇÃO

20.1. A fiscalização da contratação será exercida pela Comissão de Fiscalização, Recebimento e Certificação de Materiais e Serviços nomeada pelo chefe do Poder Executivo, para acompanhar a execução e fiscalizar a presente contratação, nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

20.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade
da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

21. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

21.1. DA CONTRATANTE:

- Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais;

- Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei 8.666/1993;

- Proporcionar todas as condições necessárias à execução dos serviços, fornecendo todas as informações, esclarecimentos e especificações necessárias;

- Solicitar à contratada, sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de correção ou adequação dos serviços prestados;

- Garantir o livre acesso dos empregados da contratada, quando devidamente identificados, nas suas dependências para execução de serviços referentes ao objeto, quando necessário;

- Efetuar o pagamento da Nota Fiscal em moeda corrente, após o recebimento da Nota Fiscal;

- Notificar a contratada, por escrito, da aplicação de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa, conforme previsto na Lei Federal n° 8.666/1993;

- Notificar por escrito à contratada, a ocorrência de eventuais problemas no curso da execução dos serviços;

- Não fornecer ou tornar disponível a terceiros, qualquer material, documentação e ou cópia dos sistemas sem o prévio e expresso consentimento da Contratada;

- Disponibilizar os equipamentos de informática, com computadores, servidor de dados, rede física, sistema operacional, portal WEB, Internet (Banda Larga, Fibra ótica, etc.), e demais equipamentos necessários ao funcionamento do Sistema a ser locado.

21.2. DA CONTRATADA

- Atender às solicitações de serviço de acordo com as especificações técnicas, procedimentos de controle administrativos, cronogramas físicos que venham ser estabelecidos pela CONTRATANTE;

- Prestar os serviços com pessoal adequadamente capacitado em locais e instalações determinados pela CONTRATANTE, com grau de escolaridade e/ou a experiência compatível com a atividade a ser exercida;

- Refazer serviços nos prazos estabelecidos, quando eles apresentarem padrões de qualidade inferiores aos definidos, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE;

- Manter os seus técnicos atualizados tecnologicamente, promovendo os treinamentos e participação em eventos de caráter técnico que permitam a prestação dos serviços descritos no Termo de Referência em regime de excelência, sem custos para a CONTRATANTE;

- Reportar imediatamente a Secretaria de Administração da CONTRATANTE, quaisquer anormalidades, erros e irregularidades observadas no desenvolvimento dos serviços contratados, causados por ações do pessoal contratado, dos servidores públicos ou de terceiros;

- Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório, necessárias para que todas as tarefas e projetos acordados sejam concluídos com utilização eficiente dos recursos disponíveis;

- Acatar e obedecer às normas de utilização e segurança das instalações, estabelecidas pela CONTRATANTE;

- Submeter-se, dentro do escopo e das cláusulas pactuadas no contrato, às determinações da CONTRATANTE;

- Guardar a integridade dos dados processados, bem como adotar controle;

- Auxiliar as áreas de informática e administrativas da CONTRATANTE nas atividades de planejamento e administração dos recursos de TI;

- Realizar testes de sistemas e softwares aplicativos e elaboração de relatórios conclusivos sobre seu desempenho e possível implantação no ambiente computacional da CONTRATANTE;

- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

- Indenizar os prejuízos e reparar os danos causados à CONTRATANTE e a terceiros por seus técnicos na execução dos serviços;

- Assumir a responsabilidade por todos os encargos fiscais, previdenciários e obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria dos recursos humanos que empregar para a consecução da presente prestação de serviços;

- Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas os seus técnicos no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da CONTRATANTE;

- Arcar com todas as despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação de seus técnicos que se fizerem necessárias à plena execução da instalação, implantação e treinamento;

- A CONTRATADA se obriga a manter os sistemas administrativos em constante funcionamento sem interrupções que afetem o desempenho das atividades funcionais;

- Quaisquer penalidades que a CONTRATANTE venha sofrer ou sofra, por falta de funcionalidade do sistema, falta de adequação as normas dos órgãos reguladores, ou falta de envio de dados, oriundos do não funcionamento adequado dos sistemas a CONTRATADA, se responsabilizará;

- Executar os serviços de conversão do banco de dados em até 15 (quinze) dias após a ordem de serviço e/ou assinatura do contrato;

 - Simultaneamente à implantação do Programa e/ou módulos, deverá ser feito o treinamento do pessoal, e este deverá se estender o tempo necessário para domínio e operação dos softwares, não podendo ultrapassar 20 (vinte) dias úteis;

- Migrar dados dos sistemas já em uso pela Contratante;

- Tirar eventuais dúvidas sobre a estrutura do banco de dados atual;

- Disponibilizar aos usuários dos módulos, equipes de atendimento com técnicos especializados, sendo que o Suporte Técnico poderá ser via on-line, via telefone, acesso remoto e enloco conforme a necessidade da Contratante;

- O Suporte Técnico deverá iniciar o atendimento conforme os níveis de prioridades da Contratante, constante neste Termo;

- Executar os serviços dentro dos melhores padrões, apenas com técnicos capacitados, com experiência compatível a atividade exercida;

- Manter sigilo absoluto sobre todas as informações, dado e documentos processados junto ao sistema;

- Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte de servidores indicados pela Contratante para acompanhamento da execução do contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes foram solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

- Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente objeto contratado sem prévia e expressa anuência da Contratante, sob pena de considerar-se o contrato reincidido e aplicável, no caso, as sanções determinadas pela Lei 8.666/93;

- Informar a Prefeitura sobre qualquer ocorrência com a execução do contrato;

- Assumir todas as despesas e ônus relativos ao seu pessoal e a quaisquer outras derivadas ou conexas com o contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, inexistente qualquer vínculo empregatício entre seus colaboradores e/ou preposto com a Prefeitura;

- Emitir as notas fiscais referentes ao objeto, nos termos da lei, e cumprir todas as obrigações fiscais decorrentes da execução do contrato, responsabilizando-se por quaisquer infrações fiscais daí advindas, desde que a infração fiscal tenha resultado de obrigação da Contratada;

- Manter todos os aplicativos do sistema objeto desta licitação permanentemente atualizada, nos termos da legislação correlata, bem como a legislação do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia;

- Disponibilizar já na implantação dos serviços, todos os relatórios mensais que tem prazos legais, definidos por lei, para entrega nos órgãos competentes das esferas Federal, Estadual e Municipal;

- Disponibilizar espaço físico em local diferente da Prefeitura, para armazenamento automático de cópias de segurança dos dados armazenados no banco de dados;

- Manter sigilo absoluto das informações processadas.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais (ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e comprovado), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta cometida e sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº 8.666/93, 10.520/02 e demais normas cogentes):

I. Advertência;

II. Multa moratória, nos seguintes percentuais:

a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

c) No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do empenho, incidência limitada a 10 (dez) dias;

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre o valor do empenho.

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;

f)
Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações.

III. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais:

a) Pelo descumprimento total, 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado;

b) Pelo descumprimento parcial, até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, levando em consideração para fixação do valor final, a relevância da parcela inadimplida – aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas.

IV. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a Administração, prevista no artigo 87, III da Lei nº 8.666/93, por prazo não superior a 2 (dois) anos, aplicado conforme a gravidade das faltas cometidas conforme legislação pertinente;

V. Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Vale do Anari, Estado de Rondônia, previsto no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, aplicado conforme a gravidade das faltas cometidas e

VI. Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93.

22.2. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.

22.3. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei.

22.4. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.

22.5. Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente termo admitem prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93, devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-la, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.

22.6. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos ao Contratado.

22.7. Os procedimentos a serem adotados no âmbito da Prefeitura para a apuração de falta contratual no fornecimento de bens e serviços observarão a legislação vigente.

23. EQUIPE TÉCNICA

A contratada, para efeito de atendimento aos serviços objeto deste Termo, deverá ter pessoal tecnicamente habilitado, e registrado junto ao órgão competente, exemplo: (CRA/CRC/ etc) capacitado para as atividades objeto deste Termo de Referência. Essa exigência é necessária em virtude da complexidade da matéria (administração pública), de fato, pois, como exemplo podemos elencar o fato de a contabilidade aplicada ao setor público ser um dos ramos que vem sofrendo maiores mudanças nos últimos tempos em função do MCASP e da convergência as normas internacionais. Assim é importante que a equipe de suporte compreenda exatamente, e com certa facilidade, o que a equipe técnica da contratante venha a demandar.
24. DURAÇÃO DO CONTRATO

24.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma da Lei Federal nº 8.666/1993;

24.2. Os valores previstos no contrato poderão ser reajustados anualmente com base no IGPM (Índice Geral de Preços do Mercado), cabendo a Contratada solicitar tal reajuste;

24.3. O descumprimento das condições contratuais, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas condições, dará direito de rescisão à Contratante, mediante notificação expressa, sem que caiba à Contratada qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente aos serviços realizados, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurando a defesa prévia;

24.4. O contrato poderá ainda ser rescindido nos seguintes casos:

a) decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da contratada;

b) alteração do contrato social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que, a juízo da contratante, prejudique a execução do pacto;

c) transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este eventual contrato, sem prévia e expressa autorização da contratante;

d) cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas em registro próprio.

25. FORMA DE PAGAMENTO

25.1. Para fazer jus ao pagamento a contratada deverá apresentar com a Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Secretário Municipal de Administração e Fazenda e pela Comissão de Fiscalização, Recebimento e Certificação de Serviços, a comprovação de situação regular perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, FGTS, e Trabalhista.

25.2. O pagamento será feito a contratada da seguinte forma:

a) Etapa 1 – CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO: (pagamento único sendo feito logo após a validação da conclusão dessa etapa).

b) Etapa 2 – UTILIZAÇÃO DO SISTEMA CONTRATADO: 12 (doze) parcelas de igual valor pela utilização dos módulos listados neste Termo, devendo ser paga somente após a conclusão da Etapa 1, sendo o início de utilização após o encerramento do contrato de locação do Software ora vigente, em 30 de Agosto de 2019.

25.3. O pagamento será efetivado em moeda corrente, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após apresentação de nota fiscal devidamente atestada pelos usuários dos respectivos módulos.

25.4. O pagamento será creditado em favor da contratada através de transferência online, de acordo com as informações indicadas na proposta, devendo ficar explícito o nome do banco, número da agência e o número da conta em que deverá ser efetivado o crédito no corpo da nota fiscal;

25.5. Havendo irregularidades com a prestação dos serviços, com a nota fiscal, ou outra circunstância de responsabilidade da contratada, o pagamento ficará sustado até que a contratada providencie as medidas necessárias para a devida regularização, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para a Prefeitura.

OBSERVAÇÃO: Cada módulo convertido e/ou implementado deverá ser validado por equipe técnica da CONTRATANTE para posterior encaminhamento ao setor responsável pelo pagamento a CONTRATADA.

NÃO SERÁ EMITIDO ORDEM DE PAGAMENTO para a Etapa 2 enquanto existir algum módulo e/ou Etapa 1 que não foi validado como concluída, ou seja, não será aceito status parcialmente concluído.

26. VISITA TÉCNICA

26.1. A licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços de conversão do Banco de Dados e implantação dos Sistemas no horário das 07:30 as 13:30 hrs, de segunda a sexta, exceto feriados, sito Prefeitura e Instituto de Previdência do Município de Vale do Anari, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, verificando a compatibilidade do local com as soluções técnicas globais, especificações e condições apontadas neste Termo de Referência.

26.2. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência da execução do objeto deste Termo de Referência.

26.3. Não será admitido à futura contratada pleitear acréscimos de custos em sua proposta de preços ou extensão de prazos de entrega do objeto sob a alegação de desconhecimento de fatores pertinentes e previsíveis à prestação dos serviços a serem eventualmente realizados.

26.4. Caso a licitante opte por não realizar a visita técnica, a mesma deverá emitir declaração de que conhece as condições e grau de dificuldades existentes para a prestação dos serviços a Prefeitura.

27. RESULTADOS ESPERADOS

Espera-se com a contratação desse serviço o atendimento a Legislação vigente correlata a Administração Pública.

28. CONSIDERAÇÕES FINAIS

28.1. O Serviço de implantação com conversão de dados, e treinamento do software aplicativo não poderá ser cobrado dos módulos utilizados caso a ganhadora do certame seja a atual fornecedora de software de gestão pública para a Prefeitura, uma vez que não haverá necessidade de migração dos dados e nem treinamento. Somente poderá ser cobrado a implantação e treinamento dos módulos inexistentes no contrato anterior.

28.2. O Banco de Dados será de propriedade da Prefeitura, não podendo a contratada excluir/deletar e nem editar, ou mesmo fazer cópia do Banco de dados do servidor para fazer uso em benefício próprio na vigência do contrato ou após o encerramento do contrato.

28.3. Fica vedada a transferência, no todo ou em parte, do objeto da contratação.

28.4. Outras exigências ficarão à cargo do responsável pela licitação, nos termos da legislação vigente.

28.5. O presente Termo está em consonância com as disposições legais e normativas aplicáveis e com interesse e conveniência da Administração, e será submetido à aprovação do Ordenador de Despesas, e passa a integrar o processo administrativo formalizado, visando à instauração de certame na modalidade de Pregão Eletrônico.

28.6. O presente Termo de Referência, o edital, bem como a Minuta do contrato é complementar entre si. Qualquer detalhe mencionado em um dos documentos e omitido no outro, será considerado especificado e válido.

28.7. Informações complementares poderão ser obtidas na PREFEITURA do Município de Vale do Anari – RO, e-mail: cpl@valedoanari.ro.gov.br, telefone: (69) 3525-1058, de segunda-feira a sexta-feira, exceto feriados, das 7h30min, às 13h30min.

Vale do Anari-RO, 00 de xx de 2019. 

APROVO EM ____/_____/______

ANEXO III
DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO VII, ART. 4º DA LEI FEDERAL Nº: 10.520 DE 17/07/2002.




________________________________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ sob o nº: _________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (ª): ____________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº: _________, e do CPF nº: ________________, DECLARA em atendimento ao Inciso VII, Art. 4º da Lei Federal nº: 10.520/2002, e sob as penas da lei, de que se encontra em situação regular perante a Fazenda Pública (Federal, Estadual e Municipal), Seguridade Social – INSS e com o FGTS, bem com o que atende a exigência do Edital do Pregão na Forma Eletrônico nº: ------/2019, relativas à habilitação jurídica, qualificação técnica e econômica - financeira e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no edital e seus anexos, estando todos os documentos comprobatórios desta situação devidamente inclusos no envelope respectivo.
DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.
ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART.7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO Nº -----/2019

A Empresa _________________, CNPJ:____________, com sede à ____________________, através de seu representante legal ____________________declara para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº ------/2019, instaurado por esse órgão público, em cumprimento ao inciso XXXIII do Art 7º da Constituição Federal, de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP)
PREGÃO ELETRONICO Nº. ------/2019
(nome/razão social)

______________________________________________________________________, inscrita no CNPJ n° ____________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) _____________________________________, portador(a) do RG nº__________________ e inscrito(a) no CPF sob nº __________________ DECLARA, para fins do disposto no item 4.6 do Edital de Pregão nº  -------/2019, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da Lei Complementar nº: 123/06, e tendo interesse em se beneficiar dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber.

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

Nome da Empresa_____________________ inscrita no CNPJ nº: _________,sediada (endereço completo)  ____________, declara sob as penas da lei, para fins de participação do Pregão, na forma Eletrônico  nº ___/2019 da Prefeitura de Vale do Anari  – RO, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, bem como não se encontra em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração publica Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da  obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei  8.666/93”.
(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO VII
MODELO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO ELETRONICO Nº. -----/2019
__________________________________, inscrita no CNPJ nº ___________________, neste ato representada pelo(a) Sr(a) _______________________________________, portador da cédula de identidade RG ______________________________, residente e domiciliado na ______________________________________, inscrito no CPF nº ___________________, detentor de amplos poderes para nomeação de representante para que lhe faça as vezes para fins licitatório, confere-os à ___________________________, portador da cédula de identidade RG ______________________, e inscrito no CPF nº _____________________ com o fim específico de representar a outorgante perante a Prefeitura Municipal de Vale do Anari/RO, no Pregão Eletrônico nº ----/2019, podendo assim retirar editais, propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

_________________, _____ de _____________ de 2019. 

___________________________ 

Outorgante (reconhecer firma) 

____________________________ 

Outorgado
(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA)

MODELO

ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DO EDITAL

EMPRESA: ........

REFERÊNCIA: Pregão Eletrônico N.º... /2.019
Ao

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI-RO
.


Senhor Pregoeiro,


Para fins de participação da licitação denominada Pregão Eletrônico nº..... /2019, tendo tomado conhecimento do Edital correspondente, D E C L A R A M O S que aceitamos plenamente os termos e condições estabelecidas no mesmo, bem como, de seus anexos.

Local , ______de _________ de _____

Atenciosamente,

	Nome e assinatura do Representante Legal

	O CNPJ DA EMPRESA


ANEXO IX
CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO (OPCIONAL)
PREGÃO ELETRONICO Nº. ------/2019
A Prefeitura Municipal de VALE DO ANARI/RO 

Prezados Senhores,

Ref.: PREGÃO nº -----/2019– Comissão de Licitação - Carta-Proposta de Fornecimento.

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo I, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.

	Item
	Descrição
	Marca
	Unidade
	Quant.
	Valor Unit.
	Valor Total.

	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL LOTE
	
	
	


1.
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:



NOME DO FORNECEDOR:______________________________________________


  CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: ____________________________________



ENDEREÇO e TELEFONE: _____________________________________________

2.

CONDIÇÕES GERAIS

2.1.
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.


VALOR POR EXTENSO: ______________________________________________

Deverá ser cotado, preço unitário e total de acordo com o Anexo I do Edital.


A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura das propostas.

O Prazo de Entrega de todo o objeto conforme Edital do Pregão nº: 013/2019 e Projeto Básico e Executivo (Termo de Referência) e Processo Administrativo nº: 217/2019
2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o fornecimento. 

local e data: ____________________________________

assinatura/CARIMBO CNPJ: _________________________________________
ANEXO X

MINUTA DE CARTA CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ___/GP/PMVA/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 217/SEMAF/2019

CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO EMPRESA QUALIFICADA PARA FORNECIMENTO DA CESSÃO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMAS APLICATIVOS INTEGRADOS (SOFTWARE), QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DO ANARI E A EMPRESA ____________________.


MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI-RO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 84.722.917/0001-90, com sede na Avenida Capitão Silvio de Farias, n.º 4571, Bairro Centro, CEP 76867-000 – Vale do Anari/RO, na pessoa do Prefeito Municipal, Sr. Anildo Alberton, portador do CPF n.º 581.113.289-15, ora denominado CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa ________________, inscrita no CNPJ/MF sob n.° _______________, com sede em __________/RO, na Avenida ________, n.º _____,  Bairro ________, CEP ________ – CIDADE: __________/RO; doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ___________, portador do RG n.º _________ SSP/RO, resolvem celebrar o presente INSTRUMENTO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO com forma e execução indireta de preço GLOBAL, de acordo com Os termos e regras do Edital n.º 013/2019 - Processo n.º 217/SEMAF/2019, tudo em conformidade com a Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações, na forma a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO


O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO EMPRESA QUALIFICADA PARA FORNECIMENTO DA CESSÃO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMAS APLICATIVOS INTEGRADOS (SOFTWARE), COMPREENDENDO IMPLANTAÇÃO COM ADEQUAÇÃO E IMPORTAÇÃO DOS DADOS, TREINAMENTO E FORNECIMENTO MEDIANTE LOCAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO DE SOFTWARE APLICATIVO NA ARQUITETURA CLIENTE/SERVIDOR EM REDE PADRÃO TCP/IP, COM INTERFACE GRÁFICA EM PLATAFORMA PC, COMPATÍVEL COM SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS OU LINUX, COM ACESSO A BANCO DE DADOS RELACIONAL, ESPECÍFICO EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, DENTRE OUTROS MODULOS E SERVIÇOS DESCRITOS NO TERMO, EM ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO VIGENTE E ÀS NORMATIVAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, PARA ATENDER AS ADMINISTRAÇÃO GERAL E FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII).


O respaldo jurídico do presente Contrato encontra-se consubstanciado na Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações, no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO n.º 013/2019 nos termos da proposta constante no Processo Administrativo n.º 217/2019 e que não contrariem o interesse público nos casos omissos.


§ 1º Os casos omissos, por venturas existentes, serão comunicados ao Excelentíssimo Prefeito Municipal, que o encaminhará à Procuradoria Geral do Município para se pronunciar, devendo ser resolvido nos moldes da legislação vigente e que não contrariem o interesse público.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso II).


A execução dos serviços será de forma contínua e mensal, contados a partir da expedição da Ordem de Autorização dos Serviços, nos termos da Lei Federal 8.666/93 e suas posteriores alterações.
PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo de execução poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude o disposto no inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, prorrogáveis por períodos iguais e sucessivos períodos de 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que solicitado à autoridade competente num prazo de até 30 (trinta) dias úteis antecedentes ao do término do período contratual, comprovada a justa causa ou motivos de força maior, devidamente justificados.
CLÁUSULA QUARTA - VALOR CONTRATUAL

Pela prestação dos serviços do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ ....................(.....................) mensais.
CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será feito a contratada da seguinte forma:
§ 1º - CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO: (pagamento único sendo feito até 05 (cinco) dias úteis após a conclusão dessa etapa), no valor de R$...............(  )
§ 2º - UTILIZAÇÃO DO SISTEMA CONTRATADO: 12 (doze) parcelas no valor de R$..................( ) pela utilização dos sistemas contratado, devendo iniciar somente após a conclusão da Etapa de CONVERSÃO, IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO.
§ 3º - AO CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, por ocasião da entrega do item objeto, este não estiver de acordo com as especificações técnicas constantes no termo de referência e edital, segundo aferido por sua assessoria técnica e/ou responsável pelo recebimento.
§ 4º. O pagamento será realizado de acordo com as condições estabelecidas no termo de referência, mediante depósito bancário até o 30º (trigésimo) dia a contar da data do adimplemento, devendo a empresa emitir nota fiscal que será devidamente certificada pelo setor responsável pelo recebimento do objeto. Deverá, ainda, como condição de pagamento, a empresa apresentar comprovação de recolhimento dos encargos sociais/previdenciários - GPS - referente à execução do contrato.
§ 5º. O desembolso máximo será efetuado de acordo com as termos estabelecidos no cronograma financeiro, e ainda, de acordo com a disponibilidade dos recursos financeiros, estabelecidos no termo de referência observado o §1º E 2º.

§ 6º. Não será efetuado qualquer tipo de adiantamento ou antecipação de pagamento do objeto deste contrato.

§ 7º. Os preços propostos são irreajustáveis por força das Leis n.ºs 8.880, de 28.05.94 e n.º 9.069, de 29.06.95.

§ 8º. As penalizações por atraso no pagamento consistirão apenas na atualização financeira prevista no § 4º.


§ 9º. Não haverá pagamento de mobilização de instalações, equipamentos ou pessoal.
CLÁUSULA SEXTA - CRITÉRIO DE REAJUSTE

O preço inicial da presente carta Contrato poderá sofrer reajuste de acordo com IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado), expedidos pela Fundação Getúlio Vargas ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente, na estrita observância ao §1º do art. 5º da Lei Federal 8.666/93 após 12 (doze) meses, contados a partir da expedição da Ordem de Autorização dos Serviços, que ocorrerá a partir da assinatura do CONTRATO.
CLÁUSULA SETIMA – DA VALIDADE E DO PRAZO DE ENTREGA (Art. 55, inciso IV).


§ 1º. O contratado terá o prazo até 12 (DOZE) meses a contar da assinatura do contrato, que será imediatamente comunicada por escrito à empresa contratada (e-mail: _________________), podendo sofrer prorrogações, depois e se previamente requerido por escrito e autorizado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal.


§ 2º. Após o decurso do prazo de observação que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observando-se o cumprimento pela empresa ao disposto no artigo 69 da Lei n.º 8.666/93 e alterações, serão o bem recebido definitivamente, mediante entrega de nota fiscal pela CONTRATADA e demais atos.
CLÁUSULA OITAVA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V).


A despesa com a execução do presente Contrato correrá por conta da Dotação Orçamentária abaixo empenhadas dentro do ano orçamentário de cada exercício vigente.
02 – Poder Executivo 

02.002 – Secretaria Municipal de Administração e Fazenda

02.002.04.122.0002.2005 – Manutenção das Atividades da Semaf

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55, inciso VII e XIII).


A CONTRATADA se obriga a:
1) Atender às solicitações de serviço de acordo com as especificações técnicas, procedimentos de controle administrativos, cronogramas físicos que venham ser estabelecidos pela CONTRATANTE;
2) Prestar os serviços com pessoal adequadamente capacitado em locais e instalações determinados pela CONTRATANTE, com grau de escolaridade e/ou a experiência compatível com a atividade a ser exercida;
3) Refazer serviços nos prazos estabelecidos, quando eles apresentarem padrões de qualidade inferiores aos definidos, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE;
4) Manter os seus técnicos atualizados tecnologicamente, promovendo os treinamentos e participação em eventos de caráter técnico que permitam a prestação dos serviços descritos no Termo de Referência em regime de excelência, sem custos para a CONTRATANTE;
5) Reportar imediatamente a Secretaria de Administração da CONTRATANTE, quaisquer anormalidades, erros e irregularidades observadas no desenvolvimento dos serviços contratados, causados por ações do pessoal contratado, dos servidores públicos ou de terceiros;
6) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório, necessárias para que todas as tarefas e projetos acordados sejam concluídos com utilização eficiente dos recursos disponíveis;
7) Acatar e obedecer às normas de utilização e segurança das instalações, estabelecidas pela CONTRATANTE;
8) Submeter-se, dentro do escopo e das cláusulas pactuadas no contrato, às determinações da CONTRATANTE;
9) Guardar a integridade dos dados processados, bem como adotar controle;
10) Auxiliar as áreas de informática e administrativas da CONTRATANTE nas atividades de planejamento e administração dos recursos de TI;
11) Realizar testes de sistemas e softwares aplicativos e elaboração de relatórios conclusivos sobre seu desempenho e possível implantação no ambiente computacional da CONTRATANTE;
12) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;
13) Indenizar os prejuízos e reparar os danos causados à CONTRATANTE e a terceiros por seus técnicos na execução dos serviços;
14) Assumir a responsabilidade por todos os encargos fiscais, previdenciários e obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria dos recursos humanos que empregar para a consecução da presente prestação de serviços;
15) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas os seus técnicos no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da CONTRATANTE;
16) Arcar com todas as despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação de seus técnicos que se fizerem necessárias à plena execução da instalação, implantação e treinamento;
17) A CONTRATADA se obriga a manter os sistemas administrativos em constante funcionamento sem interrupções que afetem o desempenho das atividades funcionais;
18) Quaisquer penalidades que a CONTRATANTE venha sofrer ou sofra, por falta de funcionalidade do sistema, falta de adequação as normas dos órgãos reguladores, ou falta de envio de dados, oriundos do não funcionamento adequado dos sistemas a CONTRATADA, se responsabilizará;
19) Executar os serviços de conversão do banco de dados em até 15 (quinze) dias após a ordem de serviço e/ou assinatura do contrato;
20) Simultaneamente à implantação do Programa e/ou módulos, deverá ser feito o treinamento do pessoal, e este deverá se estender o tempo necessário para domínio e operação dos softwares, não podendo ultrapassar 20 (vinte) dias úteis;
21) Migrar dados dos sistemas já em uso pela Contratante;
22) Tirar eventuais dúvidas sobre a estrutura do banco de dados atual;
23) Disponibilizar aos usuários dos módulos, equipes de atendimento com técnicos especializados, sendo que o Suporte Técnico poderá ser via on-line, via telefone, acesso remoto e enloco conforme a necessidade da Contratante;
24) O Suporte Técnico deverá iniciar o atendimento conforme os níveis de prioridades da Contratante, constante neste Termo;
25) Executar os serviços dentro dos melhores padrões, apenas com técnicos capacitados, com experiência compatível a atividade exercida;
26) Manter sigilo absoluto sobre todas as informações, dados e documentos processados junto ao sistema;
27) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte de servidores indicados pela Contratante para acompanhamento da execução do contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes foram solicitados e atendendo as reclamações formuladas;
28)  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente objeto contratado sem prévia e expressa anuência da Contratante, sob pena de considerar-se o contrato reincidido e aplicável, no caso, as sanções determinadas pela Lei 8.666/93;
29) Informar a Prefeitura sobre qualquer ocorrência com a execução do contrato;
30) Assumir todas as despesas e ônus relativos ao seu pessoal e a quaisquer outras derivadas ou conexas com o contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, inexistente qualquer vínculo empregatício entre seus colaboradores e/ou preposto com a Prefeitura;
31) Emitir as notas fiscais referentes ao objeto, nos termos da lei, e cumprir todas as obrigações fiscais decorrentes da execução do contrato, responsabilizando-se por quaisquer infrações fiscais daí advindas, desde que a infração fiscal tenha resultado de obrigação da Contratada;
32) Manter todos os aplicativos do sistema objeto desta licitação permanentemente atualizados, nos termos da legislação correlata, bem como a legislação do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia;
33) Disponibilizar já na implantação dos serviços, todos os relatórios mensais que tem prazos legais, definidos por lei, para entrega nos órgãos competentes das esferas Federal, Estadual e Municipal;
34) Disponibilizar espaço físico em local diferente da Prefeitura, para armazenamento automático de cópias de segurança dos dados armazenados no banco de dados;
35) Manter sigilo absoluto das informações processadas.

A CONTRATANTE se obriga a:

1) Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais;
2) Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei 8.666/1993;
3) Proporcionar todas as condições necessárias à execução dos serviços, fornecendo todas as informações, esclarecimentos e especificações necessárias;
4) Solicitar à contratada, sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de correção ou adequação dos serviços prestados;
5) Garantir o livre acesso dos empregados da contratada, quando devidamente identificados, nas suas dependências para execução de serviços referentes ao objeto, quando necessário;
6) Efetuar o pagamento da Nota Fiscal em moeda corrente, após o recebimento da Nota Fiscal; 

7) Notificar a contratada, por escrito, da aplicação de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa, conforme previsto na Lei Federal n° 8.666/1993;
8) Notificar por escrito à contratada, a ocorrência de eventuais problemas no curso da execução dos serviços;
9) Não fornecer ou tornar disponível a terceiros, qualquer material, documentação e ou cópia dos sistemas sem o prévio e expresso consentimento da Contratada;
10) Disponibilizar os equipamentos de informática, com computadores, servidor de dados, rede física, sistema operacional, portal WEB, Internet (Banda Larga, Fibra ótica, etc.), e demais equipamentos necessários ao funcionamento do Sistema a ser locado.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 55, inciso VII).


O não cumprimento do objeto do Contrato, e das demais cláusulas, implicará na aplicação de sanções à CONTRATADA, nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas posteriores alterações e as demais previstas no item 22 no termo de referencia.



§ 1º - As sanções de que trata o “caput” desta cláusula, poderão ser das seguintes naturezas:


a) Advertência;


b) Multa;


c) Rescisão do Contrato;


d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta Prefeitura Municipal.


e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração os prejuízos causados, após decorrido o prazo da sanção aplicada.


§ 1º. Fica fixado o percentual de 0,05% sobre o valor da adjudicação, a título de multa de mora, por dia de atraso na execução dos serviços, até o 30º (trigésimo) dia, salvo comprovadamente justificado pela empresa e aceito pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal;

§ 2º. Ultrapassado o prazo acima mencionado, a empresa ficará sujeita, ainda, à multa correspondente a 2% do valor adjudicado.


§ 3º. O valor da multa aplicada será descontado do pagamento e, quando for o caso, cobrado judicialmente ou protestado.


§ 4º. As sanções previstas alíneas “a”, “c”, “d” e “e”, poderão ser aplicadas cumulativamente com a alínea “b”, facultado a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.


§ 5º A CONTRATADA no ato de assinatura deste contrato, compromete-se à fornecer um endereço eletrônico do tipo e-mail, que servirá de canal exclusivo para encaminhamento de todas as solicitações e comunicados escritos do CONTRATANTE na forma de atos e expedientes afins digitalizados no formato PDF; sendo da data do seu envio, presumido o recebimento e ciência pela mesma, inclusive, para a contagem de prazos previstos neste instrumento e na Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO (art. 65).


Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65, da Lei n.º 8.666/93 e alterações, devidamente comprovadas.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII e IX).


O CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato, unilateralmente, de acordo com o previsto no inciso I, do artigo 79 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações.


§ 1º - Na ocorrência da rescisão prevista no “caput” desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre o CONTRATANTE, em virtude desta decisão, salvo o pagamento de despesas ou encargos já realizados e devidamente comprovados.


§ 2º - Fica reconhecido os direitos das partes em caso de rescisão administrativa prevista nos artigos 77 a 80 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO (art. 67).


Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n.º 8.666/93 e alterações, será designado servidor destacado pela SEMAF – Secretaria Municipal de Administração e Fazenda para acompanhar a execução e fiscalizar a presente Carta Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO (art. 55, inciso XI).


Fica este Contrato Vinculado ao Edital do Pregão Eletrônico n.º 013/2019, a proposta constante no Processo Administrativo nº 217/SEMAF/2019 e as disposições da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO (art. 55, § 2º).


As partes contratantes elegem o foro do Município de Machadinho do Oeste/RO, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente contrato, com renúncia expressa por qualquer outro, por mais privilegiado que seja.


E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produzam seus efeitos legais e jurídicos.

Vale do Anari/ RO, 00 de XXXX de 2019.

________________________________________

MUNICÍPIO DE VALE DO ANARI/RO

Prefeito

Contratante

 __________________________________________ 

CNPJ/MF: 
Contratada

TESTEMUNHAS:

Assinatura: ____________________________________

Nome por extenso:

CPF:

Assinatura: ____________________________________

Nome por extenso:

CPF:
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